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A actual envolvente empresarial surge caracterizada por significativas 
mudanças na forma de gerir as organizações como uma consequência da 
incerteza, do risco, da globalização dos mercados, da diminuição das barrei ras 
comerciais, do acesso à informação e dos avanços tecnológicos. Esta situação 
provoca nas empresas uma permanente e contínua necessidade de adaptação. 
Por força disso, os gestores vêem-se, cada vez mais, confrontados com a 
necessidade de obterem informação não só fiável quanto oportuna para suportar 
o processo de tomada de decisão. É neste quadro de necessidades que, 
acreditamos os sistemas de contabilidade de gestão (SCG), dado o seu potencial 
para oferecerem a informação desejada, adquirem uma relevância acrescida.  
O sector agro-industrial não é alheio a esta realidade pelo que vimos 
assistindo que algumas das suas empresas passem por significativos processos 
de reestruturação, em muitos casos provocados por alterações na procura final 
que, neste sector, mais do que em qualquer outro, impulsiona a inovação dos 
produtos e influência o processo de tomada de decisões empresariais. Muito 
provavelmente, a maior mudança na organização situa -se ao nível da 
necessidade de planificar e gerir todas as actuações da empresa, dotando-a de 
capacidade para fazer face às incertezas que se produzem como consequência 
das constantes alterações que se vão produzindo no mercado. Neste sentido, o 
desenvolvimento e utilização de instrumentos ou técnicas de informação 
flexíveis e actualizadas, que permitam dispor de informação em quantidade e 
qualidade, impõe-se como uma das prioridades. Ora, assumindo que os SCG 
têm como finalidade proporcionar à organização informações relevantes para o 
processo de tomada de decisões empresariais surgem como uma resposta 
adequada. Ou seja, ao permitirem aglutinar diferentes ferramentas de 
informação suficientemente capazes de irem de encontro às necessidades com 
que as empresas se confrontam, estão a dar resposta ao seu fim último, que é a 
maximização dos níveis de eficiência e competitividade . Por isso, resulta 
imprescindível que as organizações desenvolvam e implementem SCG 
adequados às novas circunstâncias. Aliás, esta situação influência quer as 
ii 
empresas agro-industriais quer as dos demais sectores de actividade, 
independentemente da sua representatividade ou tamanho.  
Por outro lado, o sector agro-industrial tem significado no quadro da 
economia nacional, cuja importância ressalta, de entre outros, da sua 
contribuição para o PIB, respondendo por 7,66%, no ano de 2010, e com um 
peso nas vendas da indústria que se estima na ordem dos 15,83%, para além do 
papel dinamizador que exerce sobre outras actividades produtivas auxiliares, de 
que são exemplo a indústria do vido, do plástico, dos equipamentos produtivos 
ou das artes gráficas. Porém, muito para além desta representatividade, que 
ressalta dos valores apresentados, a importância desta actividade está 
indissociavelmente ligada à sua capacidade para estimular o sector agrícola, 
enquanto elemento determinante para a dinamização, sustentabilidade e 
melhoria do meio rural e, bem assim, para a criação de emprego.  
Objectivo do trabalho 
Maximizar a rentabilidade de uma organização é a  principal motivação dos 
seus órgãos de gestão. Acreditamos, porém, que numa conjuntura como a 
actual, de crise económica e financeira, atingir tal desiderato exije um maior 
esforço por parte das organizações. Por isso, analisar os factores que possam 
concorrer para alcançar esse objectivo constitui uma  linha de investigação não 
só de grande relevância como de enorme actualidade .  
Nesta concordância, pretende-se, com este trabalho, identificar os factores 
que sejam capazes de exercer, em maior medida, influência sobre os níveis de 
rentabilidade nas empresas agro-industriais, dedicando particular atenção ao 
efeito gerado pela utilização dos SCG. Concomitantemente, e não obstante a 
relevância deste sector na economia espanhola, a verdade é que o número de 
trabalhos publicados neste âmbito é muito reduzido, pelo que a motivação para 
a sua realização passa, também, pela utilidade em trazer novas evidências 
empíricas suficientemente capazes de permitirem contrastar os resultados 
obtidos noutros sectores. 
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Nesta linha, vamos procurar alcançar o nosso objectivo geral a partir dos 
seguintes objectivos específicos: 
1. Identificar o efeito directo que a utilização de SCG tem sobre a 
rentabilidade de uma organização do sector agro-industrial; 
2. Determinar o efeito moderador que os SCG exercem na relação 
recursos intangíveis-rentabilidade; e 
3. Sistematizar os factores que explicam, em maior medida, o êxito 
competitivo das empresas agro-industriais.  
De forma complementar, ou como objectivo de segundo nível, propomo -nos 
descrever a estrutura e situação actual do sector agro -industrial espanhol cientes 
de que, com isso, estamos a contribuir para proporcionar um maior 
conhecimento e compreensão sobre o seu comportamento e forma de 
funcionamento. 
Estrutura do trabalho 
Em concordância com o objectivo proposto o trabalho surge estruturado a 
partir de seis capítulos. No primeiro propomo-nos analisar a situação actual do 
sector agro-industrial, para o horizonte de tempo em que se realiza o estudo, 
com o objectivo de destacar as características que o definem, identificar os 
aspectos que relevam para o seu desenvolvimento e, naturalmente, que 
concorram para facilitar a interpretação dos resultados obtidos. Prosseguimos 
com o segundo capítulo, que visa acolher a fundamentação teórica que suporta 
este trabalho, fundamentalmente centrada na Teoria dos Recursos e 
Capacidades. Na continuação, surge o terceiro capítulo onde se expõe o modelo 
conceptual, a definição das variáveis a utilizar para medir os diferentes factores 
empresariais considerados e que serão utilizados para a valorização do níve l de 
rentabilidade. Prosseguimos com o quarto capítulo, que pretende acolher o 
modelo de investigação utilizado, a população a estudar, a amostra recolhida e 
as fontes de informação utilizadas. Segue-se o quinto capítulo, onde serão 
discutidos os resultados obtidos, a partir das técnicas estatísticas utilizadas e, 
por fim, o capítulo sexto, onde procederemos à apresentação das conclusões 
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mais relevantes que nos foi possível extraírem do trabalho realizado, bem como 
à enunciação das suas limitações e possíveis linhas de investigação futura. 
Resultados mais relevantes 
Os resultados indicam que, independentemente do tamanho e do nível de 
internacionalização da organização, surgem como variáveis explicativas do 
nível de rentabilidade o uso moderador dos SCG, quer com os recursos 
comerciais quer com a cultura organizacional inovadora. A utilização dos SCG 
de forma interactiva (contínua, com dados relevantes e com implicações n a 
estratégia) está relacionada com políticas de fidelização  e orientação para o 
consumidor, o que permite à organização obter níveis de rentabilidade mais  
elevados. Foi-nos, também, possível validar a hipótese de que o uso interactivo 
de algumas ferramentas dos SCG proporciona maiores níveis de inovação e, por 
sua vez, maiores rentabilidades. Tal fica a dever-se ao estímulo que o uso 
destas ferramentas de gestão produz sobre os empregados, dando origem ao 
aparecimento de novas ideias por parte de todos os membros da organização, o 
que se materializa em novos produtos e serviços. 
Estes resultados confirmam, acima de tudo, as proposições da Teoria dos 
Recursos e Capacidades e os resultados dos trabalhos empíricos realizados a 
partir deste enquadramento teórico, que vêm sugerindo a importância dos 
recursos intangíveis como variáveis explicativas das diferenças entre empresas. 
De referir, ainda, que foi igualmente possível validar as hipóteses de que o 
tamanho da organização se estabelece como elemento diferenciador das 
empresas de elevada e baixa rentabilidade e que o uso interactivo dos SCG 





El entorno empresarial actual se caracteriza por importantes cambios en la 
forma de gestionar las organizaciones debido a la  incertidumbre, el riesgo, la 
globalización de los mercados, la disminución de las barreras comerciales, el 
acceso a la información y los avances tecnológicos. Esta situación provoca en 
las empresas una necesidad de adaptarse a los cambios permanentes y continuos 
de este entorno. La consecuencia es que los gestores necesitan información 
fiable y oportuna para la toma de decisiones y que, por tanto, los sistemas 
contables de gestión (en adelante SCG) adquieren mayor relevancia dada su 
potencial capacidad de generar la información deseada.  
El sector agroindustrial no es ajeno a estas tendencias,  de hecho algunas de 
sus empresas están llevando a cabo importantes procesos de reestructuración, en 
muchos casos provocados por cambios en la demanda final que, en este sector, 
más que en otros, impulsa la innovación de los productos, influyendo así en la 
toma de decisiones empresariales. 
Estos cambios en la demanda vienen determinados principalmente por la 
evolución de los estilos de vida y las variaciones en las preferencias de los 
consumidores. En esta línea, destaca la presencia y consolidación de tendencias 
hacia consumos de calidad, típicos, artesanales,  seguros y sostenibles 
medioambientalmente, derivados de las exigencias de los consumidores de 
mayor nivel de renta, principalmente en los países más desarrollados e 
industrializados. Además, sobre estos cambios en la demanda, hay que destacar 
la importancia de otras variables como el aumento de las familias con uno o dos 
miembros frente a las más numerosas, el progresivo envejecimiento de la 
población y la creciente atención prestada a la alimentación natural.  
Por tanto, el proceso de globalización que viven los mercados no genera un 
consumidor homogéneo, sino que se impone el consumo de bienes alimentarios 
complejos y cuyas características específicas vienen definidas habitualmente 
por el cliente individual, que solicita cada vez más cantidad y calidad en los 
productos. 
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Las variaciones en la demanda final exigen una transformación de los 
sistemas de producción y gestión empresarial, generando nuevas relaciones 
entre organizaciones que modifican sustancialmente la estructura clásica de las 
empresas del sector agroindustrial, tradicionalmente de carácter muy 
conservador. 
Sin embargo, quizás el mayor cambio en la organización se encuentre en la 
necesidad de planificar y gestionar todas las actuaciones de la empresa, de tal 
manera que se pueda hacer frente a las incertidumbres que generan los 
constantes cambios en el mercado. Para ello, el desarrollo y utilización de 
instrumentos o técnicas de información, flexibles y actualizadas, que permitan 
disponer de datos en cantidad y calidad pasa a ser una de las prio ridades. Los 
SCG aglutinan diferentes herramientas de información a través de l as cuales se 
pretende dar respuesta a las necesidades planteadas en el seno de las empresas, 
con el fin de optimizar su eficiencia y competitividad. La finalidad de los SCG 
es, por tanto, suministrar a la organización datos relevantes para la toma de 
decisiones empresariales. Por ello, resulta imprescindible que las 
organizaciones desarrollen e implementen SCG adecuados a las nuevas 
circunstancias. Esta situación influye, no solo a las empresas agroindustriales, 
sino también a las organizaciones de cualquiera de los sectores de la economía 
de un país, ya sean de gran tamaño o pymes y microempresas. 
Por otro lado, el sector agroindustrial es importante en nuestro país. La 
contribución que realiza a la economía española en el año 2010 se cifra en el 
7,66% del PIB, mientras que se estima que representa el 15,83% de las ventas 
de la industria. Además de estos datos, que por sí solos resaltan la importancia 
de este sector, hay que añadir el papel dinamizador que ejerce sobre otras 
actividades productivas auxiliares, como las del vidrio, el plástico, la 
maquinaria o las artes gráficas. 
También hay destacar cifras relacionadas con el mercado de trabajo, dado 
que la industria agroalimentaria presenta en el año 2010 una tasa de paro de 
cerca de siete puntos porcentuales inferior al total de la economía española.  
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En la misma línea, en términos de comercio exterior, l a tasa de cobertura, 
resultado de dividir el porcentaje de exportaciones entre el de importaciones, se 
sitúa en el año 2010 en el 104,78%. Este índice confirma el importante peso de 
la industria agroalimentaria en la balanza comercial española, ya que permite 
equilibrarla. 
Sin embargo, más allá de las cifras que indican la magnitud de este sector 
sobre la economía española, la importancia de esta actividad  también redunda 
en su capacidad para remolcar al sector agrícola, determinante en la 
dinamización del medio rural y en su sostenibilidad y mejora, así como en la 
creación de empleo.  
Objetivo del trabajo 
Lograr el mayor rendimiento posible de una organización  es la principal 
motivación de sus gerentes. En la situación de crisis económica actual quizás 
lograr estos resultados exija un mayor esfuerzo todavía por parte de las 
organizaciones. Analizar los factores que pueden incidir en este rendimiento se 
constituye como una línea de investigación de máxima actualidad.  
En este trabajo, por tanto, se pretende identificar aquellos factores que 
ejercen, en mayor medida, influencia sobre el rendimiento empresarial en las 
empresas agroindustriales, prestando especial atención al efecto generado por la 
utilización de los SCG. Pese a la importancia de este sector en la economía 
española, el número de trabajos publicados en este ámbito es escaso, por ello , 
se pretende aportar nueva evidencia empírica que permita contrastar resultados 
obtenidos en otros sectores. 
Este objetivo principal se puede descomponer en tres. En primer lugar, 
contrastar el efecto directo que tiene sobre el rendimiento financiero 
empresarial la utilización de los SCG. En segundo lugar, det erminar el efecto 
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moderador que ejercen en la relación recursos intangibles
1
-rendimiento. En 
tercer y último lugar, concretar aquellos factores que explican en mayor medida 
el éxito competitivo de las empresas agroindustriales. 
Además, como un objetivo de segundo nivel, se propone describir la 
configuración y situación actual del sector agroindustrial español, con el fin de 
ofrecer una mejor comprensión de su comportamiento. 
Estructura del trabajo 
Con el fin de alcanzar el objetivo propuesto, el trabajo se estructura en sei s 
capítulos. En el primero de ellos se analiza la situación actual del sector 
agroindustrial español. El objetivo fundamental de este apartado es poner de 
manifiesto las características que definen el sector en el horizonte temporal en 
el que se realiza el trabajo, identificar aquellos aspectos que pueden ser 
relevantes para su desarrollo y, evidentemente, facilitar la interpretación de los 
resultados obtenidos. 
El segundo capítulo desarrolla la fundamentación teórica que soporta este 
trabajo, centrándose básicamente en la Teoría de los Recursos y Capacidades. 
En la actualidad, esta perspectiva proporciona un marco teórico adecuado que 
permite valorar aquellos factores que contribuyen en mayor grado a la 
consecución de un rendimiento elevado. 
En el tercer capítulo se presenta el modelo conceptual a contrastar, además 
de las variables utilizadas para medir los diferentes factores empresariales 
considerados en el trabajo, así como las usadas para la valoración del 
rendimiento. 
                                                 
1
 Se han considerado como recursos intangibles, según se indica en el capítulo tres, el 
capital humano, los recursos comerciales, la calidad, la internacionalización y la cultura 
organizacional innovadora. 
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El cuarto capítulo recoge el proceso de investigación realizado, se presenta 
la población a estudiar, la muestra obtenida y las fuentes de información 
utilizadas. 
En el quinto capítulo se exponen los resultados derivados de las técnicas 
estadísticas aplicadas. En primer lugar, se efectúa un análisis descriptivo, tanto 
univariable como bivariable, con el fin de exponer las características de las 
empresas que componen la muestra, así como evaluar posibles relaciones entre 
los ítems utilizados. En segundo lugar, con el claro objetivo de reducir las 
variables propuestas inicialmente, se complementa el estudio anterior con un 
análisis factorial que permite simplificar el modelo propuesto sin renunciar a la 
información proporcionada. En tercer lugar, con la aplicación de un análisis 
clúster, se pretende identificar posibles grupos diferenciados entre sí según las 
características que presentan, así como por el grado de consecución del 
rendimiento propuesto. En cuarto lugar, se exponen aquellos factores que 
permiten la inclusión de las empresas en un grupo u otro, utilizando para ello 
un análisis ANOVA. En quinto y último lugar, se realiza un análisis de 
regresión lineal múltiple que permite poner de manifiesto posibles relaciones 
entre los diferentes factores analizados, así como su influencia en el 
rendimiento organizacional. 
Por último, en el sexto capítulo se presentan las conclusiones más relevantes 
que se han obtenido en la realización de este trabajo, así como las limitaciones 
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1.1 INTRODUCCIÓN 
El objetivo de este capítulo se centra en presentar aquellos datos más relevantes 
del sector agroindustrial español con el fin de conocer, a grandes rasgos, sus 
características más destacadas. 
El primer lugar es necesario delimitar qué se entiende por sector agroindustrial. 
Se puede decir que está formado por dos grandes bloques: el sector primario y la 
industria agroalimentaria o agroindustria. El primero de ellos lo componen el 
conjunto de actividades relacionadas con la agricultura, la ganadería, la silvicultura y 
la pesca. El segundo se conforma con aquellas empresas o actividades en las que se 
produce una transformación de las materias primas agrícolas o ganaderas, más allá de 
la mera distribución, incorporando en el proceso un valor añadido y ofreciendo 
productos, bien sean elaborados o semielaborados.  
Esta aparentemente sencilla agrupación se complica en el momento en que se 
profundiza en el sector por el gran número de actividades económicas que 
comprende. Además, tiene una problemática específica que proviene de la 
interrelación entre dos macrosectores habitualmente analizados de forma individual, 
el sector primario y el sector secundario o industria  (López-Valeiras Sampedro et al. 
2010a). 
En el presente trabajo, el análisis se centra, exclusivamente, en el estudio de las 
empresas agroindustriales. A continuación, en los siguientes apartados, se exponen 
las cuestiones más relevantes de la actividad industrial de alimentación y bebidas.  
1.2 LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA EN ESPAÑA 
Este apartado se divide en ocho ámbitos: empresas, producción, mercado de 
trabajo, precios, comercio exterior, inversión extranjera, c onsumo, innovación y 
endeudamiento y rentabilidad. Para finalizar, en el último apartado, denominado 
características de la industria agroalimentaria española, se realiza una valoración de 
los factores que condicionan a este sector.  
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Para la realización del trabajo se ha utilizado el horizonte temporal 2002-2009 
dado que, para todos los bloques estudiados, ya están los datos oficiales 
incorporados. 
1.2.1 EMPRESAS 
La industria agroalimentaria cuenta en España, en el año 2009, con 30.650 
empresas, cifra que confirma el progresivo descenso que se ha producido en este 
sector desde el año 2002 (Ilustración 1.1). 
Ilustración 1.1: Evolución 2002-2009 número de empresas de la industria agroalimentaria 
 
Entre las empresas registradas en el año 2009, destaca que el 96,31% son 
pequeñas (menos de 50 empleados) y el 79,76% del total microempresas (menos de 
10 asalariados). Además, tan solo el 0,20% del total son grandes (más de 500 
trabajadores). Por último, en medio de estos dos polos se quedan las medianas 
empresas (entre 50 y 200 asalariados) que son el 2,86% y el 0,63% que tienen entre 
200 y 500 empleados (Ilustración 1.2). 
Según se puede apreciar en la ilustración 1.3 la distribución por tamaño en este 
sector es similar al total de la industria, ya que el porcentaje de empresas con nueve 
o menos trabajadores es de 79,75% y 84,31%, respectivamente. Sin embargo, en el 
total de la industria se observa un mayor valor de empresas sin ningún empleado 
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entidades con más de 500 trabajadores, en dónde la cifra para el total del sector 
secundario se sitúa en el 0,15%, ligeramente inferior que el de la industria 
agroalimentaria (0,20%). 
Ilustración 1.2: Empresas por estrato de asalariados de la industria agroalimentaria  
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del DIRCE
2
 
Ilustración 1.3: Empresas por estrato de asalariados del total de la industria  
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del DIRCE 
Si se hace la comparación con el total de la economía española (ilustración 1.4), 
la industria agroalimentaria muestra valores menos extremos. En este sentido, más de 
la mitad de las empresas del total (53,90%) no tienen en nómina ningún asalariado, 
mientras que tan solo el 0,05% registran más de 500 trabajadores. De forma similar a 
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la industria agroalimentaria, el 95,05% del total de organizaciones cuenta con menos 
de 10 asalariados. 
Ilustración 1.4: Empresas por estrato de asalariados del total de la economía española  
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del DIRCE 
En la ilustración 1.5 se puede observar la distribución porcentual del número de 
empresas en el sector de la industria agroalimentaria. Cerca de la mitad de las 
organizaciones se recogen en el epígrafe de otros productos alimenticios , entre los 
que se encuentran el café, los platos y comidas preparadas, el azúcar, el chocolate o 
las especias (45,97%), seguido de la elaboración de bebidas (16,84%) y de la 
industria cárnica (14,48%). 
Ilustración 1.5: Distribución porcentual por subsectores de empresas de alimentación y 
bebidas en el año 2009 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del DIRCE 
0 asalariados; 53,90%
de 1 a 9 asalariados; 
41,14%
















Otros alimentos ; 
45,97%
Bebidas; 16,84%
CAPÍTULO 1: IMPORTANCIA Y SITUACIÓN ACTUAL DE LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA ESPAÑOLA 
5 
1.2.2 PRODUCCIÓN 
La producción de la industria agroalimentaria asciende en el año 2009 a 80.948 
millones de euros, según el informe elaborado por Muñoz Cidad y Sosvilla Rivero 
(2011) para la FIAB
3
. Además, estiman que esta cifra equivale a aproximadamente el 
13,93% del total de las ventas netas de la industria y al 8,04% del PIB. En cuanto a 
su evolución, según se puede observar en la ilustración 1.6, en los últimos años ha 
mantenido un incremento constante, a pesar de la continua reducción de empresas en 
este sector. La tendencia positiva observada se rompe en 2009, primer año en que 
disminuye la facturación con respecto al anterior, retrocediendo a niveles de 2006 
(Ilustración 1.6). 
Ilustración 1.6: Facturación de la industria agroalimentaria en periodo 2002-2009 (millones de €) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
Por su parte, la distribución de la facturación por comunidades autónomas se 
puede comprobar en la ilustración1.7. 
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Ilustración 1.7: Importe neto de la cifra de negocios de la industria agroalimentaria por CC . 
AA. en 2009 (en millones de €)  
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
Destaca principalmente Cataluña con 21.929,703 millones de euros, líder en 
ventas en España. Con cifras mucho más reducidas aparece a continuación Andalucía 
(13.431,603 millones de euros) y después regiones como Castilla -León, Comunidad 
Valenciana y Galicia. 
Por otro lado, si se desagrega la cifra de negocios por subsectores, la indu stria 
cárnica se presenta como la de mayor facturación (18.954,992 millones de euros). 
Por detrás le siguen la de fabricación de bebidas y la de productos lácteos 
(Ilustración 1.8). 
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Ilustración 1.8: Importe neto de la cifra de negocios de la industria agroalimentaria por 
subsectores (en millones de €)  
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
1.2.3 MERCADO DE TRABAJO 
El número medio de personas ocupadas en la industria agroalimentaria durante el 
año 2009 se sitúa en 460.075, lo que supone una reducción del 8,38% con respecto a 
2008, confirmando la tendencia negativa iniciada en este año. En los primeros años 
analizados, entre 2002 y 2007, quizás fruto de la expansión económica, la plantilla de 
personal de este sector había aumentado cerca de un 16%. (Ilustración 1.9) 
Ilustración 1.9: Número de empleados en la industria agroalimentaria. Periodo 2002 -2009 (en 
miles de personas) 
Fuente: Elaboración propia a part ir de datos del INE 
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En la comparación con el número de empleados en el total de la economía 
española, en la ilustración 1.10 se puede observar que hasta el año 2007 se presenta 
una tendencia claramente alcista, mientras que en ese momento se produce un punto 
de inflexión. 
Ilustración 1.10: Número de empleados en la economía española. Periodo 2002-2009 (en miles 
de personas) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
En cuanto a la tasa de paro observada para el año 2009, el sector agroindustrial 
español se sitúa en el 11,3%, 0,7 puntos porcentuales  menos a la registrada en el total 
de la industria y 6,3 más baja que la del total de la economía. Además, se observa 
una clara tendencia alcista en la tasa de paro desde el año 2006 consecuencia de la 
recesión económica (ilustración 1.11). 
Destaca que la industria agroalimentaria está permanentemente por debajo de la 
tasa de paro del total de la economía española en el periodo estudiado y, excepto para 
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Ilustración 1.11: Tasa de paro en la economía española, en el total de la industria y en la 




Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
1.2.4 PRECIOS 
El índice de precios de la industria agroalimentaria destaca por las grandes 
variaciones sufridas en los últimos dos años, dado que en 2008 alcanza un máximo 
de 6,5 puntos porcentuales, 2,4 más que el IPC general de ese año. Por el contrario, 
en 2009, se reduce hasta el 0,9%, siguiendo la tendencia marcada por la variación 
interanual del IPC general (Ilustración 1.12).  
Por su parte, entre 2003 y 2007, muestra una variación inte ranual mucho más 
estable, si bien tiene un carácter alcista, al igual que el IPC general.  
Por último, se observa un descenso en los precios entre los años 2002 y 2003 en 
ambos indicadores, aunque mucho más acusado en la industria agroalimentaria.  
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 La metodología de la EPA se modificó en el año 2005, por lo que los datos anteriores a 2006 
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Ilustración 1.12: Evolución del IPC y de los índices de precios de la industria agroalimentaria 
(Variación interanual en porcentaje) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos del INE 
1.2.5 COMERCIO EXTERIOR  
Con relación al comercio exterior, el valor de las exportaciones en bienes 
producidos por la industria agroalimentaria en 2009 asciende a 8.553,92 millones de 
euros, lo que supone un descenso del 2,32% con respecto a 2008, año en el que se 
produce un punto de inflexión. Este cambio quizás sea el reflejo del contexto 
internacional, caracterizado por el fuerte avance de las economías emergentes, 
principalmente Asia y Latinoamérica, así como por la recuperación de algunas 
economías más consolidadas, según se desprende de los últimos datos internacionales 
(Muñoz Cidad y Sosvilla Rivero, 2011). Por su parte, entre los años 2002 y 2008 se 
produce un constante incremento anual de las exportaciones, que supone n el 41,87% 
en el total del periodo. 
Por otro lado, el valor de las importaciones en 2009 alcanzó los 9.361,55 millones 
de euros, lo que supone una disminución del 6,23% con respecto a 2008. Al igual que 
sucede con las exportaciones, se observa una tendencia alci sta entre los años 2002 y 
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Ilustración 1.13: Evolución de las exportaciones e importaciones en el periodo 2002-2009 
(millones de €) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de datos de la Agencia Tributaria. Aduanas e Impuestos 
Especiales. 
1.2.6 INVERSIÓN EXTRANJERA 
En el año 2009, según se puede observar en la ilustración 1.14, la inversión 
extranjera en empresas españolas de la industria agroalimentaria es de 212,55  
millones de euros, repuntando los datos observados para 2008, en el que se había 
producido un fuerte descenso. Así, salvo en los años 2004 y 2007 que hay unos 
claros picos, la inversión extranjera se mantiene en torno a los doscientos millones 
de euros anuales.  
Por el contrario, la inversión bruta realizada por empresas de la industria 
agroalimentaria en el extranjero se cifra en cerca de 135,58 millones de euros, lo que 
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Ilustración 1.14: Inversión extranjera bruta sector agroindustrial (miles de €) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir del Registro de Inversiones Extranjeras  
En cuanto a la comparación con los datos del total de la economía española, se 
observa que la industria agroalimentaria presenta una tendencia similar a l conjunto, 
con unos picos claramente marcados en los años 2004 y 2007. Decir, además, que la 
inversión extranjera en el sector agroindustrial supone el 1,73% del total, mientras 
que la inversión de la industria agroalimentaria en el exterior significa tan solo el 
0,72%. 
Ilustración 1.15: Inversión extranjera bruta total economía española (miles de €) 
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Por último, tan solo mencionar que el 99,41% de la inversión extranjera en la 
industria agroalimentaria proviene de la Unión Europea. De la misma forma, el 
destino de los fondos en empresas extranjeras se realiza en el 98,41% en 
organizaciones de la UE. 
1.2.7 CONSUMO 
En valores totales, el consumo alimentario en España durante el año 2009 se sitúa 
en 86.851 millones de euros, lo que supone una reducción del 3,97% con respecto a 
2008.  
En esta línea, en el año 2009, el consumo realizado por los hogares asciende a 
64.911 millones de euros, lo que supone un descenso del 1,98% con respecto al año 
anterior. Este dato corta la evolución positiva que se observa en todo el periodo de 
análisis. Por otro lado, durante el año 2009 el consumo alimentario en hostelería y 
restauración tiene un valor de 19.342 millones de euros, lo que representa una 
reducción del 10,25% con respecto a 2008. 
Ilustración 1.16: Consumo alimentario (miles de millones de €) 
 
Fuente: Elaboración propia a partir del Panel de Consumo Alimentario del Ministerio de Medio 
Ambiente y Medio Rural y Marino 
A partir de estos datos, Muñoz Cidad y Sosvilla Rivero (2011) estiman el gasto 
en alimentación en los hogares realizado en 2009 en 1.419 euros por persona, 53 
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persona en alimentación en hostelería y restauración se sitúan en el año 2009 en 423 
euros, 53 menos que en 2008. En definitiva, el consumo alimentario total per cápita 
es en 2009 de 1.899 euros, lo que supone 112 euros menos que en 2008, lo que 
implica un descenso del 5,89% en precios corrientes.  
Por su parte, los lugares de compra de alimentos para el hogar más habituales son 
el supermercado y la tienda tradicional
5
, con un porcentaje del 41,8% y 18,9%, 
respectivamente. Con una cifra parecida, cercana al 15%, se encuentran los 
hipermercados y las tiendas de descuento
6
. Por último, el resto de canales
7
, 
representan un 9,9% (ver ilustración 1.17). 
Ilustración 1.17: Cuota de los lugares de compra en volumen (Kg./Litros)  
 
Fuente: Elaboración propia a partir del Panel de Consumo Alimentario del Ministerio de Medio 
Ambiente y Medio Rural y Marino 
Por último, en cuanto a la evolución entre los años 2007 y 2008 del volumen de la 
cesta de la compra, destaca principalmente el descenso del consumo de pescado y sus 
preparados (-6,9%), así como el de pan (-9,3%), hortalizas (-5,9%) y huevos (-6,2%). 
Por el contrario, aumenta el peso en la cesta de la compra de leche y derivados 
(1,9%), carne (1,1%), bebidas refrescantes (1,0%) y resto de alimentos (3,5%). 
Mientras, el consumo de aceite (-0,1%) y el de bebidas alcohólicas de alta 
graduación (0,0%) apenas varía (ver ilustración 1.18). 
                                                 
5
 Pescadería, carnicería/charcutería,  panadería, tienda de congelados, mercados y plazas.  
6
 Fórmula comercial de productos de alimentación y droguería caracterizada por un surtido 
limitado, la apuesta por la marca de distribuidor o marca blanca y una política constante de bajos 
precios. Ej. Dia y Lidl. 
7











CAPÍTULO 1: IMPORTANCIA Y SITUACIÓN ACTUAL DE LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA ESPAÑOLA 
15 
Ilustración 1.18: Evolución del volumen de la cesta de la compra. Periodo 2008-2009 
 
Fuente: Elaboración propia a partir del Panel de Consumo Alimentario del Ministerio de Medio 
Ambiente y Medio Rural y Marino 
1.2.8 INNOVACIÓN 
El número de empresas innovadoras
8
 en el año 2009 en la industria 
agroalimentaria es de 2.185, un 62,57% más que en el año 2002, por lo que se 
aprecia un importante crecimiento del compromiso con la innovación, ya que cada 
vez son más las empresas que realizan algún tipo de actividad innovadora. Si se 
realiza la comparación con el total de la economía española, el crecimiento es mucho 
menor (20,73%) y menos homogéneo que en el sector agroindustrial, ya que se 
producen picos negativos en 2003 y positivos en 2004. Desde el año 2005 se observa 
una disminución paulatina del número de empresas innovadoras en el total de la 
economía española (Ilustración 1.19). 
                                                 
8
 Se asume la metodología de la Encuesta sobre Innovación Tecnológica en las Empresas (2000) 
del INE, donde se considera que una empresa es innovadora cuando ha realizado al menos una de las 
siguientes actividades innovadoras: la investigación y el desarrollo tecnológico (I+D), el diseño 
industrial, el equipo y la ingeniería industrial, lanzamiento de la fabricación, comercialización  de 
nuevos productos y adquisición de tecnologías materiales e inmateriales.  
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Ilustración 1.19: Número de empresas innovadoras. Periodo 2002-2009 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de la Encuesta sobre Innovación Tecnológica en Empresas  
La industria agroalimentaria, con referencia al gasto dedicado a actividades de 
I+D, presenta un crecimiento en el periodo de estudio del 82,24%, estableciéndose en 
759,85 millones de euros para el año 2009. En el mismo horizonte temporal, el gasto 
en innovación de total de la economía española aumenta en un 59,04% (17.636 
millones de euros en el años 2009). Si bien desde el año 2002 a 2007 se observa un 
crecimiento paulatino, a partir de esta fecha se produce un punto de inflexión y se 
cambia la tendencia, ya que se reduce, hasta 2009, el gasto en I+D (Ilustración 1.20). 
Esta contracción en el gasto desde el año 2007 es consecuencia, fundamentalmente, 
del periodo de recesión que vive la economía española, en el que las empresas 
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Ilustración 1.20: Gasto total en innovación (millones de €). Periodo 2002-2009 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de la Encuesta sobre Innovación Tecnológica en Empresas  
1.2.9 ENDEUDAMIENTO Y RENTABILIDAD 
Las empresas de la industria agroalimentaria presentan un incremento del 6,21% 
en el ratio de endeudamiento
9
 durante el periodo analizado, alcanzando en el año 
2009 el 67,43%. Este ligero incremento no ha sido paulatino, ya que se observa un 
claro pico de más del 76% en el año 2003 que desciende en 2004 y se mantiene 
prácticamente constante hasta 2008, año en el que se reduce hasta el 61%. 
(Ilustración 1.21). 
Ilustración 1.21: Evolución 2002-2009 ratio de endeudamiento 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de la base de datos SABI
10 
                                                 
9
 (Pasivo corriente + Pasivo no corriente) / Patrimonio neto 
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Por otro lado, en cuanto al ratio de rentabilidad económica
11
 de las empresas 
agroindustriales, excepto en el año 2007, desde 2002 se observa un continuo 
descenso, pasando del 8,05% al 6,81% (reducción del 18,21%). También el ratio de 
rentabilidad financiera
12
 presenta un descenso entre los años 2002 y 2009, aunque 
menos acusado (12,14%), si bien en el año 2003 presenta un pico del 6,25%, así 
como en 2007 del 4,96%. En ambos casos el año posterior el ratio se establece por 
debajo del 4,5%. 
Quizás esta pueda ser una de las claves que expliquen la constante disminución 
de empresas en el sector, que lo abandona por falta de retorno (Ilustración 1.22). 
Ilustración 1.22: Evolución 2002-2009 ratios de rentabilidad económica y financiera 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de la base de datos SABI  
1.2.10 CARACTERÍSTICAS DE LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA 
ESPAÑOLA 
Las empresas del sector agroindustrial español comparte una serie de factores 
comunes que lo identifican, aún a pesar de transformar una gran variedad de 
                                                 
11
 Beneficio económico/Activo Total 
12
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productos, lo que provoca la utilización de sistemas de producción muy diferenciados 
y, por tanto, la aparición de organizaciones con características estructurales y de 
funcionamiento muy diferentes (Arceo Moheno, 2009). 
El primer factor, y quizás el más reconocible, es el elevado grado de dependencia 
de la producción agraria. En este sentido, la oferta de materia prima es muy rígida y 
está poco adaptada a la demanda. Ello es debido a la estrecha dependencia del medio 
natural lo que conlleva un elevado grado de incertidumbre. 
El segundo factor que identifica a todas las empresas de la industria 
agroalimentaria hace referencia a las exigencias socio-sanitarias y comerciales. Los 
productos finales, además de ser competitivos, deben cumplir un conjunto de 
responsabilidades propias del sector. Éstas se pueden dividir en tres grandes ámbitos, 
es decir, exigencias de índole sanitaria, de carácter medioambiental y de calidad. 
Desde el año 2003 en el que se establece la obligatoriedad de la trazabilidad en este 
sector, cualquier empresa agroalimentaria está obligada a poder identificar a los 
proveedores que le han suministrado un alimento, un animal, o cualquier sustancia 
destinada a la incorporación de su producto. Con esta medida se pretende garantizar 
un alto nivel de protección de la salud y gestión del riego, dado que se facilita el 
control de cualquier problema y, en un momento determinado, poder retirar de forma 
selectiva alimentos del mercado. También las exigencias de índole medioambiental 
son características del sector, haciendo referencia tanto a vertidos, como a r esiduos o 
humos. Una industria tan dependiente de los recursos naturales y del sector primario 
tiene que garantizar el uso racional de éstos. Por último, en cuanto a las exigencias 
en el ámbito de la calidad, la administración pública facilita instrumentos  entre los 
que se encuentran las denominaciones de origen o las indicaciones geográficas de 
productos. Estas figuras ya no solo garantizan la materia prima usada, sino que 
también controlan el proceso productivo y el tratamiento hecho al producto.  
Otro factor a tener en cuenta en las empresas agroindustriales es la escasez de 
recursos financieros y de personal capacitado (Lefebvre, Lefebvre y Harvey, 1996). 
Este último puede ser consecuencia de la gran cantidad de  empresas familiares 
registradas en el sector, en las que los gestores no han recibido la formación 
adecuada y gestionan la organización en base a lo que han visto de sus antepasados. 
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La continua disminución de la rentabilidad observada en los últimos años  supone que 
muchas empresas hayan optado por salir del sector.  
Además, se observa un alto grado de dependencia de la distribución, causado 
básicamente por la internacionalización. Ésta se da, sobre todo, hacia un reducido 
grupo de empresas, mayoritariamente extranjeras, con poder de negociación 
suficiente como para imponer condiciones de pago, precios, producción o 
participación en campañas promocionales. 
Por su parte, llama la atención el incremento de empresas innovadoras y el gasto 
en I+D que, aunque se ha visto reducido en el último año, presenta una tendencia 
positiva, aún con el claro descenso de empresas observado en el sector.  
Por último, los cambios en la demanda alimentaria también le afectan, dado que 
en todos los ámbitos se observa una preocupación creciente por la salud, lo que con 
frecuencia se relaciona con la alimentación. También los factores sociológicos o 
demográficos, como la continua incorporación de la mujer al mundo laboral, la 
disminución del número de integrantes de las familias o el aumento de la edad de la 
población, abren nuevas oportunidades de negocio, así como condicionan el consumo 
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2.1 INTRODUCCIÓN 
En el capítulo anterior se ha delimitado el sector objeto de estudio y se han 
analizado aquellos aspectos estructurales que caracterizan la industria 
agroalimentaria española. El principal objetivo de este capítulo es establecer el 
marco conceptual en el que se va a desarrollar el trabajo.  
Si bien son numerosas las investigaciones que analizan la importancia de las 
variables externas de carácter macroeconómico y sectorial, son mucho más escasas 
las que tratan de profundizar en los factores internos de las empresas para identificar 
aquellas variables que la empresa debe fortalecer para lograr rendimientos superiores 
(Barney, 1991).  
Cuando se circunscribe el análisis al sector agroindustrial la escasez de trabajos 
es aún mayor, a pesar de ser de vital importancia para la economía española, tanto 
por su contribución al PIB como por el número de empleos que genera.  
Aunque es cierto que la investigación más tradicional se ha centrado en tratar de 
explicar las diferencias de rendimiento con una visión macroeconómica, es decir, a 
través de fuentes externas a las empresas, en las últimas décadas han surgido 
corrientes, entre otras la Teoría de los Recursos y Capacidades
13
 promovida en sus 
orígenes por Penrose (1959) y reformulada por Wernerfelt (1984), que señala como 
variables explicativas los factores internos, en especial aquéllos de naturaleza 
intangible. En estos últimos se centra este trabajo de inve stigación. 
En el presente capítulo se analiza la contribución de los diferentes recursos y 
capacidades en la creación de valor y en el sostenimiento de la ventaja competitiva 
en las organizaciones. Para abordar esta cuestión se parte de la ya mencionada Te oría 
de los Recursos y Capacidades (Wernerfelt, 1984; Dierickx y Cool, 1989; Barney, 
1991; Grant, 1991b; Amit y Schoemaker, 1993; Peteraf, 1993). Desde esta 
perspectiva teórica se identifican las características que hacen de determinados 
recursos y capacidades fuente de ventaja competitiva. Para ello, se plantea la 
estructura de este capítulo en tres partes. 
                                                 
13
 Traducción del término original en inglés Resource Based View (RBV).  
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En la primera se presenta la evolución teórica, así como los objetivos 
fundamentales de la contabilidad de gestión, ámbito de conocimiento al que se 
subscribe este trabajo de investigación. 
En la segunda se destacan las aportaciones de la Teoría de los Recursos y 
Capacidades, distinguiendo conceptos como recursos, capacidades y las condiciones 
para alcanzar una ventaja competitiva. 
En la tercera parte se exponen y analizan las particularidades de los activos 
intangibles en las organizaciones, así como el origen de las ventajas competitivas.  
2.2 APROXIMACIÓN TEÓRICA A LA EVOLUCIÓN Y OBJETIVOS DE LA 
CONTABILIDAD DE GESTIÓN 
Los múltiples cambios que ha sufrido el entorno empresarial, como pueden ser la 
creciente terciarización de la economía, la internacionalización de los mercados o los 
importantes avances en las tecnologías de la producción y de la información, han 
puesto en duda la validez de los modelos tradicionales de gestión empresarial, en 
concreto de la contabilidad de gestión (Ashton, Hopper y Scapens, 1995; AECA, 
2007). 
En este entorno de elevada incertidumbre, la contabilidad de gestión tiene la 
obligación de responder al complejo reto que supone la aportación de información de 
más calidad, además de un aumento de la cantidad de datos y su entrega en  el 
momento oportuno. En definitiva, tratar de proveer información válida para la toma 
de decisiones (AECA, 2004; Escobar Pérez y Lobo Gallardo, 2002; Blanco Ibarra, 
1990).  
La evolución que en el tiempo ha experimentado la información proporcionada 
por estas herramientas y dirigida a los usuarios internos, está ligada con el cambio en 
los objetivos que los directivos han ido exigiendo a la misma. Por tanto, según 
afirman Sáez Torrecilla, Fernández Fernández y Gutiérrez Díaz (2004), la 
contabilidad de gestión avanza dentro de un binomio tradición -progreso y, como 
consecuencia de ello, se acumulan conocimientos que desembocan en nuevas 
prácticas que se complementan con otras ya existentes.  
CAPÍTULO 2: SOPORTE TEÓRICO DE LA INVESTIGACIÓN.  REVISIÓN DE LA LITERATURA 
25 
Diversos autores han tratado de identificar las distintas etapas por las que ha 
pasado la contabilidad de gestión (Johnson y Kaplan, 1987; Blanco Dopico, Gago 
Rodríguez y Ramos Stolle, 1995; Gonzalo Angulo y Gabás Trigo, 1985), sin 
embargo, López Díaz y Menéndez Menéndez (1990) las resumen en cuatro: 
contabilidad interna; contabilidad de costes; contabilidad analítica de explotación; y, 
por último, contabilidad de gestión.  
En los próximos apartados se analiza cada una de  estas acepciones, dado que cada 
una de ellas engloba a la anterior y la amplía.  
2.2.1 CONTABILIDAD INTERNA  
La aparición de la contabilidad interna data de la revolución industrial, si bien 
con anterioridad a este acontecimiento puede encontrarse alguna forma de regist ro 
contable por parte de las empresas (Mallo Rodriguez, 1988; Mallo Rodriguez, et al., 
1994).  
Según recogen López Díaz y Menéndez Menéndez (1990) la idea de contabilidad 
interna deriva de la existencia de dos ámbitos empresariales que tienen 
características diferentes: el ámbito interno y el externo. En el primero de ellos se 
produce el proceso económico de formación de costes, mient ras que el segundo se 
caracteriza porque las magnitudes que lo integran vienen objetivamente determinadas 
por los actos de compra y venta, con datos monetarios ciertos y precisos.  
Según lo expuesto, la información económica más relevante para los directivo s 
está enfocada en el ciclo interno de generación de riqueza, siendo necesario para 
desarrollarla ayudarse del cálculo de costes. Estas características enlazan 
perfectamente con los sistemas de producción y dirección de los siglos XIX y 
principios del XX (Anthony, 1988). En este sentido, las empresas industriales de esta 
época intentaban conseguir su éxito competitivo a través de las economías de escala, 
reduciendo el coste unitario a través de aumentos en la producción de un artículo. 
Para alcanzar dicho objetivo, los gestores de la organización se interesaban por 
conocer los costes de fabricación en cada uno de los procesos separados de la 
empresa (Johnson y Kaplan, 1987). Por tanto, se trataba de evaluar los procesos 
internos de la empresa, creando herramientas con el fin de conocer la productividad y 
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el rendimiento del trabajo y materiales destinados a ser transformados, pero sin 
asignar costes indirectos, tan solo se centraban en identificar los distintos costes 
directos e imputarlos a los productos. En realidad, la contabilidad interna tenía como 
único objetivo evaluar los procesos internos de la empresa. El crecimiento de la 
industria y la aparición de modelos de producción masiva aumentaron la dificultad 
del cálculo de coste, ya que los costes indirectos adquirieron mayor importancia.  
Por tanto, la corriente de la Escuela de la Organización Científica del Trabajo 
diseñada por Taylor y cuyos preceptos se pueden resumir  en división del trabajo, 
planificación formal y dirección científica, influyó claramente sobre la contabilidad 
interna en la búsqueda de información precisa sobre la eficiencia de los trabajadores 
(Gutiérrez Hidalgo, 2005). 
Considerando estos aspectos, las empresas empiezan a preocuparse por la 
información que suministran los costes a finales del siglo XIX y principios del XX, 
constituyendo así el centro de la contabilidad interna e instruyéndose en la más 
generalizada contabilidad de costes (López Díaz y Menéndez Menéndez, 1990). 
2.2.2 CONTABILIDAD DE COSTES 
Según se ha puesto de manifiesto en el anterior apartado, entre finales del siglo 
XIX y principios del XX, la contabilidad interna comienza a denominarse 
contabilidad de costes (López Díaz y Menéndez Menéndez, 1990). 
Fernández Pirla (1977) señala que bajo la denominación general de contabilidad 
de costes, se comprende en la literatura contable el estudio de los procedimientos 
contables y aun estadísticos dirigidos al conocimiento del coste en sus distintos 
estratos o manifestaciones y en las diferentes empresas. También asegura que el  
análisis de costes está directamente relacionado con el cálculo de rendimientos.  
En esta línea, según Marín Hernández y Rojas Tercero (2003), la contabilidad de 
costes no comprende tan solo el estudio de los costes en sentido estricto, sino 
también el de la productividad y rendimientos. Si bien asegura que el cálculo de 
costes y la determinación de la productividad no es un problema estrictamente 
contable, indica que la investigación de estas magnitudes económicas se verifica 
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precisamente a través de la contabilidad, en concreto, en el ámbito de la contabilidad 
de costes. 
En este sentido, Fernández Pirla (1977) asegura que esta última tiene tres fines 
fundamentales: (1) el registro histórico, exacto y ordenado de los hechos económicos 
que dan lugar a la determinación contable de costes; (2) el establecimiento de un 
control de las actividades de la empresa; y (3) la medida de la eficiencia de las 
operaciones realizadas. 
Por su parte, Cañibano Calvo (1979) evidencia que el sistema de costes puede 
considerarse como el conjunto de elementos que pretenden conseguir el cálculo más 
idóneo posible del coste de los "outputs" de la empresa. También Horngren y Foster 
(1987) establecen que los objetivos de la contabilidad de costes giran en torno a tres 
ámbitos: (1) la valoración de inventarios y determinación de beneficios; (2) la toma 
de decisiones y aplicación de políticas más amplias y a mayor plazo ; y (3) la 
planificación y control de las operaciones corrientes. 
Por todo ello, destaca el alcance y la importancia de la contabilidad de costes, 
dado que ofrece recursos y procedimientos para registrar los hechos que suceden en 
la empresa, para el control de los mismos y para la medida de la eficiencia de la 
actividad económica. 
Johnson y Kaplan (1988) contemplan la posibilidad de no recoger datos 
individualizados por productos, dado que durante esta etapa la utilización de 
herramientas informáticas es escasa, lo que hacía esta tarea demasiado costosa. En su 
lugar exponen la aparición de nuevos modelos que utilizan conjuntos agregados de 
gastos generales y su asignación a través de la mano de obra directa, lo que facilitaba 
claramente la obtención del rendimiento o margen de cada producto.  
Si bien la función básica de la contabilidad de costes sigue siendo el cálcu lo, a lo 
largo del tiempo se van introduciendo aspectos que anteriormente apenas se tenía n en 
cuenta: la creciente importancia de esta herramienta en la planificación y el control y 
su participación en la gestión desde el punto de vista de la eficacia (López Díaz y 
Menéndez Menéndez, 1990).  
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En esta línea, Drury (1985) asegura que el proceso de planificación consiste en 
identificar objetivos, seleccionar alternativas y tomar decisiones, mientras que en el 
proceso de control se deben comparar los resultados obtenidos con los previstos y 
tomar decisiones encaminadas a corregir las desviaciones.  
Por su parte, Iglesias Sánchez (1992) entiende que la planificación tiene una 
dimensión temporal, tanto a corto como a largo plazo. El primero hace referencia al 
año, mientras que el segundo contempla las expectativas empresariales durante los 
tres o cinco próximos años.  
La contabilidad de costes debe suministrar información que permita decidir sobre 
precios así como datos que permitan evaluar diferentes opciones en decisiones de 
inversión o financiación. El proceso de control de esta herramienta permite poner de 
manifiesto aquellas actividades que no se han desarrollado de acuerdo con lo 
estipulado. 
En resumen, parece que los elementos más novedosos que incorpora la 
contabilidad de costes son los de planificación y control como conceptos 
fundamentales para la toma de decisiones de la empresa. 
2.2.3 CONTABILIDAD ANALÍTICA DE EXPLOTACIÓN  
Una vez analizados los conceptos de contabilidad interna y contabilidad de 
costes, en este apartado se analiza la contabilidad analítica de explotación, que surge 
en el seno de National Association of Cost Accountants (NACA) y a partir de la 
detección de diversos problemas en el cálculo de los costes de los productos 
(Rocafort Nicolau y Ferrer Grau, 2008; Ripoll Feliu y Tamarit Aznar, 2003): (1) la 
selección de la unidad de costes, ya sea el trabajo, el proceso o la unidad de 
producto; (2) la clasificación de los costes como directos e indirectos con respecto a 
la unidad de costes; (3) la departamentalización para la aplicación de los gastos 
indirectos y la acumulación de costes por departamentos ; (4) la aplicación a los 
productos de los departamentos de servicio, frecuentemente a través del reparto entre 
los departamentos directos; (5) la determinación del nivel de operaciones para el cual 
los costes fijos deberán ser totalmente absorbidos, es decir, la actividad normal ; (6) 
la determinación de la base para la aplicación de los gastos indirectos 
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departamentales a los productos; y (7) el uso de costes estándares para la valoración 
de inventarios. 
Para López Díaz y Menéndez Menéndez (1990) la contabilidad analítica de 
explotación es un modo de tratar los datos, cuyos objetivos esenciales son los 
siguientes: (1) conocer los costes de las diferentes funciones desarrolladas por la 
organización; (2) determinar las bases de evaluación de algunos elementos del 
balance de la empresa; (3) explicar los resultados por la diferencias surgidas entre el 
precio de venta y el coste de fabricación; (4) establecer previsiones de cargas y 
productos de explotación; y (5) constatar la realización de los presupuestos y 
explicar las desviaciones que resultan de ellos.  
En esta línea, Rapin y Poly (1973) destacan la función de análisis de esta 
herramienta, junto con la de cálculo ya reconocida a la contabilidad de costes. Por 
tanto, definen la contabilidad analítica de explotación como una técnica de análisis 
de cargas e ingresos de una organización y que tiene como premisa la valoración de  
los bienes producidos y vendidos y el control de las condiciones internas de 
explotación. 
Por su parte, Lauzel y Bouquin (1985) consideran que la contabilidad analítica de 
explotación estudia los costes con el fin de aportar una contribución al diagnóstico, a 
la toma de decisiones y al control, lo que lleva a pensar que los objetivos de esta 
herramienta se han ampliado hacia la planificación y el control (López Díaz y 
Menéndez Menéndez, 1990).  
2.2.4 CONTABILIDAD DE GESTIÓN 
La evolución de las tres herramientas analizadas hasta el momento llega hasta 
comienzos de los años ochenta, cuando se inicia la etapa de la contabilidad de 
gestión (Ferrara, 1995; Castelló Taliani, 1991). Esta técnica hace referencia al 
análisis económico orientado a facilitar la toma de decisiones de la dirección, así 
como destacar la interrelación entre el sistema de información interna y la toma de 
decisiones (AECA, 2003; Escobar Pérez y Lobo Gallardo, 2002; Ripoll Feliu, 1996).  
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López Díaz y Menéndez Menéndez (1990) aseguran que los dos parámetros que 
condicionan la información contable que necesitan los directivos  son: (1) el sistema 
de dirección y (2) la estructura de la organización.  
Iglesias Sánchez (1992; 2004a; 2006a) asegura que la contabilidad de gestión va 
más allá de la analítica de explotación y la de costes, al integrar materiales diversos 
de la teoría de la organización, de las ciencias del comportamiento o de la teoría de 
la información, en una aproximación multidisciplinar cuyo objetivo es facilitar el 
suministro de datos relevantes para la toma de decisiones. En este sentido, el propio 
autor reconoce que la contabilidad de gestión ha ampliado sus objetivos en los 
últimos años, dado que: (1) se pone énfasis ya no solo en la capacidad explicativa, 
sino también en la facultad predictiva de estos datos contables ; (2) se desarrollan 
modelos normativos para aplicar en el contexto contable, basándose en técnicas 
estadísticas, matemáticas y operativas; (3) se destaca la influencia de la información 
contable en el comportamiento de sus usuarios; (4) se utiliza información no 
contable, económica, del entorno e información cualitativa para comprobar la 
relevancia de los datos de la contabilidad de gestión; y (5) se emplea cada vez con 
mayor intensidad el uso de herramientas informáticas, que permiten centralizar la 
información en una base de datos multirrelacional.  
Por su parte, Ripoll Feliu (1994) asegura que la contabilidad de gestión es la 
consecuencia de la evolución, tanto cualitativa como cuantitativa, de la contabilidad 
de costes y que, por tanto, constituye su parte troncal. AECA (1990) la define como 
la rama de la contabilidad que tiene por objeto la captación, medición y valoración 
de la circulación interna, así como su racionalización y control, con el objetivo de 
suministrar a la empresa información relevante para la toma de decisiones.  
La contabilidad de gestión tradicional está basada en un horizonte temporal 
orientado al corto plazo, y en cuyo proceso de control existe una separación entre el 
proceso de planificación, información y evaluación  (Castelló Taliani, 2003). Esta 
herramienta de carácter más tradicional puede suponer ventajas en el momento en 
que las empresas se enfrentan a condiciones en las que las tareas son concretas y 
repetitivas, así como estar envueltas en un entorno estable, poco hostil y poco 
complejo (Ripoll Feliu y Balada Ortega, 2000; Amat Salas y Amat Salas, 1994). 
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Estos autores consideran que la contabilidad de gestión tradicional puede tener una 
serie de limitaciones para poder aplicar a las situaciones actuales, con entornos más 
turbulentos y hostiles Iglesias Sánchez (2004b): (1) tiene dificultades para adaptarse 
a condiciones cambiantes al no otorgar demasiados énfasis al entorno así como a los 
aspectos cualitativos y a largo plazo que son fundamentales en el éxito empresarial; 
(2) puede adquirir un carácter rutinario que frene la creatividad, flexibilidad e 
innovación que son necesarios en entornos complejos; (3) puede influir 
negativamente sobre la identificación de los trabajadores con la empresa provocando 
que los componentes de la organización otorguen preferencia a sus propios objetivos 
frente a los de la empresa. 
En relación con los objetivos de la contabilidad de gestión, ésta hereda los 
considerados en las tres herramientas anteriores,  es decir, contabilidad interna, de 
costes y de explotación. Por tanto, se pueden señalar como características las 
siguientes (López Díaz y Menéndez Menéndez, 1990): (1) cálculo y análisis de 
costes; (2) cálculo y análisis de rendimientos; (3) aportación de información válida 
para la planificación; y (4) entrega de datos relativos al control de complimiento de 
los planes previstos. 
Por tanto, al referirse a contabilidad de gestión, además de los objetivos 
tradicionales, hay que considerar que también tiene atribuidas las funciones de la 
planificación y el control (Sáez Torrecilla, Fernández Fernández y Gutiérrez Díaz, 
2004; Castelló Taliani y Lizcano Álvarez, 2003).  
La American Accounting Association (AAA) (1972) define los objetivos de la 
contabilidad de gestión en torno a cuatro dimensiones: (1) funciones de planificación 
de los gerentes; (2) problemas de la organización; (3) función de control de gestión; 
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Tabla 2.1: Objetivos del sistema de contabilidad de gestión 
Dimensión Objetivo 
Planificación de los gerentes 
Identificación de tareas. 
Planificación de los flujos de recursos óptimos y su 
medición. 
Problemas de la organización 
Adecuación entre la estructura de la firma y las tareas.  
Instalación y mantenimiento de un sistema de información y 
comunicación efectiva.  
Medición de los recursos existentes, descubrimiento de 
errores e identificación de los factores causantes de dichos 
problemas. 
Función de control de 
gestión 
Determinación de las características de las áreas de 
ejecución apropiadas que son significativas en términos de 
las tareas. 
Contribución a motivar las realizaciones individuales 
deseables mediante una comunicación realista de la 
información respecto de las tareas.  
Sistemas operativos de 
gestión 
Medición de los factores en términos de costes relevantes y 
los ingresos o medidas estadísticas de la producción.  
Comunicación de los datos apropiados, de carácter 
fundamentalmente económico, al personal clave, y de forma 
oportuna. 
Fuente: Elaboración propia a partir de American Accounting Association (1972) 
También Iglesias Sánchez (1992) distingue dos tipos de objetivos en la 
contabilidad de gestión: (1) objetivo básico, que consiste en asistir al gerente en la 
toma de decisiones; y (2) objetivos secundarios, que hacen referencia a los 
propuestos por la American Accounting Association (1972), es decir, relaciones con: 
las funciones de planificación, los problemas de la organización, las funciones de 
control y el sistema operativo. 
Por su parte, Anthony y Govindarajan (2007) aseguran que el propósito principal 
de los sistemas de contabilidad de gestión se centra en orientar a los trabajadores de 
una empresa a tomar medidas que redunden en su propio interés y que también 
coincidirán con el interés de la organización. En esta línea surge la perspectiva del 
Value-Based Management (en adelante VBM), que se basa en una serie de prácticas 
de contabilidad que proporcionan un marco integrado para la medición y gestión de 
empresas, con el objetivo de minimizar la  disparidad en las metas de las partes 
implicadas en la empresa mediante la creación de valor a largo plazo para los 
accionistas y/o el resto de stakeholders (Velez-Pareja y Tham, 2004; López-Valeiras 
Sampedro, 2009; Young y O’Byrne, 2001). 
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Se puede definir el VBM como un sistema de control de gestión que mide, 
fomenta y sostiene la creación de valor, especialmente la maximización del val or 
para el accionista, sin que por ello se vean afectados los intereses de los demás 
stakeholders, siempre y cuando los procesos de creación de valor realizados en la 
empresa se combinen con un comportamiento socialmente responsable (Rappaport, 
1998; Lukas, Whitwell y Doyle, 2005).  
Por su parte, Ittner y Larcker (2001) desarrollan un marco de VBM a partir de 
adaptaciones y aproximaciones de otros desarrollados por diversas firmas de 
contabilidad y consultoría. En él, proponen un modelo VBM que incluye seis pasos 
básicos: (1) designación de los objetivos internos que conducen a la mejora de valor 
para el accionista. Uno de los principales progresos que muestra la perspectiva del 
VBM frente a las visiones más tradicionales de contabilidad de gestión es que, 
además de proporcionar información y mecanismos de control necesarios para 
alcanzar los objetivos de la empresa, interviene en la elección de los objetivos 
organizacionales, ámbito tradicionalmente fuera de su ámbito de actuación ; (2) 
selección de estrategias y diseños de organización coherentes con el logro de los 
objetivos elegidos previamente. Al igual que en el primer punto, la lite ratura 
tradicional en contabilidad de gestión parte de la premisa de una estrategia dada y 
examina la asociación existente entre la opción estratégica seguida y el sistema de 
contabilidad de gestión implementado (Langfield-Smith, 1997); (3) identificación de 
las variables de rendimiento claves en la creación de valor a partir de las estrategias 
y el diseño organizativo. Este paso se centra en la identificación de los factores clave 
que inciden en el rendimiento y en el incremento de valor. La identificación de estos 
factores y sus interrelaciones son fundamentales para la mejora de la asignación de 
recursos, medición del rendimiento y diseño de los sistemas de información ; (4) 
desarrollo de planes de acción, selección de medidas de ejecución y establecimiento 
de metas sobre la base de las prioridades identificadas en el análisis de los factores 
clave que inciden en el rendimiento; (5) evaluación del éxito de los planes de acción 
y valoraciones del desempeño de la gestión; y (6) análisis de la validez actual de los 
objetivos internos, estrategias, planes y sistemas de control a la luz de los resultados 
actuales y modificación de los mismos en el caso de ser necesario.  
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Ilustración 2.1: Marco VBM accounting desarrollado por Ittner y Larcker (2001)  
 
Fuente: Ittner y Lacker (2001) 
En esta línea, Malmi y Ikäheimo (2003) aseguran que el marco planteado por 
Ittner y Lacker representa un buen ejemplo de aproximación a la normativa VBM, 
por lo que se ha optado por considerarlo como punto de partida para la presente 
investigación. 
Por otro lado, el incremento de la complejidad de las organizaciones actuales con 
múltiples interrelaciones existentes entre sus departamentos puede llevar a los 
directivos a tomar decisiones que beneficien a unas en perjuicio de otras. Por lo 
tanto, las medidas que estos gestores tomen deben estar orientadas al estricto 
cumplimiento de los objetivos globales de la compañía en detrimento de los 
propósitos particulares de una determinada área (Iglesias Sánchez, 2006a). 
Objetivo global: 
Incremento del valor para el 
accionista 
Identificación de los objetivos 
específicos de la organización 
Desarrollo de estrategias y selección 
del diseño organizacional 
Identificación de los factores clave 
en el rendimiento 
Desarrollo de planes de acciones, 
selección de medidas y fijación de 
metas 
Evaluación del rendinmineto 
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En este sentido, la Teoría de las Limitaciones (TOC)
14
 es una filosofía global de 
dirección desarrollada por Eliyahu Goldratt a principios de los años 80 y se expandió 
gracias a las aportaciones del propio autor y sus compañeros en el Goldratt Institute  
(Golgratt 1997; 2000). Con base en una sencilla herramienta informática para la  
programación de producción la TOC se ha convertido en un completo conjunto de 
herramientas de gestión que abarcan tres áreas relacionadas: logística/producción, 
medidas del rendimiento y herramientas para la resolución de problemas  (Iglesias 
Sánchez 2003).  
Tres son las premisas sobre las que se fundamenta esta teoría. En primer lugar, 
toda empresa nace para alcanzar un determinado objetivo. Así, considera que la meta 
global de una organización es ganar más cantidad de dinero ahora y en futuro a 
través de las ventas. Este objetivo debe ser complementado y matizado por los 
propietarios de la empresa. En segundo lugar, trata a las empresas como sistemas de 
procesos completos (o variables dependientes) frente a la visión tradicional de 
sistemas independientes.  En tercer y último lugar, reconoce que a pesar de la 
existencia de múltiples variables, el rendimiento depende de muy pocas variables 
(limitaciones). Este cambio de mentalidad da lugar a una nueva filosofía de dirección 
y, por consiguiente, a la redefinición de los fundamentos sobre los que se asientan 
los sistemas de información. Esta teoría aporta un sistema de información de apoyo a 
los procesos de decisión que pone su punto de mira en la generación de valor. De 
esta manera, pretende sustituir los sistemas contables tradicionales anclados e n el 
paradigma de los Principios Contables Generalmente Aceptados  (Iglesias Sánchez 
2006a; 2006b). 
 
                                                 
14
 Las siglas TOC, de habitual utilización y conocimiento en el ámbito internacional, 
corresponden a la denominación en inglés Theory of Constraints.  
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2.3 LOS FACTORES EXPLICATIVOS DEL ÉXITO COMPETITIVO Y LA TEORÍA DE 
LOS RECURSOS Y CAPACIDADES 
Si bien es cierto que existe unanimidad a la hora de señalar la complejidad de 
definir competitividad, se podría hacer un acercamiento al concepto estableciéndolo 
como el conjunto de características que diferencian a una empresa de la competencia 
y le permite permanecer en el sector con buenos resultados (Nelson, 1992). Por tanto, 
la ventaja competitiva de una organización se podría encontrar en las habilidades, 
recursos, conocimientos y atributos que dispone, o bien en los que sus competidores 
no tienen o disponen en menor medida.  
Una de las definiciones más extendida es la propuesta por Grant  (1991b), en la 
que define la competitividad desde el punto de vista de su resultado cuando la 
empresa percibe una tasa de beneficios más alta y su sostenibil idad está condicionada 
a la habilidad de sus competidores para la imitación o innovación.  
Por su parte, Martin, Westgren y Van Duren (1991) definen la competitividad 
como la capacidad de una empresa para generar beneficios y mantener una cuota de 
mercado. Estos indicadores dependerán, por un lado, de factores controlados por la 
empresa (tecnología, producto, estrategia, costes, investigación,…) y, por otro, de 
factores controlados por el Estado (impuestos, políticas, etc.), así como de factores 
poco controlables (condiciones de la demanda, precio de los inputs) y de factores que 
no puede controlar (condiciones climáticas).  
En este sentido, y aún reconociendo los problemas de delimitación del concepto 
de ventaja competitiva, Barney (2001) la define como las actividades que realiza una 
empresa y que incrementan su eficacia o eficiencia significativamente en 
comparación con sus competidores. 
En líneas generales, tal y como recoge Fernández Rodríguez (1993), se entiende 
que una empresa o agente es más competitivo que otro si obtiene mejores resultados 
económicos, pudiéndose interpretar como indicadores el aumento o mantenimiento 
de la cuota de mercado, la rentabilidad o el crecimiento.  
Tal y como expone Montegut Salla (2006), el concepto de competitividad induce 
al término de excelencia, es decir, en clave de eficienc ia y eficacia en la 
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organización. Cualquier empresa, con el fin último de mantener un nivel de 
competitividad a largo plazo, debe utilizar unos procedimientos de análisis y 
decisiones formales, encuadrados en el marco del proceso de planificación 
estratégica. La función de dicho proceso será, por tanto, sistematizar y coordinar los 
esfuerzos de las diferentes unidades que integran la organización con el objetivo de 
maximizar la eficiencia global. Esta eficiencia puede explicarse desde dos niveles de 
competitividad: interna y externa. El primero de los niveles hace referencia a la 
capacidad de la organización para lograr el máximo rendimiento de los recursos y 
capacidades disponibles. El segundo, el nivel de capacidad externa, está orientado a 
la consecución de los logros de la organización en el contexto de mercado o sector al 
que pertenece. Dado que el sistema de referencia es ajeno a la empresa, ésta debe 
considerar variables exógenas, como dinamismo de la industria o estabilidad 
económica. 
En definitiva, se puede afirmar que tanto el entorno general en el que participa la 
empresa y el sector al que pertenece, así como las características intrínsecas de la 
propia empresa, ejercen una clara influencia sobre el comportamiento de las 
organizaciones. 
En la literatura, y en favor de una mayor simplicidad de análisis y comprensión, 
se han agrupado los factores que pueden afectar a la competitividad en dos 
categorías: factores externos y factores internos (Nelson, 1992). En los primeros se 
incluyen aquéllos de naturaleza macroeconómica, institucional o sectorial, mientras 
que entre los segundos se recogen los elementos relacionados con la estrategia y la 
organización de la empresa. 
Entre los factores externos a la empresa, el enfoque macroeconómico entiende 
que la competitividad de la una organización tan solo puede variar sustancialmente si 
se introducen mejoras en su entorno económico, como por ejemplo, los cambios en 
políticas fiscales o monetarias. Esta visión enlaza con el análisis neoclásico de la 
competitividad, que a su vez parte de la teoría ricardiana  de la ventaja comparativa, 
en la que los costes y los precios relativos son los principales factores determinantes 
de las empresas radicadas en un país. Según esta teoría, los costes de los bienes 
producidos son diferentes según el país en que radique la organización, dado que 
SCG Y FACTORES CLAVE DE ÉXITO. UNA APROXIMACIÓN EMPÍRICA EN LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA 
38 
cada bien necesita de una combinación diferente de factores de producción y su 
oferta difiere en función del país. De esta forma, en condiciones de libertad de 
comercio, cada nación tenderá a especializarse en aquellos factores en lo s que es más 
competitiva. Esta teoría ha tenido que ir evolucionando dado que se ha visto muy 
influenciada por los cambios en el comercio internacional. Las sucesivas 
modificaciones han hecho que la noción de competitividad sea más compleja, 
convirtiéndose en la resultante de otras variables de carácter sectorial y empresarial 
(Krugman y Obstfeld, 2006). 
En este momento de cambios en el comercio internacional, el enfoque 
macroeconómico da paso a otros enfoques menos globales que se circunscriben a 
características estructurales de los mercados y al comportamiento estratégico de las 
empresas como factores determinantes de la competitividad.  
En este sentido, el enfoque sectorial argumenta que la competitividad de l a 
empresa no puede ser evaluada con independencia de las condiciones estructurales 
que prevalecen en su industria. Según explica la Teoría de Economía y Organización 
Industrial, las ventajas competitivas que la empresa puede aprovechar son fruto de la 
pertenencia a un determinado sector. En un principio, la diferencia de rentas entre 
sectores es la explicación de las divergencias de beneficios entre empresas (Bain, 
1959).  
Como explica Montegut Salla (2006), no es hasta comienzos de los años ochenta 
cuando las contribuciones de la Economía y Organización Industrial sobre la 
variabilidad de los resultados son más viables a través de las aportaciones de Porter 
(1980; 1985; 1990).  
Porter (1990) explica la competitividad de las empresas en una economía de 
mercado en función de cuatro atributos de su entorno específico que configuran el 
llamado diamante de la competitividad (ver ilustración 2.2): las condiciones de la 
demanda; las condiciones de los factores de producción; los sectores auxiliares y 
afines; y, por último, la estructura, estrategia y competencia de las empresas.  
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Ilustración 2.2: Dimensiones del Diamante de Porter 
 
Fuente: elaboración propia a partir de Porter (1990) 
En cuanto a la primera punta del diamante, es decir, las condiciones de la 
demanda, estas afectan al desarrollo de la ventaja competitiva de la empresa, dado 
que cuanto más exigentes son los consumidores de un determinado producto o 
servicio, más necesario es para la empresa ser innovadora y desarrollar productos de 
calidad adaptados a las necesidades de los clientes. La segunda de ellas, las  
condiciones de los factores de producción , hace referencia a aquellos factores 
críticos para la elaboración del producto o servicio, como puedan ser el trabajo 
cualificado, el capital y las infraestructuras. La disponibilidad de estos factores de 
producción en el país y área de actuación de la empresa supone una ventaja. La 
tercera, sectores auxiliares y afines, hace alusión a la existencia de industrias 
relacionadas y de soporte que permitan el desarrollo de relaciones en los dos sentidos 
de la cadena de valor (hacia adelante y hacia atrás) que avancen la innovación y el 
desarrollo en el producto o servicio. Por último, la cuarta pero no por ello menos 
importante, la estrategia, estructura y competencia de la empresa, que hace referencia 
a la orientación estratégica y estructura adoptadas por la organización, en respuesta a 
las dinámicas en su sector y la rivalidad existente en el mismo. La dinámica 
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innovación, aún cuando empresas en sectores poco competitivos a nivel local 
también llevan a cabo esfuerzos para aumentar su rendimiento. 
La aparición de la Teoría de los Recursos y Capacidades , que se presentará en 
este trabajo con posterioridad, cuestiona alguno de los planteamientos anteriores y 
critica su capacidad para evaluar la relación entre elementos macroeconómicos y l as 
diferencias en los resultados obtenidos por las empresas. En su lugar, propone 
desplazar el enfoque desde el exterior de la empresa, es decir, el sector, hacia el 
interior, a saber, sus recursos y capacidades únicas e inimitables. Desde esta 
aproximación teórica las empresas compiten en recursos y capacidades como por 
ejemplo marca, reputación o relaciones con los proveedores (Cuervo García, 1993).  
Si bien es cierto que algunos factores externos pueden explicar las diferencias de 
competitividad entre empresas de diferentes sectores, también existen importantes 
diferencias de rendimiento entre organizaciones que operan en un mismo entorno. El 
enfoque industrial asume que las diferencias de competitividad en tre las empresas de 
un mismo sector o bien son poco importantes, o bien dichas organizaciones no han 
sido capaces de adaptarse a las condiciones de su entorno.  
A pesar del alto nivel de aceptación del sistema de dirección estratégica, basado 
principalmente en la relación estrategia-entorno, diversos estudios empíricos han 
mostrado que las características estructurales o macroeconómicas de un sector tan 
solo son capaces de explicar una pequeña parte de las diferencias de rendimiento 
entre empresas con un entorno común (Rumelt, 1991; Acedo, Barroso y Galán, 2006; 
Fernández Sánchez, Montes Peón y Vázquez Ordás, 1996) . A su vez, diversos 
trabajos han tratado de destacar los factores internos de las organizaciones como 
primera causa explicativa del rendimiento empresarial (Cruz Ros, 2001; Newbert, 
2007; Henri, 2006; Hyvönen, 2007). 
La generalización de este enfoque de los recursos ha supuesto que los factores 
estratégicos de carácter interno hayan pasado a ser considerados más importantes que 
los externos en la obtención y mantenimiento de ventajas competitivas. De hecho, tal 
y como indica Montegut Salla (2006), los trabajos empíricos de descomposición de la 
variabilidad del resultado en los que se atribuye una importancia predominante a los 
elementos internos de la empresa frente a los externos, suponen una sólida evidencia 
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para este argumento (Schmalensee, 1985; Montgomery y Wernerfelt, 1988; 
Montgomery y Hariharan, 1991; Powell, 1996). Las diferencias en el rendimiento, 
tanto intrasectoriales como intersectoriales, dependen del contenido de los recursos 
de la empresa y de sus características, aspectos que hacen referencia únicamente al 
ámbito interno de la organización, por tanto, los objetivos de las empresas pasan por 
el desarrollo de su recursos internos (Grant, 1991b) y el diseño de mecanismos de 
protección contra la imitación de estos por parte de sus competidores (Teece, 1986). 
Las competitividad de una empresa, por tanto, no está determinada únicamente 
por las características del entorno en el que actúe, sino que la capacidad de una 
empresa de tener éxito en el mercado depende, sobre todo, de sí misma (Barney, 
1991; Navas López y Huerta Riveros, 2005; Tarafdar y Gordon, 2007). 
Con el intento de analizar el crecimiento empresarial, Penrose (1959) ya pone de 
manifiesto un alejamiento de las teorías relacionadas con los factores externos de la 
empresa, para aproximarse a factores de carácter interno. Tal aportación se considera 
el antecedente de la Teoría de los Recursos y Capacidades, si bien es ci erto que hasta 
mediados de los años ochenta no se produce su verdadero desarrollo, con las 
aportaciones de Wernerfelt (1984), Barney (1986), Dierickx y Cool (1989) o Aaker 
(Aaker, 1989a), entre otros.  
Diversos trabajos como los aportados por Hansen y Wernerfelt (1989), Rumelt 
(1991) o Makhija (2003) evidencian la existencia de resultados divergentes entre 
organizaciones pertenecientes a un mismo sector y señalan la importancia que 
suponen los aspectos internos de la empresa en la explicación de las diferencias de 
rendimiento. Powell (1996) señala que resultados de diferentes estudios indican que 
el efecto industria explica un máximo del 20% de la var ianza del rendimiento de las 
empresas, de forma que resta por justificar un 80%.  
También Claver, Molina y Quer (Claver, Molina y Quer Ramón, 2000) realizan 
un estudio en el que utilizan una muestra de 544 empresas alicantinas, 
fundamentalmente de tamaño pequeño y mediano, en el que concluyen que la 
varianza de la rentabilidad económica viene explicada en un 44,42% por el efecto de 
los recursos específicos de cada empresa frente al 4,62% del efecto sector.  
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Por su parte, Galbreath y Galvin (2008) a través de un estudio realizado a 258 
empresas australianas pertenecientes a distintos sectores demuestran que los recursos 
propios de la organización son más importantes que la estructura de la industria en el 
rendimiento de una organización. 
Si bien se ha considerado el desarrollo de la Teoría de los Recursos y 
Capacidades, se podrían situar sus antecedentes en distintos trabajos realizados en las 
décadas de los cincuenta y sesenta, en los que ya se establecen las características 
básicas de esta teoría. Así, Selznick (1957) introduce el concepto de “competencias 
distintivas” de las organizaciones, concepto muy ligado a esta perspectiva. También 
Ansoff (1965) en la definición de sinergia como “la generada por una combinación 
de capacidades y competencias”. Por su parte Penrose (1959), en la Teoría de 
Crecimiento de la Empresa, considera a la organización como un conjunto de 
recursos productivos y defiende la heterogeneidad de recursos frente a la 
homogeneidad, como una de las características que dota a la organización de 
singularidad. Como establece López-Valeiras Sampedro (2009), en cuyo trabajo se 
presenta a la empresa como un conjunto único de recursos productivos, frente a la 
conceptualización tradicional de la Teoría Neoclásica, que identificaba la 
organización como una función de producción. La principal contribución del trabajo 
es la explicación aportada al crecimiento de la empresa a través de la gestión 
eficiente de sus recursos. 
Estas premisas clave de la teoría aportadas en los cincuenta y sesenta fueron 
asentadas con estudios posteriores (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991; Amit y 
Schoemaker, 1993; Peteraf, 1993), los cuáles se fundamentan en la existencia  de 
heterogeneidad de recursos entre empresas y su imperfecta movilidad, siendo estas 
dos características las que van a permitir explicar las diferencias de rendimiento 
entre organizaciones. Además, en el caso de que no se cumplan ambas premisas, es 
decir, que las empresas de un sector posean los mismos recursos y exista una perfecta 
movilidad de recursos, todas las empresas mejorarán su eficacia y eficiencia del 
mismo modo, con lo que ninguna obtendrá una ventaja competitiva sostenible 
(Barney, 1991). 
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Por su parte, Mahoney y Pandian (1992) señalan que la Teoría de los Recursos y 
Capacidades tiene sus bases en la Economía Institucional (Teoría Po sitiva de la 
Agencia, Teoría de los Derechos de Propiedad, Teoría de los Costes de Transacción y 
Teoría Evolucionista) y en la Organización Industrial (Escuela de Chicago y Escuela 
de Harvard).  
Por otro lado, Conner y Prahalad (1996) establecen como fuente de la teoría cinco 
escuelas de pensamiento relacionadas con la Organización Industrial: la Teoría 
Neoclásica de Competencia Perfecta, la Organización Industrial (de Bain, 
Schumpeteriana y Escuela de Chicago) y la Teoría de los Costes de Transacción. A 
esta aportación se une la de Amit y Schoemaker (1993), que consideran se le debe 
añadir y tener en cuenta la Teoría Behaviorista
15
. La acepción de tantas corrientes 
hace que la Teoría de los Recursos y Capacidades combine de forma integradora 
elementos conceptuales de diversas áreas a fin de poner de manifiesto la existencia 
de factores clave, el comportamiento y los resultados de la  empresa (López Yepes y 
Sabater Sánchez, 2000). 
En esta misma línea, Fahy (2002) indica que la teoría tiene sus antecedentes en 
los patrones de la competencia imperfecta y, además, posee un papel principal en la 
gestión empresarial, y ésta última en el desarrollo y obtención de recursos 
generadores de ventajas competitivas. 
Si bien Galbreath (2005) y numerosos autores consideran a Wernerfelt 
(Wernerfelt, 1984) como el introductor formal de la teoría en la li teratura de gestión 
estratégica. Mintzberg, Ahlstrand y Lampel (1999) sugieren que la Teoría de los 
Recursos y Capacidades se convierte en una teoría de pleno derecho con la 
publicación de Barney (1991). 
Dentro de la Teoría de los Recursos y Capacidades se pueden distinguir dos 
corrientes que dan explicaciones diferentes al origen del rendimiento de las empresas 
(Schulze, 1994). Por una parte, la “escuela estructural” (Wernerfelt, 1984; Dierickx y 
Cool, 1989; Barney, 1986) que se centra principalmente en el análisis de los atributos 
                                                 
15
 Teoría sobre la toma de decisiones desarrollada por Cyert y March (1963). 
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que deben poseer los recursos para alcanzar una ventaja competitiva. Por otro lado la 
“escuela de proceso” (Grant, 1991b; Kogut y Zander, 1992) que centra su interés en 
el estudio de las capacidades necesarias para la adquisición, desarrollo y generación 
de conocimiento. La evolución de esta escuela deriva en la aparición de otras 
vertientes teóricas que subrayan la importancia de determinados recursos y 
capacidades desde una visión más dinámica. 
2.3.1 RECURSOS, CAPACIDADES Y GENERACIÓN DE VENTAJA 
COMPETITIVA 
El carácter emergente de la Teoría de los Recursos y Capacidades, así como las 
distintas escuelas que influyen en ella, permite explicar la confusión existente, 
particularmente en la terminología utilizada para hacer referencia a los factores clave 
de las organizaciones. Si bien unos autores utilizan “recursos” (Wernerfelt, 1984; 
Barney, 1991), otros prefieren “competencias centrales” (Prahalad,C.K. 1994; Hamel 
y Prahalad, 1994) o bien “capacidades” (Kogut y Zander, 1992; Langlois, 1997). Si 
se sigue a uno de los precursores de la teoría, Penrose (1959), los términos 
alternativos a “recursos” toman sentido en el momento en que se desea captar la 
distinción entre stocks (es decir, recursos) y flujos o servicios que pueden ser 
obtenidos a partir de los recursos (es decir, capacidades y competencias). Con e l fin 
de diferenciar entre dichos conceptos, se presentan las siguientes definiciones y 
clasificaciones. 
2.3.1.1 RECURSOS 
La definición del término “recurso” puede entenderse en dos vertientes 
fundamentales: en sentido estricto y en sentido amplio. Dentro de la pr imera, se 
encuentran numerosos autores que aportan definiciones “estrictas”, es decir, 
diferencian claramente entre recursos y capacidades (Grant, 1991b; Amit y 
Schoemaker, 1993; Teece, Pisano y Shuen, 1990). En este sentido, Grant (1991b) 
define los recursos como “los inputs del proceso productivo”, e incluye entre otros 
los bienes de equipo, habilidades de los empleados, patentes, y marcas. También 
Amit y Schoemaker (1993) aportan una definición similar, al considerarlos como 
“stocks de factores disponibles que son poseídos y controlados por la empresa” y que 
se convierten en productos finales o servicios mediante la utilización de otros activos 
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de la empresa y mecanismos de vinculación como pueden ser la tecnología, los 
sistemas de información, los sistemas de incentivos, la confianza entre directivos y 
otros trabajadores, entre otros (Segarra Ciprés, 2006). 
Por otra parte, otro grupo de trabajos (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991; Hall, 
1992) aportan definiciones tan amplias de recursos que incluyen las capacidades 
dentro del mismo término. Sirva de ejemplo la aportada por Barney (1991) en que 
define los recursos como “todos los activos, capacidades, procesos organizativos, 
atributos de la empresa, información, conocimiento, etc., controlados por ésta y que 
le permiten la concepción e implantación de estrategias que mejoren su eficiencia y 
eficacia”. 
En esta misma línea Wernerfelt (1984) señala que deben considerarse como 
recursos todos aquellos activos tangibles e intangibles que se vinculen a la empresa 
de forma semipermanente, como ocurre con marcas, conocimiento tecnológico 
propio, personal cualificado, contactos comerciales, maquinaria, procedimientos 
eficientes, capital, con independencia, además, de que constituyan fortalezas o 
debilidades de la organización. Sin embargo, autores más cercanos  al análisis 
tradicional de la estrategia consideran como recursos únicamente las fortalezas que la 
empresa puede utilizar para formular e implementar sus estrategias (Porter, 1981). 
Al igual que ocurre con la definición de recurso, existen diversas cl asificaciones, 
lo que lleva a exponer a continuación algunas de las tipologías más comúnmente 
aceptadas. 
La clasificación aportada por Wernerfelt (1984) diferencia entre recursos 
tangibles e intangibles. Los primeros son sencillos de identificar ya que aparecen 
especificados en un soporte físico, generalmente en la información aportada en las 
cuentas anuales. Dentro de esta categoría se incluyen, principalmente, la maquinaria 
y los recursos financieros. El segundo tipo, los intangibles, son más difíciles de 
identificar y valorar puesto que no tienen un soporte físico. En este grupo se pueden 
incluir la reputación, las habilidades, el conocimiento y las marcas  entre otros. 
Según Barney (1991) los recursos de la empresa pueden agruparse en tres 
categorías: recursos de capital físico, recursos de capital humano y recursos 
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organizacionales. Dentro del primer grupo se incluyen los equipos y la tecnología, la 
planta, la localización geográfica y el grado de accesibilidad a las materias primas. 
Entre los recursos de capital humano se incluye todo lo relacionado con trabajadores 
y directivos de la empresa (experiencia, relaciones, etc.). Por último, los recursos 
organizacionales engloban la estructura organizativa de la empresa, los sistemas de 
planificación y control, las relaciones informales entre los diversos grupos de la 
empresa y la organización, así como con su entorno. Con anterioridad, Barney (1986) 
ya había clasificado los recursos en función de su grado de movilidad en el mercado, 
distinguiendo así, entre recursos comercializables y no comercializables.  
Otra clasificación realizada por Hall (1992) distingue entre activos cuya 
propiedad está protegida legalmente y los que no lo están. Dentro del primer grupo se 
incluyen los activos intangibles, como las patentes, marcas o licencias. El segundo 
grupo está formado por aquellos activos intangibles como la reputación, la cultura, el 
conocimiento y las habilidades, entre otros.  
Por su parte, Grant (1995) diferencia entre recursos tangibles, intangibles y 
humanos.  
Sin embargo, quizás la clasificación más comúnmente aceptada consiste en 
distinguir únicamente entre recursos tangibles e intangibles.  Por los primeros se 
entienden todos los recursos físicos de la empresa (la localización de la empresa, los 
edificios y el equipo), así como los financieros (fondos internos y capacidad de 
endeudamiento). En cuanto a los segundos, los  recursos intangibles, son los basados 
en la información e incluyen los recursos humanos, tecnológicos y comerciales, 
como patentes, marcas, copyright, diseños registrados, contratos, secretos 
comerciales, reputación y redes y relaciones que establezca la organización (Cruz 
Ros, 2001). 
En la tabla que se muestra a continuación se expone un resumen de las d iferentes 
clasificaciones que se han revisado. 
 
 
CAPÍTULO 2: SOPORTE TEÓRICO DE LA INVESTIGACIÓN.  REVISIÓN DE LA LITERATURA 
47 
Tabla 2.2: Clasificación de los recursos de la empresa 





Recursos Comercializables  
Recursos No Comercializables 
Barney (1991) 
Recursos de Capital Físico  
Recursos de Capital Humano 
Recursos Organizacionales 
Hall (1992) 
Activos protegidos legalmente 





Fuente: Elaboración propia 
Estas definiciones y clasificaciones aportan una concepción de los recursos como 
aquellos factores tangibles o intangibles, que son propiedad o están controlados por 
la empresa y que representan una parte de los inputs de distintos procesos que tienen 
lugar en la organización.  
En la siguiente tabla, recogida por Cruz Ros (2001), se expone la clasificación de 
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Tabla 2.3: Clasificación de recursos tangibles e intangibles 












Capacidad de endeudamiento y de 





Tamaño, localización, sofisticación 
técnica y flexibilidad de la planta y el 
equipo 
Localización y usos alternativos de 
terrenos y edificios. 
Reservas de materias primas 
Valor de venta de los activos 
Tamaño de las plantas 













Preparación y experiencia de los 
empleados 
Adaptabilidad de los empleados 
Compromiso y lealtad de los empleados 
Calificaciones profesionales, técnicas y 
educativas de los empleados 
Niveles de retribución respecto a la 
media de la industria 
Nivel de conflictos laborales 
Nivel de rotación 
Recursos 
Tecnológicos 
Stock de tecnología y know-how 
Recursos para la innovación: facilidades 
para la investigación, empleados, 
científicos y técnicos. 
Número e importancia de patentes 
Ingresos por licencias de patentes 
Proporción de personal de I+D sobre el 
total 
Reputación 
Desde el punto de vista de clientes 
Desde el punto de vista de proveedores 
Reconocimiento de marcas 
Sobreprecio respecto a marcas 
competidoras 
Porcentaje de compras repetidas 
Medidas objetivas de rendimiento de un 
producto 
Nivel y consistencia de los resultados 
de la compañía. 
Fuente: Adaptado de Grant (1991a) por Fernández Rodríguez (1993) 
2.3.1.2 CAPACIDADES 
La capacidad es otro de los conceptos clave dentro de la Teoría de los Recursos y 
Capacidades. Ésta hace referencia a las habilidades y conocimientos específicos de 
los que dispone la empresa para desarrollar sus recursos utilizando procesos 
organizacionales, a fin de alcanzar el objetivo deseado. Está basada en el desarrollo e 
intercambio de información a través del capital humano de la empresa, mediante 
procesos tangibles e intangibles específicos de la empresa y se desarrolla a lo largo 
del tiempo mediante interacciones complejas entre los recursos (Amit y Schoemaker, 
1993). 
Por su parte, Mahoney y Pandian (1992) definen las capacidades como los flujos 
que contribuyen a incrementar el stock de recursos intangibles de la empresa. Para 
Cuervo García (1993) las capacidades son el conjunto de conocimientos y 
habilidades que surgen del aprendizaje colectivo de la organización, como 
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consecuencia de la combinación de recursos y se desarrollan mediante intercambios 
de información entre el capital humano de la empresa. 
Ventura Victoria (1996) ofrece una definición cercana a la de Amit y Schoemaker 
(1993), entendiendo por capacidades la conjunción entre recursos y pa utas 
organizativas por medio de las cuales se logra coordinar e incentivar la adecuada 
interrelación entre el conjunto de recursos tecnológicos para desarrollar una función 
o actividad determinada.  
En este mismo sentido, Makadok (2001) señala dos características que 
diferencian a las capacidades de los recursos
16
. Por una parte, entiende las 
capacidades como específicas de una empresa puesto que están “incrustadas” en la 
organización y en los procesos, mientras que  los recursos no lo están. Este nivel de 
integración con la organización hace que la propiedad de una capacidad no pueda ser 
fácilmente transferida de una empresa a otra. Makadok (2001) ilustra esta diferencia 
entre ambos conceptos con el ejemplo de que “si una organización fuese 
completamente disuelta, sus capacidades también desaparecerían, en cambio sus 
recursos podrían sobrevivir en manos de su nuevo propietario”. La otra característica 
esencial que señala el autor es que el principal objetivo de una capacidad es mejorar 
la productividad de otros recursos de la empresa.  
Otros autores como Grant (1991b) o Winter (2000) identifican las capacidades 
con el término de rutinas organizativas, concepto introducido por Nelson y Winter 
(1982), justificando que una capacidad es una rutina
17
 o número de rutinas que 
interactúan. De esta manera, Grant (1991b) entiende que las capacidades son 
patrones complejos de coordinación entre personas y entre recursos y personas, cuya 
perfecta coordinación requiere de aprendizaje a través de la repetición. Winter 
                                                 
16
 El autor entiende las capacidades como un tipo especial de recurso, en concreto, por un 
recurso incrustado en la organización, no transferible y específico de la empresa. 
17
 Nelson y Winter (1982) definen una rutina como patrones regulares y predecibles de actuación 
mediante los que se determinan las tareas a efectuar, así como la forma en que deben llevarse a 
cabo. 
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(2000), a raíz de su propia definición de rutina también la equipara a las capacidades, 
matizando que las capacidades son rutinas de alto nivel que confieren, con una 
adecuada gestión de la empresa, un conjunto de opciones de decisión que producen 
outputs. De esta manera, la simple agregación de recursos individualmente tomada 
no va a resultar en la creación de una capacidad. Para ello resulta imprescindible una 
disposición combinada de éstos, a través de patrones de coordinación complejos 
entre los recursos y las personas. 
También cercana a esta corriente está la aportada por Teece, Pisano y Shuen 
(1997), que establecen las capacidades como activos y rutinas específicas 
ensamblados en individuos, grupos y recursos de la empresa que permiten realizar 
actividades distintivas. 
Por último una definición más reciente, también ligada a esta idea, es la de 
Gómez Ruiz, Naranjo Gil y Álvarez Dardet (2010), que definen las capacidades 
organizativas como aquéllas que representan destrezas, rutinas y procesos 
organizativos que permiten la explotación y renovación continua de los recursos de 
la organización, y que llevan a alcanzar ventajas  competitivas y mayores 
rendimientos frente a sus competidores. 
Tal y como expone Cruz Ros (2001), existe confusión entre capacidades y 
recursos intangibles, ya que algunos autores no distinguen estos conceptos al 
compartir numerosas características. Así, ambos están basados en la información y en 
su gestión, de forma que Itami (1991) se refiere a las capacidades como activos 
invisibles. 
En cuanto a las clasificaciones sobre capacidades, algunos investigadores 
consideran que están organizadas de forma jerárquica en tres niveles (Grant, 1996; 
Collis, 1994; Dosi, Nelson y Winter, 2000; Collis y Montgomery, 1995). En primer 
lugar las capacidades estáticas o de primer nivel que están asociadas a actividades 
funcionales de la empresa. En segundo lugar, se encuentran las capacidades 
dinámicas o de segundo nivel, que están basadas en las competencias relativas al 
cambio y a la innovación. Por último, en tercer lugar, las capacidades de aprender a 
aprender y de aprender más rápido que la competencia.  
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Conviene apuntar la evolución del concepto de capacidad hacia lo que se 
denominan “capacidades dinámicas” que son, básicamente, las habilidades que tiene 
la empresa para integrar, construir y reconfigurar las competencias internas y 
externas con el fin de responder rápidamente a los cambios del mercado (Teece, 
Pisano y Shuen, 1997). Estos autores, según expone Segarra Ciprés (2006), definen 
las capacidades en base a los siguientes términos: por una parte, entienden que 
dinámicas se refiere a la capacidad para renovar competencias que logren la 
congruencia en un entorno empresarial cambiante, mientras que capacidade s recoge 
el papel clave de la dirección estratégica para adaptar, integrar y reconfigurar 
habilidades organizativas internas y externas, recursos y competencias que permitan 
responder a las exigencias de los cambios del entorno.  
En definitiva, Teece, Pisano y Shuen (1997) consideran las capacidades 
dinámicas como las respuestas de la empresa, en términos de capacidades, ante el 
dinamismo del mercado. Sin embargo, Zollo y Winter (1999), matizan que las 
empresas también integran, construyen y reconfiguran sus competencias, incluso en 
mercados poco cambiantes. 
Eisenhardt y Martin (2002), con el objetivo de delimitar el concepto de 
capacidades dinámicas, exponen las características que éstas deben poseer:  
a) Abarcar procesos organizacionales como el desarrollo de productos, de 
alianzas y la toma de decisiones estratégicas que creen valor para la 
organización mediante la manipulación de recursos en nuevas estrategias de 
creación de valor;  
b) Tener carácter idiosincrásico, si bien pueden tener rasgos comunes entre 
empresas;  
c) Adaptarse a las características del mercado en el que opera la organización. 
Así, en los mercados con un dinamismo moderado, las capacidades 
dinámicas se asemejan a las rutinas organizativas. Sin embargo, en los 
mercados más turbulentos, las capacidades dinámicas son simples y de fácil 
adaptabilidad. 
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2.3.1.3 VENTAJA COMPETITIVA 
La Teoría de los Recursos y Capacidades evidencia que tanto recursos como 
capacidades son fuente de ventaja competitiva. En este sentido, Ventura Victoria 
(1996) defiende que las empresas deben prestar atención a identificar, desarrollar, 
proteger y desplegar aquellos recursos y capacidades que aseguren el logro de una 
ventaja competitiva sostenible. A tal fin, es conveniente que las organizaciones 
comprendan las relaciones entre recursos, capacidades, ventaja competitiva y 
rentabilidad. 
Grant (1991b) propone un marco de análisis de la estrategia en función de los 
distintos elementos enunciados, cuyas relaciones se pueden observar en la siguiente 
ilustración. Mientras los recursos se establecen como el ori gen de capacidades de la 
empresa, las capacidades son la principal fuente de su ventaja competitiva.  
Ilustración 2.3: Teoría de los Recursos y Capacidades para el análisis de la estrategia  
 
Fuente: Adaptado de Grant (1991) 
Estrategia 
4. Seleccionar la estrategia que mejor explote los 
recursos y capacidades de la emrpesa en relación con 
sus oportunidades externas 
Ventaja Competitiva 
3. Valorar el portencial de generación de rentas de los 
recursos y capacidades en términos de: 
a) su potencial para sostener la ventaja competitiva 
b) la apropiabilidad de sus rentas 
Capacidades 
2. Identificar las capacidades de la empresa. ¿Qué puede 
hacer la empresa de forma más eficaz que sus 
competidores? 
Recursos 
1. Identificar y clasificar los recursos de la empresa. 
Valorar las fortalezas y debilidades en relación con los 
competidores. Identificar oportunidades para mejorar la 
utilización de los recursos 
5. Identificar la carencia de 
recursos que precisa ser cubierta. 
Invertir en reponer, aumentar y 
mejorar la base de recursos de la 
empresa. 
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2.3.1.3.1 Condiciones para alcanzar una ventaja competitiva 
sostenible 
Una vez establecida la relación entre recursos, capacidades y ventaja competitiva, 
en este apartado se analizarán las condiciones para alcanzar una ventaja competitiva 
sostenible. 
En este sentido, Barney (1991) introduce un nuevo concepto dentro del esquema 
aportado por Grant (1991b) en la ilustración anterior, es decir, las condiciones de 
estos recursos y capacidades para generar una ventaja competitiva sostenible, que a 
su vez genera un rendimiento sostenible o duradero.  
El modelo conceptual que aporta se representa en la ilustración  2.4. 
Ilustración 2.4: Modelo Conceptual de Barney (1991) 
 
 
Fuente: Newbert (2007) 
En la tabla que se muestra a continuación se recogen las características necesarias 
que deben cumplir los recursos y capacidades para obtener una ventaja competitiva 
sostenible. Si bien es cierto que a primera vista hay una gran variedad conceptual, en 
general, se desprende que tras esta diversidad de conceptos hay un alto grado de 
consenso, ya que dichos estudios denominan de distintas formas una misma 
condición. Según lo recogido, las cuatro con mayor aceptación entre la comunidad 
científica son: la movilidad imperfecta, la dificultad de imitación, la dificultad de 
sustitución y la durabilidad. 
Recursos/capacidades valiosas y 
únicas 
Ventaja Competitiva Rendimiento 
Recursos/capacidades valiosas, 
únicas, no sustituíbles e inimitables 
Ventaja Competitiva sostenible y 
duradera 
Rendimiento sostenible y duradero 
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Tabla 2.4: Condiciones para la obtención de ventaja competitiva sostenible  
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Fuente: Segarra Ciprés (2006) 
El principio fundamental que subyace de la Teoría de los Recursos y Capacidades 
es que la competitividad de las empresas está explicada por factores internos, en 
especial aquéllos de naturaleza intangible, ya que cumplen con mayor facilidad las 
condiciones para la obtención de una ventaja competitiva.  
2.3.1.3.1.1 Movilidad imperfecta de los recursos 
La capacidad de una empresa para mantener una ventaja competitiva dependerá 
de la habilidad de sus competidores para establecerse en una posición similar. Para 
lograr tal fin, no cabe duda de que la forma más simple para obtener los recursos 
necesarios para implementar una estrategia dada es adquiriéndolos, siempre que 
todos ellos puedan ser comprados y vendidos en el mercado.  
Dierickx y Cool (1989) hacen distinción entre recursos comercializables y no 
comercializables, siendo los primeros aquellos que pueden ser adquiridos en el 
mercado, y lo segundos los que no están disponibles en él. Un ejemplo de estos 
últimos bien puede ser la reputación o la cultura. 
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En el caso de la adquisición de recursos comercializables, las organizaciones tan 
solo podrán obtener beneficios extra si el mercado del factor es imperfectamente 
competitivo, es decir, si las empresas tienen diferentes expectativas sobre el valor 
futuro del recurso (Barney, 1986). En el otro caso, el de los recursos no 
comercializables, la empresa debe analizar el coste de desarrollo de este tipo de 
recursos con el valor que previsiblemente van a crear en e l momento de ser 
implementados en la estrategia (Barney, 1989). Dada la dificultad para medir y 
anticipar el valor de este tipo de recursos, se trata de un mercado imperfecto, por lo 
que las inversiones pueden permitir beneficios por encima de la media del sector 
(Peteraf, 1993; Barney, 1989). 
Por su parte, Peteraf (1993) diferencia entre recursos perfectamente inmóviles y 
recursos perfectamente móviles. Los primeros son un tipo de recurso no 
comercializable, por lo que no pueden ser transferidos entre organizaciones y son 
desarrollados y acumulados dentro de éstas. En cambio, los segundos son aq uéllos 
que tienen utilidad dentro de la empresa y que en otras aplicaciones perderían su 
valor. Entre estos últimos cita a los recursos específicos de la organización 
(Williamson, 1985) que, si bien son comercializables, son más valiosos dentro de la 
propia empresa, o a los activos complementarios (Amit y Schoemaker, 1993; Teece, 
1986), que son aquellos que deben ser empleados conjuntamente con otros  a fin de 
obtener un mayor valor económico. 
Grant (1991b) también señala diferentes fuentes de imperfecciones en la 
movilidad de los activos como son la inmovilidad geográfica, los empleados 
altamente especializados, la información imperfecta derivada de las dificultades de 
valorar algunos activos o la inmovilidad de algunos recursos. 
En la ilustración 2.5 se recoge un esquema de todas las apreciaciones realizadas 
en torno a la movilidad imperfecta de los recursos. 
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Ilustración 2.5: Clasificación de los activos según el criterio de movilidad 
 
Fuente: Segarra (2006) a partir de Dierickx y Cool (1989), Grant (1991), Peteraf (1993) y Amit 
y Schoemaker (1993) 
2.3.1.3.1.2 Dificultad de imitación 
Ya desde la aparición de la Teoría de los Recursos y Capacidades Rumelt (1984) 
introdujo el término de mecanismos de aislamiento haciendo referencia a los 
obstáculos de imitación inmediata de la posición de la empresa. Como ejemplos se 
pueden señalar los derechos de propiedad de recursos escasos o las asimetrías en la 
información. Además, establece la similitud entre mecanismos de aislamiento en 
empresas con las barreras de entrada a un sector. 
Diferentes autores han tratado de clasificar los mecanismos que dificultan la 
imitación. 
En primer lugar, Dierickx y Cool (1989) se centran en los factores que previenen 
la imitación de activos valiosos pero no comercializables, argumentando que el grado 
de imitación dependerá de la forma en que hayan sido desarrollados, identificando 
cinco características: 
Movilidad de los 
activos 
Comercializables 
Dierickx y Cool (1989) 
Perfectamente móviles 
Estos activos se 
comercializan 







Grant (1991); Amit y 
Schoemaker (1993) 
No Comercializables 




Recursos y capacidades 
idiosincrásicas de las 
empresas como la 
reputación, la cultura o 
la marca 
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a) La eficiencia derivada de la masa de activos. Las empresas con una mayor 
generación de outputs se moverán más rápido en la curva de aprendizaje y 
obtendrán menores costes, de tal forma que las eficiencias derivadas de la 
masa de activos se deben a los efectos de la curva de aprendizaje.  
b) Los stocks de activos complementarios son aquéllos que están 
interconectados, es decir, cuando la dificultad para construir un stock está 
relacionada con el bajo nivel de otro complementario.  
c) La erosión de los activos se produce en el momento que existe una 
depreciación ante la falta de dotación de gastos de forma continua.  
d) Las deseconomías de compresión temporal. Éstas se producen en el 
momento en el que la incorporación de recursos y el desarrollo y 
asimilación de capacidades a una velocidad excesiva incurre en elevados 
costes. 
e) La ambigüedad causal se refiere a la dificultad que tienen las empresas 
para identificar aquellos activos que desarrollan un papel importante en la 
organización. Si bien aunque los competidores sean capaces de identificar 
las variables relevantes, después tendrán que ser capaces de controlarlas.  
En segundo lugar, Barney (1991) apunta tres mecanismos que dificultan la 
imitación: 
a) Las condiciones históricas únicas, es decir, cuando la habilidad para 
adquirir y explotar algunos recursos depende de un lugar y un  momento 
concretos. 
b) La complejidad social de determinados recursos también actúa como 
limitación a la habilidad de otras organizaciones para copiar este tipo de 
recursos, como bien puede ser el caso de la cultura organizativa o la 
reputación. 
c) La ambigüedad causal, al igual que la explican Dierickx y Cool (1989), se 
entiende como un mecanismo que dificulta la imitación.  
Otros autores han tratado también de señalar los mecanismos, como Grant 
(1991b) que establece la ambigüedad causal y la complejidad, Peteraf (1993) tan solo 
la ambigüedad causal, al igual que Reed y DeFillippi (1990). 
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En la tabla 2.4 se exponen de forma resumida las distintas clasificaciones de los 
mecanismos que dificultan la imitación. 
Tabla 2.5: Clasificación de mecanismos que dificultan la imitación 









Eficiencias derivadas de 
la masa de activos 
Stock de activos 
complementarios 
Erosión de activos 














Fuente: Elaboración propia 
Si bien en un principio podría darse por hecho que la ambigüedad causal produce 
un efecto positivo sobre el rendimiento de la empresa, al igual que el resto de los 
mecanismos de protección, algunos autores señalan que puede, al mismo tiempo, 
dificultar a los directivos de la empresa la identificación de las capacidades 
esenciales sobre las que ésta basa su ventaja competitiva (King y Zeithaml, 2001). 
Este desconocimiento impide la difusión de rutinas en el interior de la empresa 
(Szulanski y Jensen, 2004), lo que repercute negativamente sobre el rendimiento 
empresarial. En este sentido, cabe destacar la definición de Amit y Schoemaker 
(1993), que señalan que una capacidad para ser fuente de ventaja competitiva “no 
debe ser tan sencilla como para que pueda imitarse con facilidad, ni tan compleja que 
sea difícil su empleo y control interno”.  
A tal efecto, González Álvarez y Nieto Antolín (2005) analizan esta relación, 
según se puede observar en la ilustración 2.6. Los resultados obtenidos por estos 
autores confirman la suposición de que la antigüedad causal ejerce una doble 
influencia sobre los resultados, dependiendo del enfoque propuesto, es decir,  positivo 
ante competidores y negativo para los directivos de la propia organización.  
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Ilustración 2.6: Modelo de análisis de relación ambigüedad causal y resultado empresarial  
 
Variables de control: Tamaño; Antigüedad empresa; Antigüedad directivos; Sector 
Fuente: González Álvarez y Nieto Antolín (2005) 
2.3.1.3.1.3 Dificultad de sustitución 
Barney (1991) explica que en caso de que la imitación no sea posible, los 
competidores tienen la posibilidad de desarrollar recursos estratégicamente 
equivalentes. Dos activos son estratégicamente equivalentes cuando posibilitan que 
competidores potenciales o actuales puedan implantar las mismas estrategias 
utilizando recursos diferentes. Este mismo autor diferencia, al menos, entre dos 
formas de sustitución, es decir, dos organizaciones pueden alcanzar una misma 
estrategia, bien mediante la utilización de recursos simi lares o bien mediante la 
utilización de recursos diferentes pero que sean sustitutivos estratégicamente.  
Por tanto, la condición de activo sustitutivo implica que una empresa puede ver 
amenazada su ventaja competitiva si otra organización es capaz de elaborar un 
recurso estratégicamente equivalente. Dierickx y Cool (1989), Peteraf (1993) o Amit 
y Schoemaker (1993), entre otros, hacen referencia a la condición de no sustitución 
como una fuente de ventaja competitiva sostenible.  
En resumen, la posibilidad de que existan activos sustitutivos obliga a las 
empresas a entender que el valor de sus recursos actuales también depende de las 
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2.3.1.3.1.4 Durabilidad 
La durabilidad de un activo estratégico hace referencia a la tasa de depreciación u 
obsolescencia de los recursos y capacidades, influyendo ello en la durabilidad de la 
ventaja competitiva (Grant, 1991b). Además, el propio Grant (1991b), compara la 
durabilidad de los recursos y las capacidades explicando que, en el caso de los 
primeros varía considerablemente, dado que determinados recursos como los bienes 
de equipo o recursos tecnológicos cambian más rápidamente que otros, como puede 
ser la reputación. En cambio, las capacidades  destacan por tener un mayor potencial 
de duración que los recursos. En cualquier caso, la durabilidad de los recursos y las 
capacidades exige una reinversión y renovación de los que se van depreciando.  
Por otro lado, Amit and Schoemaker (1993) señalan esta característica como 
propia de los recursos estratégicos dado que a medida que tengan mayor duración, 
menor será la inversión requerida para compensar su depreciación. Además, cabe 
señalar que si estos activos no son duraderos en el tiempo, en ningún caso podrán 
servir de soporte de ventaja competitiva sostenible en el largo plazo.  
2.3.1.4 ESTUDIOS REALIZADOS. EVIDENCIA EMPÍRICA 
Numerosos trabajos han tratado de desvelar cuáles son los factores internos que 
explican el rendimiento de las empresas. 
En uno de los primeros trabajos empíricos que parte de la Teoría de los Recursos 
y Capacidades, Hall (1992) pone de manifiesto la importancia que para los directivos 
de 95 empresas británicas tienen algunos activos intangibles por su valor, entendido 
como capacidad para la creación de una ventaja competitiva sostenible. Entre ellos 
destacan la reputación empresarial, el capital humano y la cultura empresarial. Este 
trabajo se desmarca de la corriente anterior en que las diferencias entre empresas 
venían dadas por el sector o país de pertenencia.  
Por su parte, Michalisin, Smith y Kline (Michalisin, Smith y Kline, 1997) 
combinan la Teoría de los Recursos y Capacidades, con la definición de recursos 
estratégicos, con las aportaciones de Hall (1992; 1993) y con la lógica utilizada en 
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diferentes corrientes en la literatura relacionada con la gestión estratégica. En su 
artículo explican por qué los activos estratégicos
18
 son intangibles por naturaleza, si 
bien diferencia que no todos los intangibles son estratégicos. Entre estos activos 
destacan la reputación de la empresa y del producto, el know-how de los trabajadores 
y la cultura empresarial, que según ellos poseen los atributos necesarios para ser 
activos estratégicos.  
Irwin, Hoffman y Lamont (1998) examinan la relación entre la adquisición de 
innovaciones tecnológicas y el rendimiento organizacional usando la Teoría de los 
Recursos y Capacidades. Contrastan la hipótesis de que existe una relación positiva 
entre estos dos constructos sobre una muestra de 189 hospitales de Florida, la cual 
resulta significativa. 
Fahy (2002) tiene como objetivo analizar el efecto de una serie de recursos en el 
rendimiento de la organización. El artículo pretende, por un lado, valorar la 
importancia relativa de los diversos factores sobre el total de los recursos 
empresariales y, por otro, la relación entre los recursos y el resultado . Los resultados 
obtenidos después de aplicar un análisis discriminante indican que, las empresas con 
grades rendimientos destacan en mayor medida por obtener recursos valiosos. 
Schroeder, Bates y Junttila (2002) examinan la estrategia de las empresas 
industriales desde la perspectiva de la Teoría de los Recursos y Capacidades. 
Exploran el rol de los recursos y capacidades que no son fácilmente imitables y 
cuyos sustitutos no son viables. Los autores tuvieron en cuenta el aprendizaje 
organizacional, tanto de los propios empleados como el derivado de las relaciones 
con clientes y proveedores, el equipamiento desarrollado por la empresa o los 
procesos de producción únicos. Basando el estudio en los datos de 164 plantas 
industriales, demuestran empíricamente que la ventaja competitiva en el sector 
industrial es resultado de los procesos desarrollados por la empresa, los cuales están 
dirigidos, como cabía esperar, por el aprendizaje organizacional, tanto externo como 
                                                 
18
 Se entiende por activos estratégicos, el conjunto de recursos y capacidades que son difíciles 
de comecializar e imitar, son escasos, apropiables y especializados, además de otorgar una ventaja 
competitiva a la empresa (Amit y Schoemaker, 1993).  
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interno. Según los propios autores, el trabajo demuestra el importante papel que 
desempeña el aprendizaje organizacional en el desarrollo de recursos q ue sean 
imperfectamente imitables y difícilmente duplicables.  
Howorth y Westhead (2003) centran su estudio en la gestión del capital 
circulante, diferenciando entre once rutinas diferentes. Los autores observan  
rendimientos diferentes en las 130 pymes del Reino Unido analizadas en función de 
la sofisticación de los sistemas contables de gestión utilizados, si bien los resultados 
extraídos después de la aplicación de varias herramientas estadísticas ponen de 
manifiesto la dificultad para establecer causalidad entre ambos factores.  
Hyvönen (2007) examina la relación entre el rendimiento organizacional y tres 
constructos, a saber: estrategias centradas en el cliente ; medidas de rendimiento y 
tecnologías de la información. Los resultados, entre otros, indican que cuando una 
empresa no sigue una estrategia centrada en el cliente, la utilización de sistemas 
contables de gestión en combinación con tecnologías de la informac ión está 
relacionada con altos rendimientos. 
Galbreath y Galvin (2008), con base en la Teoría de los Recursos y Capacidades, 
utilizan una muestra de 258 empresas australianas pertenecientes a distintos  sectores, 
tanto de servicios como manufacturero, con el objetivo de determinar los factores 
que inciden de forma decisiva en el rendimiento de estas organizaciones. En ambos 
sectores obtienen como resultado que los recursos intangibles y las capacidades 
explican las variaciones en el rendimiento empresarial frente a los recursos tangibles, 
los cuáles no son capaces de definirlas.  
Bogner y Bansal (2007) desagregan las capacidades clave y establecen que hay 
tres componentes que influyen claramente en el rendimiento, a saber: la habilidad de 
la empresa para producir nuevo conocimiento, la habilidad para construir/crear sobre 
ese conocimiento y por último, la capacidad para capturar beneficios de éste. 
Utilizando una regresión para analizar 30.022 patentes de 42 empresas diferentes, 
obtienen que las organizaciones con rendimientos superiores tienen una relación 
positiva asociada con la habilidad de generar conocimiento de valor y único, además 
de ser capaces de crear productos o procesos sobre él. 
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Eddleston, Kellermanns y Sarathy (2008) analizan, bajo la influencia de la Teoría 
de los Recursos y Capacidades, la contribución de los recursos “innovación y 
altruismo recíproco” en la explicación del resultado empresarial de empresas 
familiares. Además examinan el efecto moderador que en la relación anterior ejercen 
tanto la planificación estratégica como las oportunidades tecnológicas. Los 
resultados obtenidos desprenden que este tipo de empresas se pueden beneficiar de 
los aspectos positivos inherentes al parentesco y del desarrollo de las capacidades 
innovadoras. De esta manera demuestran que, además de los recursos empresariales 
específicos, las relaciones familiares pueden convertirse también en origen de 
ventajas competitivas sostenibles. 
Newbert (2008) examina las relaciones entre valor, inimitabilidad, ventaja 
competitiva y rendimiento, dado el gap de trabajos empíricos que diversos autores 
han detectado en la Teoría de los Recursos y Capacidades. Los resultados indican 
que el valor y la inimitabilidad de los activos influyen en la ventaja competitiva, que 
ésta contribuye al rendimiento y que además, media en la relación rendimiento-
inimitabilidad. 
Sun y Tse (2009) demuestran que la heterogeneidad de recursos es un factor de 
ventaja competitiva sostenible, además de tener un impacto significativo en las 
capacidades dinámicas de la organización. 
Arikan y McGahan (2010) exploran las capacidades organizacionales que inducen 
a la realización de ofertas de adquisición y alianzas en empresas jóvenes. Según estos 
autores, cada operación genera un valor intrínseco, crea experiencia y facilita 
información sobre las capacidades de la empresa. El conjunto de datos cubre a la 
población de empresas que superaron una oferta pública inicial
19
 en los Estados 
Unidos entre 1988 y 1999. Los resultados apoyan una visión basada en las 
capacidades de la empresa a fin de que los inversores tengan soporte para el futuro 
crecimiento, en base a ofertas, adquisiciones y uniones con otras empresas.  
                                                 
19
 Es frecuente el uso del acrónimo IPO (Initial Public Offering : Oferta Pública Inicial) 
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Ndofor, Sirmon y He (2011) plantean la hipótesis, con base en la Teoría de los 
Recursos y Capacidades, de que los recursos permiten o hacen posible llevar a cabo 
acciones competitivas y que cuando estas acciones establecen un correcto feedback, 
la organización obtendrá un rendimiento superior. El estudio fue realizado en base a 
datos de empresas del sector médico, concretamente de organizaciones dedicadas a la 
producción de sustancias para la diagnosis clínica. Los resultados obtenidos 
proporcionan soporte a su hipótesis, además de proporcionar nueva literatura de 
cómo las competencias distintivas de la organización influyen en el rendimiento 
empresarial. 
Chatain (2011) argumenta que la habilidad de la empresa para obtener valor 
dependerá, en gran medida, de su capacidad para crearlo. En este trabajo empírico , 
usando datos de empresas del Reino Unido, se valida la relación entre la creación y 
obtención de valor, teniendo en cuenta sus capacidades, entre otras la de relacionarse 
con sus clientes, así como su influencia en el rendimiento empresarial. Además, 
aporta evidencia empírica de cómo los productos sustitutivos o con características 
similares vendidos por empresas diferentes, aportan rendimientos diferentes.  
En cuanto a trabjos empíricos realizados en el sector agroindustrial, 
Oustapassidis, Ntafis y Moutran (1993) analizan el rendimiento de un grupo de 
cooperativas agrarias rurales de Creta, comparándolo con las mismas empresas del 
sector privado. El análisis de estas organizaciones valora como factores que afectan a 
la competitividad el tamaño, las barreras de entrada y concentración, aspectos de 
marketing, diversificación de productos y gasto en publicidad.  
Krause (1998) realizó un trabajo con 30 cooperativas agropecuarias en Río 
Grande del Sur (Brasil) entre los años 1993 y 1996, en el que se estudiaba su 
rendimiento empresarial en base a varios recursos, principalmente financieros: 
liquidez financiera y estructura de capital.  
Ananiadis, Notta y Oustapassidis (2003) analizan la competitividad de un total de 
31 empresas del sector lácteo entre 1990 y 1998, y concluyen que la estructura 
financiera es el principal factor que afecta al rendimiento de las mismas. Establec en 
que los principales indicadores que afectan a la competitividad son la fidelidad de 
sus clientes, el grado de independencia financiera y la eficiencia productiva. En base 
CAPÍTULO 2: SOPORTE TEÓRICO DE LA INVESTIGACIÓN.  REVISIÓN DE LA LITERATURA 
65 
a los resultados obtenidos proponen una serie de medidas, como la adquisición de 
tecnología nueva o el incremento de la financiación propia.  
Por otro lado, en relación con las aportaciones de trabajos publicados en España, 
López López (2005) afirma en su artículo que el relativamente amplio número de 
estudios publicados en nuestro país bajo la Teoría de los Recursos y Capacidades 
pueda dar una idea de la enorme influencia generada, tanto teórica como 
empíricamente, en el área de la gestión empresarial. Además, el propio autor 
manifiesta que el punto de referencia de la aparición de esta perspectiva en España 
quizá sea Fernández Rodríguez (1992). 
Ya en la primera década del siglo XXI, Fong Reynoso (2003) examina en su 
trabajo los determinantes del éxito de la pyme y se centra principalmente en el rol 
que juegan los activos intangibles en la construcción y mantenimiento de la ventaja 
competitiva. Los resultados de la investigación confirman la relevancia de los activos 
intangibles en la construcción y mantenimiento de la ventaja competitiva de la pyme, 
además de evidenciar que existe una relación entre las habilidades, preferencias y 
actitudes del equipo directivo, y su capacidad para  gestionar los procesos de 
aprendizaje y de creación y utilización de los recursos y capacidades que contienen 
los conocimientos específicos de la empresa. 
García Mestanza y Ventura Fernández (2003) analizan cómo la estrategia de 
adquisición de contenidos seguida por los operadores de televisión ha conducido a 
una situación de homogeneidad competitiva. Para ello, evaluaron la capacidad de los 
contenidos televisivos (actúan como recursos estratégicos) para generar ventajas 
competitivas a la empresa que los posee. A tal fin, cuestionaron el carácter 
estratégico de los diferentes contenidos de televisión a través del contraste de sus 
característicos de unicidad y complementariedad, para finalmente, relacionar la 
situación de homogeneidad competitiva descrita con el proceso de consolidación 
empresarial emprendido en el mercado de la televisión de pago.  
Úbeda García (2003) examina la relación entre la política de formación y los 
resultados empresariales. El propósito del trabajo, tal y como recoge la autora, es 
ampliar la bibliografía empírica emergente sobre el impacto de la formación en la 
empresa. Los resultados obtenidos a partir de una muestra de emp resas de la 
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Comunidad Valenciana indican que la política de formación tiene un impacto 
significativo en los resultados de la empresa.  
Huerta Riveros, Almodóvar Martínez y Navas López (2004) se centran en el 
análisis de la diversificación a partir de la Teoría de los Recursos y Capacidades para 
tratar de identificar los factores que la determinan, así como discriminar acerca del 
papel que juegan estos factores con respecto a las direcciones del proceso  de 
diversificación, tanto en mercados como en productos.  Mediante una revisión de 
diferentes trabajos empíricos justifican que la diversificación empresarial se postula 
como una capacidad generadora de ventaja competitiva.  
Álvarez Suescun (2007) en su trabajo de investigación pretende aportar evidencia 
empírica, desde la Teoría de los Recursos y Capacidades, sobre los principales 
determinantes estratégicos de las decisiones de «hacer o comprar» en el ámbito de 
los sistemas de información. Las hipótesis planteadas en el trabajo se contrastan para 
el caso concreto de la implantación de un sistema de información de recursos 
humanos. Los resultados sugieren que es la posesión de una capacidad organizativa, 
no el conjunto de destrezas técnicas de los empleados, el factor fundamental en este 
tipo de decisiones, si bien el carácter estratégico del sistema implantado también 
juega un papel importante. 
Rubio Bañón y Aragón Sánchez (2008) indagan en la búsqueda de los factores 
explicativos de éxito competitivo en las pymes. Para ello se plantean la validez de 
los resultados obtenidos en relación con los aportados por trabajos que analizan 
empresas de mayor tamaño. Utilizando una muestra compuesta por 541 empresas 
examinan la importancia que para el éxito competitivo de las pequeñas y medianas 
empresas tienen la tecnología, la innovación, los recursos comerciales, la calidad del 
producto o servicio y la dirección de recursos humanos. 
López-Valeiras Sampedro (2009) identifica los factores tangibles e intangibles 
más habituales en la configuración de las empresas, así como la determinación de 
aquellos que ejercen, en mayor medida, influencia sobre el rendimiento empresarial. 
Para tal objetivo utiliza una muestra de 54 bodegas de la Denominación de Origen 
Ribeiro, en las cuáles los resultados aportan la contribución de los activos intangibles 
como principal fuente de alto rendimiento. 
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Saavedra, Fernández de Tejada y Martínez López (2010) exploran la importancia 
de las personas y de la ética (como recursos estratégicos intangibles), y de la Gestión 
Ética de Recursos Humanos (GERRHH), como capacidad estratégica, de manera que, 
a través del Modelo de GERRHH desarrollado, las organizaciones puedan obtener 
una ventaja competitiva sostenible.  
Ferrón Vilchez, de la Torre Ruiz y Aragón Correa (2010), utilizando la Teoría de 
los Recursos y Capacidades, demuestran empíricamente que la combinación de 
sistemas de gestión de la calidad y sistemas de gestión medioambientales está 
positivamente relacionada con altos niveles de rentabilidad empresarial. Para ello, 
utilizaron una muestra que cuenta con 3.817 unidades de negocio en siete países de la 
Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos  (OCDE) de diversos 
subsectores manufactureros. 
2.3.1.5 LIMITACIONES DE LA TEORÍA DE LOS RECURSOS Y CAPACIDADES 
La Teoría de los Recursos y Capacidades, a pesar del evidente avance que supuso 
para el campo de la Dirección Estratégica, también posee una serie de debilidades y 
limitaciones que será necesario conocer a fin de matizar las aportaciones derivadas 
de esta teoría (Barney, 1991; Miller y Shamsie, 1995). 
Segarra Ciprés (2006) asegura que, a pesar de la evolución que supone la Teoría 
de los Recursos y Capacidades con respecto a enfoques anteriores, algunos 
investigadores cuestionan su utilidad en el campo de la Dirección Estratégica (Priem, 
2001; Black y Boal, 1994), principalmente por su carácter estático, ya que se centra 
en las características que deben poseer los recursos para convertirse en fuente de 
ventaja competitiva, dejando sin explicar los requisitos para la creación de dichos 
recursos. 
También en esta misma línea Porter (1998a) realiza una de las críticas más 
importantes hacia esta teoría señalando su carácter introspectivo, olvidándo se 
totalmente del entorno como un aspecto clave en la determinación de la ventaja 
competitiva. Sin embargo, los seguidores de esta teoría consideran que esto no es así, 
por cuanto que, por ejemplo, el valor de los requisitos que deben cumplir los recursos 
para ser fuente de ventaja competitiva (Peteraf, 1993), depende en gran medida de las 
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características del entorno en el que opera la empresa poseedora de los recursos 
(Foss, 1997). 
Otra limitación es la existencia de dificultades en el estudio de la empresa en el 
momento de identificar sus recursos y capacidades más valiosos. Para ello, Hoopes, 
Madsen y Walker (2003) proponen la elaboración de más estudios empíricos que 
avalen los principales planteamientos de este enfoque.  
Black y Boal (1994) añaden como limitación que en numerosas ocasiones se 
identifican los recursos y capacidades valiosas a posteriori, una vez que la empresa 
ya ha obtenido resultados superiores a la media. Es decir, una vez que la 
organización ya ha tenido éxito se analizan los factores y se considera la valía de 
estos. De este modo, una entidad difícilmente podrá valorar en qué recursos y 
capacidades invertir para obtener ventajas competitivas.  
Montgomery (1995) entiende que tan solo se realizan estudios profundos de los 
recursos y capacidades valiosas, es decir, aquéllos que permiten generar una ventaja 
competitiva, olvidándose de aquellos factores “no valiosos” que son los que 
predominan en la empresa. Ello puede justificar en cierta medida la ausencia de 
estudios sobre su impacto sobre los resultados, que en muchos casos son los que 
permiten la supervivencia de la organización. 
Este mismo autor también destaca que este enfoque ha dado una importancia 
secundaria al papel que desempeña el entorno en la implantación y posterior 
desarrollo de la estrategia empresarial. 
Helfat y Peteraf (2003) señalan que esta teoría no ha dado la importancia debida 
al factor tiempo ya que los recursos y capacidades de la empresa no son eternos y en 
muchas ocasiones, las ventajas competitivas se ven reducidas o desaparecen debido 
al proceso de erosión o desgaste que sufren estos activos.  
2.4 ACTIVOS INTANGIBLES EN LAS ORGANIZACIONES  
Tal como ha quedado constancia en el epígrafe anterior, d iversos autores  han 
realizado estudios empíricos sobre los recursos y capacidades de la empresa llegando 
a la conclusión de que son los intangibles los que generan, habitualmente, ventajas 
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competitivas, al cumplir las características que para ello se requieren: recursos 
escasos, valiosos, imperfectamente imitables e imperfectamente sustituibles. Por ello, 
este tipo de activos pueden llegar a ser fuente de rentas económicas duraderas.  
Hall (1992) entiende que la estrategia de las organizaciones debe sustentarse  en 
los recursos intangibles por dos motivos fundamentales: son los que proporcionan un 
mayor factor de diferenciación y además no son recursos que estén disponibles en el 
mercado sino que generalmente nacen y son desarrollados dentro de la empresa, de 
forma compleja y en cierto período de tiempo. Además, los recursos intangibles no 
pueden ser comprados ni vendidos en mercados organizados y en muchos casos son 
específicos de las empresas a las que pertenecen y carecen de valor fuera de ella s. 
Como establece Itami (1991) los activos intangibles tales como la reputación de 
la empresa, la cultura organizacional, el conocimiento tecnológico, las capacidades 
de los empleados, la imagen de marca o las habilidades direc tivas, son indispensables 
a fin de medir el poder competitivo de una empresa.  
En la actualidad, los continuos cambios en la tecnología producen una reducción 
en la vida útil de muchos activos físicos, de forma que los recursos intangibles se 
convierten en los activos principales y más seguros para la obtención de una ventaja 
competitiva duradera y sostenible (Danvila del Valle, 2004). 
Si bien existen numerosas definiciones de recursos intangibles, la ma yoría de 
ellas contienen los siguientes términos (Itami y Roehl, 1987): 
 Naturaleza inmaterial, es decir, no tienen naturaleza física ni monetaria.  
 Basados en la información, la experiencia y los conocimientos. Suelen ser 
no codificables, con un alto grado de ambigüedad causal que imposibilita 
la imitación por parte de consumidores. 
 Posibilidad de ser utilizados de muchas maneras y de forma simultánea. La 
información, el know-how, la experiencia y el conocimiento pueden ser 
combinados en múltiples actividades al mismo tiempo sin que se deterioren 
ni deprecien con su utilización. 
 Protección legal a algunos recursos intangibles. Es el caso de determinadas 
leyes que protegen su imitación, como por ejemplo el plagio de paten tes, 
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marcas o secretos comerciales. Sin embargo, un rasgo que define a muchos 
intangibles es la protección que poseen, no tanto la legal, sino de hecho en 
la realidad, ya que al ser generados mediante una determinada cultura 
organizacional o como resultado de complejos procesos organizativos, se 
produce un alto nivel de ambigüedad causal y movilidad imperfecta, lo que 


















CAPÍTULO 3: MODELO CONCEPTUAL 
73 
3.1 MODELO DE ANÁLISIS  
Identificar cuáles son los factores que determinan el rendimiento empresarial es 
una cuestión compleja y ampliamente discutida a lo largo del tiempo por diversas 
corrientes de pensamiento (López-Valeiras Sampedro, 2009; Chatain, 2011; Arend, 
2010; Galbreath y Galvin, 2008). 
Con el fin de explicar el rendimiento organizacional es preciso considerar tanto 
los factores externos a la empresa como los internos. Sin embargo, la limitación del 
ámbito de estudio a las organizaciones ubicadas en un mismo sector, el 
agroalimentario, así como las premisas recogidas en la Teoría de los Recursos y 
Capacidades, posibilita obviar los condicionantes de carácter macroeconómico y las 
referencias estrictamente sectoriales, para centrarse exclusivamente en factores de 
carácter empresarial (Porter, 1998). 
La elaboración de un modelo teórico hace referencia a un sistema de elementos 
que expone aspectos, relaciones y funciones del objeto de estudio. Para ello es 
necesario, por tanto, identificar aquellos factores potencialmente explicativos del 
rendimiento empresarial. Tras la revisión de la propuesta teórica expuesta en el 
apartado anterior y utilizando como base la Teoría de los Recursos y Capacidades, 
los factores utilizados para explicar el rendimiento han sido agrupados en diez 
apartados cuya justificación y medición se realiza en los siguient es puntos. 
Por su propia naturaleza, este modelo supone una versión simplificada de la 
realidad, lo que conlleva una limitación de los elementos que lo componen.  Fahy 
(2002) entiende que la elección de unos u otros factores empresariales no es una 
tarea sencilla debido a la inexistencia de modelos consistentes y ampliamente 
aceptados. A esta problemática se le une la ambigüedad terminológica ya comentada 
en el capítulo anterior. Si bien existen autores que diferencia n claramente entre 
recursos y capacidades empresariales (Grant, 1991b; Mahoney y Pandian, 1992), 
otros establecen una barrera demasiado difusa entre ambos conceptos, reconociendo 
que los límites no están claros (Barney, 1991). Esta última línea será la seguida en 
este trabajo de investigación, en el que se trata de buscar un acercamiento pragmático 
a la identificación, análisis y desarrollo de una conceptualización sólida de los 
recursos empresariales más influyentes, sin atender a clasificaciones tajantes. Desde 
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este punto de vista, en esta investigación se completarán y ampliarán aproximaciones 
anteriores, exponiendo aquellas variables que se puedan considerar clave en la 
obtención de rendimientos superiores. 
Para tal fin se desagregan los recursos según la clasificación aportada por 
Wernerfelt (1984): tangibles e intangibles. Entre los primeros se anali zan los activos 
físicos y la estructura financiera. Para los segundos, se recogen cinco, el capital 
humano, los recursos comerciales, la internacionalización, la cultura organizacional 
innovadora y la calidad. Además, como objetivo prioritario de este trabajo, se analiza 
la influencia de Sistemas Contables de Gestión (en adelante SCG) sobre otros 
recursos y sobre el rendimiento. 
Por otro lado, como un factor complementario, se analiza la identidad corporativa 
de la organización y su posible influencia en la  creación de una ventaja competitiva. 
Según recoge Sáinz Ochoa (2001), en este concepto se reúnen algunas variables que 
configuran la personalidad de la empresa y que se consideran relevantes para la 
comprensión de su comportamiento e interacción con el entorno. Por último, todos 
estos conceptos se relacionan con el éxito obtenido por la empresa.  
3.2 FACTORES EXPLICATIVOS DEL RENDIMIENTO EMPRESARIAL. 
VARIABLES INDEPENDIENTES 
Este punto se divide en cuatro apartados principales, a saber: la identidad 
corporativa de la empresa, los recursos tangibles, los recursos intangibles y los SCG. 
En cada uno de ellos se hace una revisión exhaustiva de las variables utilizadas en el 
estudio con el fin de medir cada uno de los constructos. 
3.2.1 IDENTIDAD CORPORATIVA  
El término de identidad corporativa comprende, básicamente, el conjunto de 
variables que definen la personalidad de la empresa. Dentro de ésta, los estudios 
empíricos realizados no han proporcionado una explicación inequívoca en cuanto a 
las variables que la definen (Kalika, 1985). 
Por tanto, partiendo de que las dimensiones que pueden delimitar la identidad 
pueden ser de diversa índole, éstas han sido clasificadas en dos grupos d iferentes de 
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variables. Por un lado, las denominadas como demográficas, que incluyen aspectos 
como antigüedad, nacionalidad o tamaño de la empresa y, por otro, los indicadores 
de propiedad y dirección, los cuáles incorporan cuestiones como forma jurídica, 
estructura de la propiedad o caracterización de su equipo directivo, atendiendo a 
edad ó formación. 
En este trabajo, para la caracterización de la identidad corporativa se utilizarán 
como variables la antigüedad de la empresa y la estructura de la propieda d, las cuales 
se definen en los siguientes apartados. 
3.2.1.1 ANTIGÜEDAD 
La antigüedad de la empresa es una variable relevante y supone uno de los 
factores que afectan a su configuración organizativa (Mintzberg, 1988). Aspectos 
tales como el grado de especialización de las tareas, la centralización o 
descentralización de la estructura empresarial o el nivel de formalización del 
comportamiento de los integrantes de la organización se ven modificados a lo largo 
del ciclo de vida de la entidad. Asimismo, la edad de la empresa está vinculada con 
el desarrollo de la organización, constituyendo una variable básica en estudios 
interesados por la evolución y el cambio organizacional, así como por el análisis de 
mortandad de las compañías (Sáinz Ochoa, 2001). 
En el presente trabajo se justifica el interés en la edad empresarial en la medida 
en que puede poner de manifiesto la posición de ventaja con respecto al rendimiento.  
Tal y como expone López-Valeiras Sampedro (2009), las conclusiones que se 
desprenden de los trabajos de diversos investigadores a lo largo de la historia 
sostienen que la edad empresarial puede tener influencia sobre el rendimiento. Sin 
embargo, surgen diferencias a la hora de concretar el sentido de esta influencia. Por 
un lado, una corriente de pensamiento defiende que una mayor antigüedad puede 
llevar a un mejor desarrollo de las habilidades individuales y capacidades colectivas 
relacionadas con la organización interna de las empresas, las mejoras en el proceso 
de aprendizaje tecnológico, así como también puede ser capaz de contribuir a la 
consolidación de la imagen de la empresa y de sus productos. Además, en un sector 
de larga tradición como es el agroalimentario en España, el propio hecho de entrar 
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antes en un mercado puede proporcionar ventajas derivadas, por ejemplo, del 
correcto posicionamiento en la cadena de distribución o la captación de recursos 
productivos. 
En este sentido, Sanders y Boivie (2004) afirman que las empresas con mayor 
experiencia en el sector tienen más oportunidades de crear valor, por lo que es 
probable una relación positiva entre la edad y el éxito. También Kotha, Zheng y 
George (2011) aportan evidencia empírica en este sentido, afirmando que las 
empresas más antiguas son capaces de obtener mayores índices de creación de valor  
a la hora de entrar en nuevos mercados frente a organizaciones jóvenes. Otros 
estudios como el de Wagner (1994) o el de Madrid Guijarro y García Pérez de Lema 
(2004) también ratifican la existencia de una correlación positiva entre la edad y el 
éxito empresarial.  
La razón principal que esgrime esta corriente se centra básicamente en el hecho 
de que las organizaciones de más edad han tenido éxito en periodos anteriores y de 
esta forma han podido acumular recursos lo que les facilita, frente a las más jóvenes, 
la adquisición de aquellos otros factores adicionales que precisan (Teece, Pisano y 
Shuen, 1990). 
Sin embargo, frente a esta perspectiva, Aiken y Hage (1971) demuestran en su 
trabajo que cuanta más antigua es una empresa más burocrática será su estructura y, 
además, menos receptiva se mostrará a los cambios. En el mismo sentido, Pierce y 
Delbecq (1977) destacan que un capital humano permanente sin entrada de nuevos 
miembros durante un largo periodo de tiempo produce una disminución en la 
generación interna de ideas e innovaciones. También Dunne y Hughes (1994) 
demuestran que la edad está negativamente relacionada con el crecimiento en 
empresas del Reino Unido y EE. UU. durante los años 80. Por su parte, Sraer y 
Thesmar (2007) establecen la hipótesis de la influencia de la edad en las empresas 
familiares, resultando que ésta influye negativamente sobre la creación de valor.  
Aunque de forma minoritaria, existen trabajos como los de Stoeberl, Parker y Joo 
(1998), que llegan a la conclusión de que el fracaso de las organizaciones es 
independiente de los procesos de cambio adoptados, lo que supone la no influencia 
de la edad en el rendimiento y creación de valor de la organización.  
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Medición de la antigüedad en las empresas agroindustriales españolas 
La medida utilizada en este trabajo para medir la edad es el número de años 
transcurridos desde la creación de la empresa. Este criterio ha sido ampliamente 
utilizado en la literatura dada su facilidad de obtención y uso . 
Tabla 3.1: Variables de antigüedad 
ANTIGÜEDAD 
VARIABLE ESTIMADOR NOTACIÓN MEDICIÓN ESTUDIOS PREVIOS 






Sáinz Ochoa (2001); 
Martín Armario (2003); 
Galbreath (2004); Sanders 
y Boivie (2004); Rubio 
Bañón y Aragón Sánchez 
(2008); Kotha, Zheng y 
George (2011); Kunze et 
al .(2011)  
3.2.1.2 ESTRUCTURA DE LA PROPIEDAD 
El concepto de estructura de la propiedad tiene sus antecedentes en Berle y 
Means (1932), trabajo en el que analizan los efectos de la separación entre propiedad 
y dirección ya que supone una delegación en la toma de decisiones a favor de los 
gestores profesionales. Esta separación funcional entre propiedad y dirección no solo 
es trascendente desde el punto de vista organizativo, sino también desde la óp tica 
económica. Los distintos miembros que forman parte del entorno de la empresa 
pueden manifestar intereses diferentes, de tal forma que puede suceder que los 
directivos profesionales orienten a la organización hacia la consecución de objetivos 
distintos a la maximización del valor de la empresa, lo que da lugar a una pérdida de 
eficiencia y bienestar (Butz, 1991). Los directivos disponen habitualmente de un 
margen de actuación suficiente para hacer prevalecer sus objetivos particulares, más 
vinculados al desarrollo, el crecimiento empresarial, la remuneración y el prestigio 
profesional y, por tanto, diferentes de los objetivos de maximización del beneficio 
demandados por los propietarios de la empresa (Penrose, 1959). 
Esta problemática obliga al establecimiento de mecanismos contractuales y 
organizativos que resuelvan el conflicto. Estos elementos de control pueden 
agruparse en mecanismos internos, como los consejos de administración, las juntas 
generales de accionistas o el diseño sistemas de incentivos, o bien en mecanismos 
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externos de vigilancia indirecta como son el mercado de trabajo de gerentes 
profesionales, el mercado de productos y la disciplina que impone el merca do de 
capitales (Sáinz Ochoa, 2001; Serra, 1993). 
Por otro lado, también la capacidad y talento del equipo directivo se ha calificado 
como un recurso valioso (Hambrick, 1987; Weigelt y Camerer, 1988). Así, Penrose 
(1959) asegura que la experiencia y las habilidades de los directivos a fin de generar 
respuestas al entorno en que actúan son clave para la supervivencia de la empresa. 
Además, numerosos autores (López-Valeiras Sampedro, 2009; Galbreath, 2004; 
Teece, 1998; Donrrosoro, et al., 2001; Day, 1994; Ottewill, Jennins y Magirr, 2000; 
Galbreath, 2005) señalan que las empresas deben estar dirigidas por personas que se 
adapten rápido a nuevas situaciones, procesen grandes volúmenes de información, 
con habilidades intelectuales y comunicativas, de planificación y organización en 
entornos inciertos. Por tanto, la selección, adquisición y gestión d e recursos valiosos 
deberá conformase como el principal objetivo de este colectivo.  
La larga tradición de este sector en la economía española hace que  la propiedad 
de numerosas empresas familiares cambie de generación por el proceso natural de 
sucesión, y sus responsables y empleados tomen decisiones en función de los 
conocimientos adquiridos por su experiencia y, además, con fuertes dosis de 
intuición (Arcas Lario y Munuera Alemán, 1998).  
Entre los trabajos que analizan esta relación entre identidad corporativa y 
rendimiento destaca el de Smith y Watts (1992) en el que se analiza cómo la decisión 
de financiación, por una parte, y la política de remuneración  a los directivos, por 
otra, pueden influir sobre las inversiones y oportunidades de crecimiento a 
disposición de la empresa. Los resultados muestran una relación negativa entre las 
oportunidades de crecimiento y el endeudamiento, hecho que posibilita la r egulación 
de los posibles conflictos que les afectan.  
También Galve Górriz y Salas Fumás (1996; 1994) muestran evidencia empírica 
de la influencia de la propiedad y el control de la empresa sobre el rendimiento. En 
concreto, afirman que el mantenimiento de un control mayoritario por parte de un 
grupo familiar tiene una consecuencia positiva en términos de eficiencia frente a 
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situaciones en dónde el control se difumina o traslada a bancos o empresas 
extranjeras. 
Asimismo, Himmelberg, Hubbard y Palia (1999) analizan, mediante la aplicación 
de datos de panel, los determinantes del valor de la empresa, argumentando que la 
ausencia de heterogeneidad en la propiedad de la empresa genera una correlación 
espúrea entre propiedad y oportunidades de crecimiento.  
Por su parte, Thomsen y Pedersen (2000) afirman que la estructura de propiedad, 
en clave de concentración y tipo de propiedad principal, ejerce una importante 
influencia en la determinación de los objetivos de la empresa y en los resultados 
alcanzados por ella. En su estudio utilizan una muestra con 435 grandes empresas 
europeas. Además, aseguran que la existencia de grandes accionistas, ya sean 
familias, bancos, gobiernos u otras entidades, ejerce influencia en la creación de 
valor para los propios accionistas así como en los beneficios.  
Yudaeva et al. (2003) comparan la productividad de empresas rusas cuya 
propiedad es exclusivamente nacional con aquéllas en las que hay participación 
extranjera. En su estudio observan cómo las segundas tratan de ser más eficientes 
que las primeras, pero las regiones en que operan, la ausencia de mano de obra 
cualificada y su reducido progreso le influyen negativamente.  
En la misma línea, Zhang (2006) analiza la separación entre propiedad y gestión, 
y su influencia en el cambio estratégico y en el rendimiento de la empresa. Los 
resultados obtenidos indican que ésta relación está muy afectada por el contexto en el 
que se desenvuelve la organización. 
De la misma forma, Douma, George y Kabir (2006) realizan un acercamiento al 
impacto que tiene la participación de capitales extranjeros en el rendimiento 
organizacional, obteniendo correlaciones positivas sobre esta  hipótesis. 
Driffield, Mahambare y Pal (2007) examinan el efecto de la estructura de la 
propiedad sobre la creación de valor en la organización. Estos autores, a partir de una 
muestra de cuatro países del este asiático (Indonesia, Corea del Sur, Malasia y 
Tailandia), obtienen que las empresas controladas por grupos familiares podrían 
aportan mayores dividendos a sus accionistas, así como mayor creación de valor.  
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Dadas estas consideraciones estudiadas, resulta de interés en este trabajo conocer 
si el modo de control de la sociedad, la existencia de un grupo empresarial, la 
profesionalización de los directivos y la participación de empresas extranjeras en la 
sociedad tienen relevancia como variables explicativas de los resultados obtenidos 
por las empresas agroindustriales españolas. 
Medición de la estructura de la propiedad en las empresas agroindustriales 
españolas 
La primera dimensión a considerar hace referencia al modo de control o forma en 
que este es llevado a cabo. Para su medición, cada empresa consignará si un grupo 
familiar participa activamente en el control y gestión de la organización.  
La segunda dimensión incluida en el trabajo es la posible pertenencia a un grupo 
empresarial más grande. La inclusión de esta variable tiene interés ya que permite 
tener en cuenta ventajas derivadas de la existencia de economías de alcance como 
consecuencia, por ejemplo, del reparto de costes fijos entre distintas actividades de 
negocio relacionadas (Segura Sánchez, 1992; Mínguez Fuentes, 2010; Amat Salas, et 
al., 2010). 
La tercera dimensión a estudiar es la profesionalización del equipo directivo, 
cuya variable aporta el grado de formación de los gestores de la empresa. La 
profesionalización de estos puestos de responsabilidad es uno de los problemas de 
mayor trascendencia que han de afrontar las empresas y, principalmente, las del 
sector agroindustrial (García Martí, 2001).  
Por último, la cuarta dimensión abarcada en el estudio es la participación de 
capital extranjero en la empresa. La relación entre esta variable y el rendimiento ha 
sido parcialmente revisada en la literatura. En este sentido y dado el entorno actual, 
caracterizado por la inversión extranjera directa derivada del proceso de 
globalización, el estudio de la incidencia de la participación de otros países resulta 
relevante no solo en la economía de los países receptores sino también en el 
rendimiento de las empresas participadas por capital extranjero (Díaz Díaz, Aguiar 
Días y Sáa Pérez, 2007). 
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Tabla 3.2: Variables de estructura de la propiedad 
ESTRUCTRURA DE LA PROPIEDAD 
VARIABLE ESTIMADOR NOTACIÓN MEDICIÓN ESTUDIOS PREVIOS 











Damanpour (1991); Galve 
Górriz y Salas Fumás 
(1996); Sáinz Ochoa 
(2001) y Amat Salas et al. 
(2010)(Amat Salas, et al., 
2010) 
Grupo empresarial 






no pertenece a 
un grupo; 1= la 
empresa 
pertenece a un 
grupo 
Sáinz Ochoa (2001), 
Galbreath (2004) ;  
Aragón Sánchez y Rubio 
Bañón (2005), López-
Valeiras Sampedro 
(2009); Mínguez Fuentes 











García Martí (2001) y 
Madrid Guijarro y García 













Galve Górriz y Salas 
Fumás (1996) y Amat 






Douma, George y Kabir 
(2006); Díaz Díaz, Aguiar 
Días y Sáa Pérez (2007) y 
Amat Salas et al. (2010) 
3.2.2 RECURSOS TANGIBLES 
Grant (1996) clasifica los recursos tangibles, es decir, los que tienen un soporte 
físico, en dos: físicos en primer lugar (terrenos, edificios, maquinarias, equipos 
informáticos, materias primas, productos terminados) y recursos financieros  en 
segundo lugar (capital, reservas, derechos de cobro, acciones). Dado su aspecto 
tangible, son los recursos más fáciles de identificar y valorar a través de la 
información que proporcionan los estados contables y, además, se encuentran 
recogidos en el balance de situación de la empresa. Sin embargo están valorados con 
criterios contables, lo que se reconoce como una de sus principales debilidades a 
efectos estratégicos (Grant, 1996; Huerta Riveros, Almodóvar Martínez y Navas 
López, 2004; Navas López y Guerras Martín, 2002).  
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3.2.2.1 TAMAÑO 
La influencia del tamaño como elemento discriminatorio del éxito organizacional 
ha sido ampliamente probada, sin embargo, las evidencias empíricas obtenidas no 
son concluyentes, mostrando en ocasiones cómo empresas de menor dimensión 
alcanzan mejores rendimientos. 
Los argumentos utilizados para justificar una relación directa y positiva entre 
rentabilidad y tamaño se centran en la mayor disponibilidad de recursos y 
oportunidades de mercado que tienen las grandes empresas, lo que les puede permitir 
economías de escala. Además, poseen mayor poder de negociación, tanto con clientes 
como con proveedores, así como mayor facilidad para acceder a mercados 
internacionales (Tellis, 1989).  
Por el contrario, entre las causas que desde la  teoría se han aportado para explicar 
la ausencia de relación entre tamaño y rendimiento se encuentra la inexistencia de 
una dimensión óptima de la empresa y, en consecuencia, falta de una asociación entre 
rentabilidad y tamaño, tal como cabría esperar si las economías de escala 
funcionasen en la forma propuesta por los economistas clásicos. En este sentido, un 
tamaño excesivo puede anular el diferencial de coste unitario asociado a la 
dimensión de la empresa, tendiendo a reducir la rentabilidad, tanto sobr e capital 
como sobre ventas, en especial en sectores intensivos en capital (Grant, 1996). 
En la actualidad, dentro del sector agroindustrial español se pueden encontrar 
tanto microempresas como grandes firmas y, entre estos dos extremos, un continuo 
de empresas con diferentes tamaños y rendimientos. El motivo de estas divergencias 
puede ser debido a que las diferencias de tamaño no impliquen una reducción de 
costes que no pueda ser compensada con otro tipo de ventajas, como el acceso 
favorable a recursos o la diferenciación del producto (Sáinz Ochoa, 2001). En 
definitiva, la cuestión que se plantea con esta relación es conocer cuáles son las 
implicaciones reales que el tamaño tiene sobre los resultados de estas empresas.  
En cuanto a trabajos que realizan investigaciones empíricas sobre esta relación, 
Burton, Minton y Obel (1991) aseguran que el tamaño empresarial influye en el 
rendimiento organizacional.  La misma relación es analizada por Hansen y Wernerfelt 
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(1989), los cuales encuentran evidencia empírica en que el tamaño de la empresa 
influye negativamente en la consecución de los objetivos de rendimiento de la 
organización. 
Por su parte, González Gómez, Hernández García y Rodríguez Ferrer (2000) 
analizan las diferencias de rendimiento de las empresas en base a dos ejes, e l sector y 
el tamaño. El estudio se realiza sobre una muestra de 1.274 empresas canarias de 
cinco sectores diferentes: agricultura-pesca, industria, construcción, comercio, 
hostelería y otros servicios. Los resultados obtenidos confirman que la dimensión n o 
influye significativamente en la rentabilidad de las empresas.  
Medición del tamaño en las empresas agroindustriales españolas 
De la revisión de la literatura llevada a cabo se puede establecer una amplia 
relación de criterios para medir el tamaño empresarial, si bien los indicadores más 
utilizados son el volumen de ventas de la empresa, el valor añadido, el volumen de 
producción o el número de empleados (Jaumandreu y Mato, 1987; Chenhall, 2003). 
Dado que ninguno de estos indicadores está exento de dificultades
20
, en este 
trabajo se ha optado por incorporar las medidas que impliquen un mayor grado de 




                                                 
20
 En cuanto al volumen de ventas, su medición en términos monetarios puede estar influenciado 
por el grado de diferenciación. Su medición en unidades físicas genera el problema de encontrar una 
unidad de medida representativa de diferentes productos. El valor añadido tiene como dificultad el 
hecho de que incluye, además del tamaño empresarial, el distinto grado de integración vertical de las 
empresas. El número de empleados está condicionado por la estacionalidad y la variablidad en la 
producción derivada de las condiciones climatológicas.  
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Tabla 3.3: Variables de tamaño 
TAMAÑO 
VARIABLE ESTIMADOR NOTACIÓN MEDICIÓN ESTUDIOS PREVIOS 
Tamaño 
Ingresos por ventas fact 
Facturación año 
2010 
Sáinz Ochoa (2001); 
Chenhall (2003); López-
Valeiras Sampedro (2009);  
Número total de 
empleados 
numempl 
Número total de 
empleados 
Tellis (1989); Lu y Beamish 
(2001); Sáinz Ochoa (2001); 
Martín Armario (2003); 
Madrid Guijarro y García 
Pérez de Lema (2004); 
Montegut Salla (2006); 
Mínguez Fuentes (2010) 
3.2.2.2 ESTRUCTURA FINANCIERA 
En los últimos años, el estudio de las formas de financiación de las empresas ha 
despertado gran interés ya que afecta a la posición competitiva de la misma limitando 
sus posibilidades de crecimiento y, por tanto, de creación de valor. Además, 
Rathbone y Davinson (1995) afirman que los grandes cambios sucedidos en las 
últimas décadas en el sector agroindustrial determinan la necesidad de recursos 
financieros para competir en el mercado. 
En esta línea, una mayor capacidad financiera permite una mayor agilidad en el 
cambio de producto y tecnología, que desemboca en una mejor adaptación a la 
demanda del consumidor. Al mismo tiempo, la capacidad de la empresa para generar 
recursos y el grado de acierto en su utilización supone, sin lugar a dudas, un aspecto 
fundamental en la política financiera de la organización y, en consecuencia, de su 
capacidad para la creación de valor. Así, la cobertura de necesidades de financiación 
que surjan de la continua adaptación de la empresa a las condiciones cambiantes del 
entorno y de su rivalidad competitiva, están en función de los recursos que genere, lo 
que determinará su crecimiento interno máximo en cada ejercicio y condicionará su 
capacidad de endeudamiento futuro (Montegut Salla, 2006; Viedma Marti, 1992; 
Warren y Hutchinson, 2000; Yusuf, 1995). 
Por su parte, Porter (1990) establece que la dependencia de unas prácticas 
financieras convencionales puede limitar la capacidad de respuesta de la empresa en 
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el mercado, lo que hace necesaria una adecuación de la política financiera a las 
realidades de su entorno. Además, el problema de la estructura financiera cuenta con 
un especial interés en el sector agroindustrial dado que la configuración de su ciclo 
productivo tiene una importante implicación financiera como consecuencia de los 
largos periodos de maduración que exige la obtención de algunos productos, como 
pueden ser, por ejemplo, vinos reserva, determinados embutidos, productos cárnicos 
curados, o quesos curados. 
A partir de los años 70 con la crisis de la agricultura tradicional, las est ructuras 
productivas agrarias españolas vivieron cambios importantes. La aparición de 
procesos productivos más intensivos en capital supuso una necesidad creciente de 
financiación. Con posterioridad, con la entrada de España en la Unión Europea, se 
abrió una nueva fase de reformas motivada por la necesidad de mejorar la posición 
competitiva del sector en un entorno cada vez menos protegido. Ello ha propiciado, 
de nuevo, un incremento de las necesidades de financiación por parte de las empresas 
agroindustriales para poder llevar a cabo procesos de mejora tanto en la producción, 
como en la transformación o distribución (Montegut Salla, 2006). 
Otros estudios, como el de Arriaga Fano y Robredo Villaluenga (1994) plantean, 
en primer lugar, un análisis de la situación y evolución de la estructura financiera de 
la empresa española a partir de los datos de las Estadísticas Financieras de la OCDE 
para el agregado de empresas no financieras españolas. Posteriormente, analizan los 
resultados entre los años 1983 y 1991, y los particularizan para los sectores de 
energía, manufacturas, construcción y servicios. En la parte final de su trabajo, 
aplican el análisis al agregado de empresas industriales en Alemania, Estados 
Unidos, Italia, Japón y Reino Unido, lo que les permite llevar a cabo una 
comparación internacional de la trayectoria reciente de las empresas industriales 
españolas con respecto a los resultados registrados  por sus homólogas europeas, 
estadounidenses y japonesas. Dados los resultados extraídos exponen que, en general, 
surgen diferencias financieras internas que identifican las actuaciones de las 
organizaciones más competitivas.  
Álvarez y García Erquinaga (1996) estudian los factores de capacidad 
competitiva de la empresa gallega a través del estudio de 24 variables sobre una 
muestra de 209 empresas en el año 1995. Las conclusiones obtenidas determinan que 
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tan solo un grupo de ellas pueden considerarse generadoras de ventajas competitivas 
al marcar la diferencia entre las empresas con más capacidad de obtener rendimientos 
superiores y aquéllas que obtienen peores resultados, destacando a los recursos 
financieros como los factores de competitividad que más discriminan el 
comportamiento estratégico de unas y otras. Los autores explican esta circunstancia 
relacionándola con la idea de que las sociedades saneadas financieramente dedican 
menos tiempo a resolver problemas del corto plazo, por lo que pueden prestar mayor 
atención a orientar sus capacidades al negocio.  
Acosta Molina y Medina Hernández (1999) ponen de manifiesto el limitado papel 
otorgado a los recursos y capacidades financieras, y a las acciones estratégicas 
asociadas a los mismos, en los modelos que han tratado de explicar la causalidad de 
las diferencias de rendimientos entre empresas. Para ello realizan una investigación 
empírica con una muestra de 1.225 empresas para el periodo 1991-1993. Con los 
resultados obtenidos concluyen que existen, en general, diferencias financieras 
internas que caracterizan la actuación de las empresas competitivas con respecto a las 
que no lo son. 
En la misma línea, Montegut Salla (2006) analiza los factores explicativos de 
éxito competitivo en las almazaras cooperativas catalanas, con una muestra de 108 
organizaciones. El estudio empírico realizado permite resaltar varios factores como 
discriminatorios, entre ellos, las fuentes de financiación propia.  
Medición de los estructura financiera en las empresas agroindustriales españolas 
El estudio de la estructura financiera de la empresa puede realizarse a partir de 
numerosas variables comúnmente utilizadas. En este trabajo el indicador utilizado es 
el porcentaje de financiación ajena con respecto al total de la financiación. Este 
permite conocer su nivel de apalancamiento, su riesgo financiero o en qué grado la 
empresa acude al exterior para la búsqueda de financiación.  
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Tabla 3.4: Variables de estructura financiera 
ESTRUCTURA FINANCIERA 










Short (1994); Montegut 
Salla (2006) 
3.2.3 RECURSOS INTANGIBLES 
Los recursos intangibles, por su parte, son mucho más difíciles de definir y 
clasificar que los tangibles (Hall, 1992; Hall, 1993; Collis, 1994; Cañibano Calvo y 
Sánchez, 2004; Lev, 2004). 
Sin embargo, desde la perspectiva de la Teoría de los Recursos y Capacidades, 
existe un elevado consenco al  identificar los recursos intangibles como un pieza 
básica del rendimiento empresarial, sustentándolo en la adquisición, gestión y control 
de éstos (Itami, 1991; Powell y Dent-Micallef, 1997; Carmeli y Tishler, 2004; 
Surroca, Tribó y Waddock, 2010; Hurwitz, et al., 2002; Horváth y Moeller, 2004; 
Martín Oliver y Salas Fumás, 2007; Bordonaba Juste, Lucía Palacios y Polo 
Redondo, 2006). Esta gran aceptación de los intangibles como factor determinante de 
los resultados empresariales viene dada por la facilidad de estos recursos para 
cumplir las características propuestas por Barney (1991), a saber: movilidad 
imperfecta de los recursos, dificultad de imitación, trabas a la sustitución y 
durabilidad. 
Por otro lado, en el presente trabajo no se incluyen todos los recursos intangibles 
potencialmente presentes en las empresas del sector agroindustrial por tres razones 
fundamentales (López-Valeiras Sampedro, 2009): en primer lugar, por simplicidad, 
dada la imposibilidad de recoger todos los recursos existentes ; en segundo lugar, por 
relevancia, ya que no todos los intangibles cumplen los requisitos para ser 
considerados estratégicos; y, en tercer y último lugar, por su propia naturaleza, dado 
que algunos de estos recursos intangibles resultan extremadamente comp lejos de 
medir. 
En este contexto, los recursos intangibles incluidos en el modelo fueron 
seleccionados, tras una profunda revisión de la literatura, por su amplia presencia en 
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una gran cantidad de estudios de carácter multidisciplinar. En los siguientes 
apartados se analizan cada uno de los recursos intangibles incorporados en este 
trabajo, a saber: capital humano; recursos comerciales; internacionalización; cultura 
organizacional innovadora; y, por último, calidad.  
3.2.3.1 CAPITAL HUMANO 
El capital humano se define como el conjunto de capacidades productivas que un 
individuo adquiere por acumulación de conocimientos generales o específicos 
(Becker, 1967). 
El entorno cambiante en el que evolucionan las empresas determina de  forma 
continua nuevas exigencias en términos de conocimientos, habilidades y capacidades 
de los trabajadores. En este contexto, el capital humano es un elemento esencial, no 
solo para la supervivencia de la empresa sino también para lograr mayores cotas de 
eficiencia (Balcells Gené, 1994; Saá Pérez y García Falcón, 2002; Torres Ordóñez, 
2005; Progoulaki y Theotokas, 2010). 
En esta línea, cabe señalar que estos recursos intangibles ligados a las personas 
son primordiales, ya que cumplen con facilidad las condiciones necesarias para 
generar ventajas competitivas según la Teoría de los Recursos y Capacidade s, dado 
que son imperfectamente imitables, valiosos, escasos e imperfectamente sustituibles 
y, por ello, el capital humano es un activo muy difícil de transferir de una 
organización a otra (Hall, 1992). Además, se trata de un recurso susceptible de ser 
utilizado en distintas áreas de la empresa para múltiples usos de forma simultánea y 
sin que por ello pierdan valor. 
Por otro lado, el paso del tiempo y los cambios en las tecnologías pueden dejar 
parcial o totalmente obsoleto este recurso. Es decir, con frecuencia se observa que 
las competencias que en el pasado generaron una determinada ventaja competitiva se 
muestran, pasado un tiempo, en instrumentos inútiles para responder a las exigencias 
del momento y no son capaces de adecuarse a nuevas prácticas o a nuevas estrategias 
de la empresa. Como es lógico, existen sectores en los que las turbulencias del 
entorno se dan con mayor asiduidad que en otros. En cualquier caso, se puede 
establecer que en la actualidad, la vida útil de los conocimientos y habilidades de los 
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trabajadores es cada vez menor y, en consecuencia, es necesario realizar políticas de 
recursos humanos que permitan asegurar la durabilidad del capital humano (Danvila 
del Valle, 2004; Saa Pérez y García Falcón, 2000). 
La rareza de los recursos humanos está relacionada directamente con la escasez y, 
a su vez, ésta con la heterogeneidad de recursos y con los obstáculos a la movil idad 
que permiten mantener estos factores en el tiempo (Sanchis Palacio y Campos 
Climent, 2010). 
La heterogeneidad viene dada por la existencia de puestos de trabajo en las 
organizaciones que requieren diferentes tipos de habilidades y conocimientos y, al 
mismo tiempo, por la existencia de personas con diferentes tipos de habilidades y 
conocimientos lo que resulta en diferentes modos de contribución al desarrollo de la 
organización.  
Como establecen Itami y Roehl (1987) la generación de capital humano puede 
obtenerse y acumularse a través de dos vías principales:  
a) La formación continua, que permite eliminar posibles carencias y dotar a 
los recursos humanos de nuevas destrezas y conocimientos.  
b) El aprendizaje que reciben en su trabajo diario, es decir, adquirir 
conocimientos a través de la experiencia. 
Por tanto, según afirma Danvila del Valle (2004), la formación es un instrumento 
que permite la generación de capital humano como fuente de ventaja competitiva 
sostenible que genera mayores resultados empresariales.  
En este sentido y en relación con la formación, resulta complejo determinar la 
parte de capital humano que se apropia la empresa y la que se queda el individuo. En 
general, si la formación recibida es una formación genérica, el empleado tendrá más 
posibilidades de hacer valer la formación recibida en otras organizaciones y exigir un 
incremento salarial o abandonar la empresa. Por el contrario, si la formación 
impartida es específica y tan solo puede emplearse en un puesto de trabajo concreto, 
o incluso si únicamente tiene sentido dentro de la propia organización, la empresa se 
podrá apropiar de la generación de capital humano y no se verá obligada a poner 
barreras explícitas a la movilidad del trabajador.  
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La posible relación entre el capital humano de una empresa y el rendimiento 
empresarial obtenido ha sido objeto de análisis por numerosos estudios. Kalleberg y 
Moody (1994) analizan los recursos humanos y su influencia en la creación de alto 
rendimiento obteniendo evidencia que confirma el vínculo.(Cool y Schendel, 1988) 
Más recientemente, Hatch y Dyer (2004) estudian, bajo el prisma de la Teoría de 
los Recursos y Capacidades, la relación entre los recursos humanos y el rendimiento 
organizacional. En concreto, si las características definidas en la selección de 
personal (estudios, experiencia, etc.) aportan nuevo conocimiento organizacional y 
éste, a su vez, influye en el rendimiento. El trabajo se realiza sobre  25 grandes 
fábricas de EE.UU., Europa y Asia. Los resultados obtenidos confirman que la 
realización de procesos de selección de personal bien definidos influye positivamente 
en la obtención de resultados superiores. 
En esta línea, Skaggs y Youndt (2004) analizan, entre otras, la interacción entre 
el capital humano y el rendimiento organizacional. Los resultados obtenidos sobre 
una muestra de 234 empresas de servicios de 96 subsectores diferentes establecen 
una fuerte relación positiva entre ambos constructos.  
Carmeli y Schaubroeck (2005) la examinan sobre una muestra de 157 empresas 
privadas y 106 del sector público, todas ellas israelís, obteniendo evidencia emp írica 
de que los recursos humanos están claramente relacionados con los resultados 
siempre y cuando los directivos de la organización perciban que estos recursos son 
inimitables, raros y no sustituibles.  
Sin embargo, a pesar del alto consenso mostrado en la literatura sobre la 
influencia del capital humano sobre el rendimiento, existen excepciones. Por 
ejemplo, Ballot, Fakhfakh y Taymaz (2001), con una muestra de 200 empresas 
industriales francesas y otras 200 suecas y para el periodo 1987-1993, no encuentran 
evidencia empírica de enlace entre el capital humano y el resultado empresarial.  
Medición del capital humano en las empresas agroindustriales españolas 
Para la medición del capital humano, además de las variables más comúnmente 
utilizadas como puede ser la formación académica, conviene utilizar otras que 
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evidencien la aportación de los recursos humanos como conjunto a la organización 
(Grant, 1996). 
Por tanto, las variables utilizadas en este trabajo para la medición del capital 
humano se pueden dividir en tres bloques: cualificación técnica, formación y 
productividad del empleado (Sáinz Ochoa, 2001). Para el primero de ellos, 
cualificación técnica, se evalúa la presencia de personal con titulación superior con 
relación al total. Para el segundo, formación, se valora la implantación por parte de 
la empresa de un plan de desarrollo de carrera profesional para sus empleados, el 
establecimiento de planes de formación y el gasto en formación. Por último, 
productividad del empleado, se utiliza el ratio de facturación por empleado, con el 
objetivo de establecer algún acercamiento a la evaluación de los resultados obtenidos 
por el personal de modo que no solo se compute su capacidad productiva potencial, 
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Tabla 3.5: Variables de capital humano 
CAPITAL HUMANO 











Sáinz Ochoa (2001); 
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dicotómica: 0=la 








Amat Salas et al. (2010) 
Plan formación planform 
Variable 
dicotómica: 0=la 
empresa no tiene 
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Amat Salas et al. (2010) 
Gasto formación gastoformac 












Torres Ordóñez (2005) 
3.2.3.2 RECURSOS COMERCIALES 
Se entienden por recursos comerciales los factores empresariales con capacidad 
para crear valor a los clientes a través de sus productos o servicios (Narver y Slater, 
1990). A tal fin es necesario que las organizaciones entiendan y conozcan las 
necesidades de los consumidores con el objetivo de conseguir satisfacerlas en mayor 
medida que la competencia. Aspectos como la reputación de la empresa entre los 
clientes y la estabilidad en las relaciones comerciales cont ribuyen al desempeño 
eficaz de la función comercial (Grant, 1996). 
El primer aspecto al que se refiere Grant, la reputación, se puede entender como 
la valoración global que el mercado establece sobre ella, en par ticular sobre su 
imagen, las características de sus productos, el precio, etc. Según Michalisin, Smith 
y Kline (1997) se define la reputación como la percepción colectiva de los 
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stakeholders sobre la calidad de la gestión; calidad de los productos y servicios; 
capacidad de innovación; valor de las inversiones a largo plazo; posición financiera; 
habilidad de gestión de recursos humanos; responsabilidad social con la comunidad y 
el medio ambiente; y la utilización de los activos empresariales. 
Además, otros autores como Dierickx y Cool (1989) argumentan que la 
reputación no se compra, si no que se construye con altos niveles de especificidad y 
de complejidad, creando así una barrera a la imitación. También se puede decir que 
no existen otros recursos que puedan substituirla. Por lo tanto, cumpl iendo los 
requisitos para ser estratégico, la reputación como un recurso comercial, determina el 
status de la empresa en el seno de su industria o sector (Fernández Sánchez, Montes 
Peón y Vázquez Ordás, 2000). Por su parte, Barney (1991) afirma que es un conjunto 
de atributos económicos y no económicos ligados a la empresa y generados a raíz de 
acciones pasadas. En esta misma línea será tratado el concepto de  reputación en este 
trabajo.  
El segundo aspecto al que hace referencia Grant (1996) es la estabilidad en la 
relación proveedor-cliente. 
Proveedor y cliente se interrelacionan como dos partes activas, acomodándose en 
mayor o menor grado la una a la otra, dependiendo de la percepción de beneficios 
potenciales que tengan. Las inversiones realizadas para consolidar esta relación son 
consideradas como un indicador de nivel de compromiso relacional.  
El proceso de relación cliente-proveedor evoluciona desde la identificación del 
distribuidor potencial hasta el establecimiento y mantenimiento del acuerdo. La 
capacidad de las empresas para gestionar y dirigir los elementos que determinan la 
relación y la satisfacción que ambos agentes alcancen se convierten en los elementos 
clave que determinan la orientación a largo plazo de la relación. Además, es preciso 
señalar que los cambios en el entorno, en la situación de los agentes y su dinamismo 
harán que la relación evolucione de una fase a otra y que se determine finalmente su 
orientación temporal (Polo Redondo y Cambra Fierro, 2006). 
En este sentido, algunos de los elementos más destacados que en principio 
influyen en la dinámica de la relación cliente-proveedor son, entre otros, el 
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compromiso, la confianza, la colaboración, la comunicación, los objetivos comunes, 
los vínculos sociales y estructurales o la relación de poder/dependencia (Atuahene-
Gima y Li, 2002; Kim, 2000). Este último elemento, la relación de 
poder/dependencia, será analizado en este trabajo, permitiendo conocer cómo influye 
la interacción cliente-proveedor sobre el rendimiento cuando uno de los agentes está 
subordinado al otro. 
Los trabajos empíricos realizados ofrecen conclusiones poco concluyentes sobre 
la relación entre los recursos comerciales de la organización y el rendimiento 
empresarial. 
Por un lado, estudios como el de Michalisin , Kline y Smith (2000) concluyen que 
las empresas que desean crear una ventaja competitiva y obtener rendimientos 
superiores deben gestionar e invertir en su reputación. En la misma línea, Kotha, 
Rajgogal y Rindova (2001) aseguran que la reputación es uno de los determinantes 
en el éxito competitivo. También Roberts y Dowling (2002), sobre una muestra de 
las empresas más exitosas de EE. UU. entre los años 1984 y 1998, afirman que las 
organizaciones con buena reputación tienen mayor capacidad para mantener su 
ventaja competitiva en el tiempo. Por su parte, Kara, Spillan y DeShields (2005) 
aseguran que la reputación, medida como el gasto en actividades de promoción, está 
positivamente ligada con el rendimiento empresarial.  
Por otro lado, Collado Agudo, Rodríguez del Bosque y Vázquez Casielles (2006) 
realizan, a través del estudio de un caso, un análisis de la estructura de las relaciones 
comerciales entre los miembros del canal de distribución. Considerando la 
perspectiva del distribuidor, realizan una validación empírica en el sector de  la 
panadería y repostería industrial en España. Como resultado obtienen, entre otros, 
que la dependencia, definida en términos de reemplazabilidad del proveedor, genera 
una relación de confianza que, a su vez, proporciona unos beneficios superiores.  
Por último, Dopico Parada, Mazaira Castro y González Vázquez (2006) validan 
este mismo modelo en empresas gallegas con CNAE entre 33 y 37, pero no son 
capaces de explicar la relación de jerarquía entre proveedor y cliente.  
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Capon, Farley y Hoenig (1990) analizan 15 estudios elaborados sobre la relación 
entre recursos comerciales y rendimiento, sin encontrar evidencia significativa, ni en 
sentido positivo ni negativo. Tampoco Rose y Thomsen (2004) pueden validar la 
relación utilizando una muestra de 62 empresas danesas en el periodo 1996-2001. 
Medición de los recursos comerciales en las empresas agroindustriales españolas 
El estudio de los recursos comerciales en el presente trabajo se realiza teniendo 
en cuenta las dos dimensiones revisadas: la reputación y la relación de dependencia 
proveedor-cliente.  
En cuanto a la primera, la reputación, se estimará teniendo en cuenta el esfuerzo 
realizado por la empresa para desarrollar acciones comerciales en beneficio de su 
reputación. Para tal fin, este esfuerzo comercial será medido a través del porcentaje 
aproximado sobre las ventas que dedica la empresa a promoción, así como la 
finalidad de ésta, es decir, promoción de marca o bien de la imagen genérica de la 
empresa. 
Para la segunda de las dimensiones, la relación de dependencia proveedor-cliente, 
se utilizarán tres variables con el fin de medir los dos sentidos de la relación en la 
cadena de suministros, es decir, la dependencia de proveedores y de clientes. Para la 
primera se utiliza el porcentaje de compras realizadas a los tres mayores proveedores 
y, para la segunda, se utilizan dos variables, a saber, el porcentaje de ventas a los tres 
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Tabla 3.6: Variables de recursos comerciales 
RECURSOS COMERCIALES 







Variable dicotómica: 0=la 
empresa no realiza 
actividades de promoción; 
1= la empresa realiza 
actividades de promoción 
Amat Salas et al. 
(2010) 
objpromc 
Variable dicotómica: 0=la 
finalidad es promoción de 
marca de productos; 1= la 
finalidad es la promoción 
de la imagen genérica de la 
empresa 
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Amat Salas et al. 
(2010) 
ventastipocliente 
Porcentaje que representan 




individuales o familias; 
4=otras empresas; 5= 
administraciones públicas 
Amat Salas et al. 
(2010) 
3.2.3.3 INTERNACIONALIZACIÓN 
Se entiende por internacionalización el proceso por el que una empresa se 
proyecta internacionalmente, es decir, realiza operaciones encaminadas hacia el 
establecimiento de vínculos, más o menos estables, entre dicha organización y los 
mercados internacionales (Andrés González-Moralejo, 2008). 
Podría decirse que la internacionalización es consecuencia directa de la 
globalización y la respuesta de las empresas a las nuevas condiciones del mercado.  
En efecto, el fenómeno globalizador de los últimos años es responsable tanto del 
incremento en la intensidad de la competencia, debido a un mayor número de 
empresas trabajando en los mismos mercados, como de la mayor diversidad en las 
formas de competencia (Andrés González-Moralejo, 2008). 
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Existen dos enfoques principales para delimitar si una empresa está 
internacionalizada. El primero considera como empresa internacional exclusivamente 
aquélla que dispone de filiales en países diferentes al de la empresa matriz (Caves y 
Porter, 1977). Por tanto, según esta corriente, una entidad internacional es aquélla 
que realiza inversión directa en el extranjero y posee o controla actividades de valor 
añadido en más de un país (Dunning, 1989). 
El segundo enfoque concede al término un sentido más amplio, al incorporar la 
posibilidad de que la empresa sea considerada internacional por realizar cualquier 
tipo de transacción o acuerdo que implique una relación con mercados nacionales 
distintos al suyo. Por tanto, se puede hablar de empresas internacionalizadas cuando 
llevan a cabo algún tipo de actividad exportadora, o incluso  se pueden incorporar a 
este grupo las franquicias o las licencias de actividad. Este enfoque es seguido por 
dos grupos de autores; de una parte aquellos como Johanson y Weidersheim-Paul 
(1975) y Johanson y Valhne (1977; 1990), que entienden la internacionalización 
como un proceso secuencial, en el que las primeras etapas se corresponden con 
exportaciones de productos de la empresa desde el país de origen; y, por otro lado, 
los académicos centrados en el estudio de los distintos modos de entrada que utilizan 
las empresas para penetrar en los mercados extranjeros (Anderson y Gatignon, 1986; 
Kim y Hwang, 1992). 
Este último enfoque introduce un concepto relevante: el grado de compromiso 
con las actividades internacionales como reflejo del grado de internacionalización de 
la empresa. Si se tiene en cuenta que este grado de compromiso es difere nte en 
función de la estrategia de penetración de mercados escogida, ésta última, es decir, el 
modo de entrada, estará indicando el grado de internacionalización de la empresa 
(Johanson y Wiedershein-Paul, 1975). Siguiendo este razonamiento, la exportación 
estaría en el extremo de menor compromiso, en la medida en que es el modo de 
entrada que requiere una menor inversión y, por tanto, un menor riesgo, situándose 
en el extremo opuesto la creación de una subsidiaria propia (Martín Armario, 2003). 
Desde este punto de vista, en la presente investigación se considera que una 
empresa internacionalizada es aquélla que desarrolla alguna de las actividades de su 
cadena de valor en más de un país. 
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Si se contempla la internacionalización de la empresa bajo la Teoría de los 
Recursos y Capacidades, las estrategias de internacionalización consisten en la 
identificación, protección y explotación de los activos y capacidades específ icas de 
las empresas para conseguir así posiciones de ventaja competitiva en los mercados 
exteriores. En otras palabras, las competencias distintivas contribuyen a la estrategia 
corporativa en el sentido que favorecen y permiten definir los patrones de 
diversificación y de interrelaciones de las distintas actividades empresariales 
(Prahalad y Hamel, 1990; Ramanujam y Varadarajan, 1989). 
Bloodgoog, Sapienza y Almeida (1996) argumentan que la capacidad para entrar 
en nuevos mercados está directamente relacionada con la acumulación de recursos 
tangibles e intangibles de la empresa. Las organizaciones con un stock de recursos 
valiosos, inimitables, raros y no sustituibles tienen una ventaja competitiva sobre sus 
competidores tanto en sus mercados domésticos como en los exteriores (Barney, 
1991). Las empresas seleccionarán aquellas áreas y proyectos de desarrollo donde 
puedan utilizar y aprovechar más eficazmente sus competencias distintivas.  
Por otra parte, como se ha expuesto en el anterior capítulo, la Teoría de los 
Recursos y Capacidades no se limita únicamente a asumir que unas empresas poseen 
mejores recursos y capacidades que otras, sino que proporciona explicaciones del 
cómo y porqué de la generación de rentas, que provendrán del desarrollo 
idiosincrásico de la empresa, sus experiencias en el mercado de origen y sus 
experiencias en los mercados internacionales. Además, contempla también el 
mantenimiento y acumulación de nuevos recursos y capacidades para la generación 
de rentas futuras en distintos entornos (Martín Armario, 2003). Esta perspectiva no 
solo destaca la importancia de poseer recursos y capacidades únicas como 
motivación esencial para la internacionalización sino que, además, subraya el papel 
de la capacidad dinámica de aprendizaje o de desarrollo de nuevas capacidades 
(Teece, Pisano y Shuen, 1990). La expansión internacional proporciona, por tanto, 
nuevas oportunidades de aprendizaje a través de la exposición de la empresa a nuevas 
culturas, ideas o experiencias que pueden ser utilizadas  para crear nuevas 
capacidades aplicables tanto en viejos como en nuevos mercados.  
A pesar de que el proceso de internacionalización ya ha sido extensamente 
estudiado (Johanson y Vahlne, 1977; Lu y Beamish, 2001), la literatura ha padecido 
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de una manifiesta escasez de estudios que aborden su influencia en el rendimiento 
(González Pernía, Navarro Aranzegui y Peña Legazkue, 2010) .  
En esta línea de trabajo, Carr (1993), por ejemplo, demuestra como las estrategias 
de internacionalización basadas en las competencias distintivas ofrecieron resultados 
más favorables que los obtenidos por aquellas empresas que siguieron otras opciones 
estratégicas, tales como liderazgo del mercado local, liderazgo global o estrategias 
basadas en la rentabilidad económica y financiera de la empresa. Asimismo, este 
mismo autor identifica cómo la estrategia basada en las competencias distintivas fue 
la base de la internacionalización y posición de liderazgo global de la industria 
automovilística japonesa. 
De la Fuente Sabaté, Galán Zazo y Suárez González (1999) muestran evidencia 
empírica sobre diversos tópicos a partir de una muestra de 92 empresas castellano -
leonesas que han emprendido el proceso de internacionalización. En la investigación 
se analiza el tamaño de la empresa exportadora, la estructura de propiedad 
predominante, aspectos en los que se fundamenta la ventaja competitiva en los 
mercados internacionales, la relevancia desempeñada por el departamento de 
internacionalización dentro de la estructura organizativa, el modo de entrada 
preferido en los mercados foráneos, los destinos prioritarios y las razones que 
mueven al empresario a emprender el proceso de internacionalización. Entre otros 
resultados obtienen la relación positiva entre internacionalización y rendimiento 
empresarial. 
Del mismo modo, Lu y Beamish (2001) exploran el efecto de la 
internacionalización y el seguimiento de una estrategia emprendedora sobre el 
rendimiento. Utilizando una muestra de 164 pymes japonesas obtienen como 
resultado una asociación positiva entre las dos primeras variables sobre el 
rendimiento organizacional. 
Kumar y Singh (2008) estudian la relación entre el grado de internacionalización 
y el rendimiento empresarial en el contexto de la industria farmacéutica india. El 
trabajo utiliza un modelo de expansión internacional con el fin de establecer con 
mayor claridad la relación entre ambas variables. Los resultados obtenidos por los 
autores son distintos respecto a trabajos similares en mercados emergentes y 
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aseguran que se debe tener cautela con las generalizaciones de esta relación, ya que 
la industria y el país de origen de la empresa influyen claramente en el proceso. 
Camisón y Villar-López (2010) analizan la relación bajo la perspectiva de la 
Teoría de los Recursos y Capacidades. Utilizan una muestra de 394 pymes españolas 
con la que elaboran un sistema de ecuaciones estructurales y muestran que los 
rendimientos económicos superiores pueden ser debidos al proceso de 
internacionalización. 
En la misma línea, Fryges y Wagner (2010) elaboran un trabajo con empresas 
alemanas tratando de identificar la relación entre exportaciones y beneficios 
económicos. Al contrario que otros estudios, no encuentran evidencia clara de la 
relación establecida. En el mismo trabajo, realizan un nuevo contraste relacionando 
beneficio con el ratio de exportaciones sobre el total de la facturación, llegando a la 
conclusión de que tan solo las empresas que generan el 90% de sus ventas en el 
exterior, es decir, las que tienen en su gran mayoría las ventas en el extranjero, 
obtienen rendimiento en términos del ratio de beneficios. Ello puede ser debido a que 
habitualmente los costes extra de exportación no son cubiertos por la mayor 
intensidad exportadora. 
Por último, Hagemejer y Kolasa (2011) utilizan un panel de datos de empresas 
medianas y grandes polacas durante el periodo 1996-2005. Distinguen entre tres 
modos de internacionalización; inversión directa en el extranjero, exportaciones e 
importaciones de bienes. Los resultados, entre otros, confirman una relación positiva 
entre la actividad importadora y exportadora y el aumento del rendimiento 
empresarial. 
Medición de la internacionalización en las empresas agroindustriales españolas 
A partir del planteamiento conceptual que  se acaba de exponer, la medición de la 
internacionalización en el presente trabajo se realiza en torno a tres dimensiones: (1) 
grado de internacionalización; (2) segmentos geográficos y dificultad de 
internacionalización; y (3) mecanismos de internacionalización. 
La primera de ellas, el grado de internacionalización, se medirá a través de tres 
variables: opinión del gerente o cargo de la empresa que responda la encuesta sobre 
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el grado de internacionalización con respecto a sus principales competidores; 
porcentaje que representan las exportaciones sobre las ventas de la empresa ; y, por 
último, porcentaje que representan las importaciones sobre las compras.  La segunda 
de las dimensiones, segmentos geográficos y dificultad de internacionalización, se 
evaluará conforme a dos variables: porcentaje de exportaciones a cada una de las seis 
áreas geográficas definidas, diferenciando entre : (1) Unión Europea; (2) resto de 
Europa; (3) Estados Unidos y Canadá; (4) Asia y Oceanía; (5) América Latina; y (6) 
África. Y la segunda, de forma análoga para las importaciones.  La tercera y última, 
es decir, los mecanismos de acceso a los mercados internaciones se medirá a través 
de una relación de formas de entrada a la internacionalización.  
En la siguiente tabla se pueden observar las variables utilizadas para la medición 
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Tabla 3.7: Variables de internacionalización 
INTERNACIONALIZACIÓN 









Escala Likert de 1 a 
5 








Lu y Beamish (2001); 


















realizado entre las 
siguientes áreas: 
UE; Resto de 
Europa; Estados 
Unidos y Canadá; 
Asia y Oceanía; 
América Latina; 
África 
Martín Armario (2003); 






realizado entre las 
siguientes áreas: 
UE; Resto de 
Europa; Estados 
Unidos y Canadá; 
Asia y Oceanía; 
América Latina; 
África 
Martín Armario (2003); 


















colectivas hacia la 
exportación; 
Contacto directo. 
Martín Armario (2003); 
Amat Salas et al. (2010) 
3.2.3.4 CULTURA ORGANIZACIONAL INNOVADORA 
A pesar del frecuente uso del concepto de cultura organizacional en la literatura, 
todavía no se ha llegado a consenso sobre su definición (Henri, 2006b). Schein 
(1983; 1985) realiza una primera aproximación entendiéndola como los valores, 
creencias y principios fundamentales que comparten los miembros de la 
organización. Estos valores intrínsecos tienen influencia en el comportamiento de 
CAPÍTULO 3: MODELO CONCEPTUAL 
103 
todos los miembros de la empresa, por lo que los empleados se apoyarán en estos 
valores para guiar sus decisiones y comportamientos (Gregory, et al., 2009). 
Con el fin de delimitar este concepto, Cameron y Quinn (1999) desarrollan el 
Competing Values Model (en adelante CVM), quizás la tipología de cultura 
organizacional más utilizada en la literatura. En este modelo se definen cuatro tipos 
de cultura, a partir de dos dimensiones. La primera dimensión, estabilidad versus  
flexibilidad, hace referencia a si la organización considera más importante el orden y 
el control (estabilidad) o el dinamismo y la discreción (flexibilidad). Es decir, si se 
cree que es más eficaz cuando es cambiante, adaptable y orgánica o cuando es 
estable, predecible y mecanicista. 
La segunda dimensión plantea dos valores contrapuestos, que la entidad tenga una 
orientación interna, esto es, que se preocupe principalmente por sus personas y 
procesos, o bien que tenga una orientación externa, es decir, hacia los clientes, 
competidores y el entorno en general.  
Combinando estas dos dimensiones o valores en competencia, el modelo 
distingue, como puede observarse en la ilustración 3.1, cuatro tipos de cultura: de 
grupo, de desarrollo, jerárquica y racional. 
Ilustración 3.1: Modelo CVM 
 
Fuente: Elaboración propia a partir de Cameron y Quinn (1999)  
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La cultura de grupo da importancia a la flexibilidad y a la orientación interna. 
Enfatiza el desarrollo humano, el trabajo en equipo, la participación de los 
trabajadores y el compromiso de todos con la organización, a la que se considera 
como una gran familia. Además, el papel del líder como tutor y protector de todos, es 
fundamental.  
Por su parte, la cultura racional pone el énfasis en lo externo pero requiere 
estabilidad y control para lograr mejoras en su productividad y competitividad. 
Potencia principalmente la consecución de objetivos ambiciosos y la competitividad, 
tanto externa como interna. 
La cultura de desarrollo también valora más la flexibilidad que la estabilidad pero 
su orientación no es interna sino externa, es propia de empresas que buscan ser 
líderes en el mercado y que operan en una situación de cambio permanente. En 
consonancia, son valores importantes en esta cultura la iniciativa, la creatividad, la 
innovación y la asunción de riesgos. 
Por último, la cultura jerárquica tiene una orientación interna, al igual que la 
cultura clan pero, al contrario que ésta, busca la estabilidad y el control. Sus  valores 
más importantes son la eficiencia, el cumplimiento de las normas y la formalización 
de los procesos así como la estabilidad en el empleo.  
Si estas cuatro tipologías de cultura se presentasen en un continuo, la jerárquica 
sería la considerada como la más tradicional o conservadora, mientras que, en 
contraposición, la de desarrollo se entendería como la más emprendedora (Pizarro 
Moreno, Real y de Rosa, 2011).  
En este sentido, la cultura jerárquica se caracteriza por tener un clima y un 
sistema de recompensas que favorece las de decisiones de tipo más conservador, 
mientras que, en contraposición, la de desarrollo es aquella que propicia un lugar 
dinámico y creativo para trabajar (Cameron y Quinn, 1999). Según estos autores, esta 
última se sostiene por el compromiso hacia la experimentación y la innovación. En 
esta línea se centra este trabajo, ya que se pretende evaluar e l grado de compromiso 
que la empresa tiene con la innovación, en función de los recursos que pone a 
disposición de sus empleados para que éstos generen nuevas ideas que estén en 
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disposición de convertirse en fuentes de ventajas competitivas. Camarero y Láz aro 
(1995) citan algunos de los mecanismos o actividades que inducen a la innovación y 
facilitan el acceso a los beneficios que de ésta se derivan. Entre otros destacan la 
cooperación con otras empresas en este ámbito, así como con universidades u otros 
organismos públicos, la captación de ayudas públicas o la presencia en la empresa de 
personal cualificado. 
Arceo Moheno (2009) asegura que la orientación a la innovación continua es 
necesaria para la supervivencia de las empresas además de ser una exigencia para ser 
competitivo. Asimismo, es la única forma de mantener una posición fuerte en un 
momento de crisis. No obstante, según este autor, en momentos de reor ganización y 
de toma de decisiones para determinar el futuro en el mercado, gran parte de las 
empresas agroindustriales no consideran el fomento y mantenimiento de la actividad 
innovadora, destinando los recursos a otros asuntos más apremiantes, lo que gen era 
un notable atraso con respecto a aquéllas que sí lo hacen.  
Numerosos trabajos han propuesto la existencia de una relación entre cultura 
organizacional innovadora y rendimiento de las empresas. Algunas investigaciones 
han sugerido que determinadas tipologías de cultura organizacional pueden ser fuente 
de ventaja competitiva (Gregory, et al., 2009; Young, 2000), puesto que generan un 
know-how intangible e inimitable (Prahalad y Hamel, 1990). 
Lloréns Montes, Ruiz Moreno y García Morales (2005) contrastan esta relación 
con los datos de 202 grandes empresas españolas. Los resultados obtenidos la 
confirman. También Stock, McFadden y Gowen III (2007) confirman la relación 
sobre una muestra de más de 500 hospitales de EE.  UU. 
Por su parte, Gregory et al. (2009) tratan de validar la relación entre la cultura 
organizacional y el grado de cumplimiento de los objetivos. Para ello realizan un 
estudio con una muestra de 99 hospitales privados de EE. UU., en la que observan 
una relación positiva entre ambos constructos. 
Por último, Terziovski (2010) en su trabajo pretende descubrir los inductores de 
la innovación y su influencia en el rendimiento empresarial. Sobre una muestra de 
600 pymes australianas afirman que la estrategia seguida para la innovación, así 
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como la estructura formal y la cultura organizacional son determinantes en el 
rendimiento. 
Medición de la cultura organizacional innovadora en las empresas 
agroindustriales españolas 
La medición de la cultura organizacional innovadora se realiza en este trabajo en 
base a la clasificación hecha por Adler y Shenbar (1990), la cual gira en torno a 
cuatro dimensiones, a saber: activos tecnológicos, activos organizacionales, activos 
externos y proyectos. 
Los activos tecnológicos se medirán a través de dos variables: el número de 
patentes que tiene registradas la empresa y el número de patentes registradas en el 
extranjero. 
Los activos organizacionales se evaluarán conforme a tres variables: la existencia 
de un departamento de I+D; el número de personas dedicadas a I+D a tiempo 
completo y la inversión de la organización en I+D con recursos propios.  
Para los activos externos, por su parte, se utiliza como medidor el grado de 
cooperación con otras empresas u organismos en materia de innovación con respecto 
a la competencia. 
Por último, para proyectos, se mide en función de dos variables: recursos 
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Tabla 3.8: Variables de cultura organizacional innovadora 
CULTURA INNOVADORA 







patentes Nº patentes 
González, Jiménez y 
Sáez (1997); 
Alfranca y Juárez 
(2008); Amat Salas 
et al. (2010) 
Patentes 




Nº patentes en el 
extranjero 
Lu y Beamish 
(2001); Amat Salas 








departamento de I+D; 
1= tiene departamento 
de I+D 
González, Jiménez y 
Sáez (1997); Martín 
Armario (2003); 





Nº de empleados 
dedicados a I+D en los 
últimos tres años 
González, Jiménez y 
Sáez (1997); Pires et 
al. (2011) 
Inversión en I+D inversionI+D 
Inversión media en 
I+D con recursos 
propios en los últimos 
tres años 
Martín Armario 
(2003); Amat Salas 





coopI+D Escala Likert de 1 a 5 
Martín Armario 
(2003); Amat Salas 
et al. (2010); Pires 
et al. (2011) 
Proyectos 
Ayudas a la I+D ayudasI+D 
Inversión media en 
I+D con recursos 
obtenidos por ayudas 
en los últimos tres años 






representan sobre el 









Amat Salas et al. 
(2010) 
3.2.3.5 CALIDAD 
Si bien la calidad ha sido definida en múltiples ocasiones a lo largo de la 
literatura, no es posible aportar una única definición ampliamente aceptada (Watson 
y Korukonda, 1995). De hecho, las distintas definiciones existentes cambian según se 
trate de un contexto orientado hacia la producción u orientado al cliente.  
En los últimos años la literatura en materia de calidad ha puesto de manifiesto 
que la naturaleza de la competencia en los mercados internacionales y las 
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percepciones de los clientes en torno a la calidad del producto han cambiado por lo 
que en la actualidad se concibe la calidad como parte de la estrategia (Cruz Ros, 
2001; Lascelles y Dale, 1998). 
Feigenbaum (1991) introduce el concepto de calidad total, el cual engloba a toda 
la organización y puede ser entendido como una filosofía que se caracteriza por sus 
principios, prácticas y técnicas. En general, cada uno de los principios es 
implementado gracias a una serie de prácticas y éstas a su vez parten de la aplicación 
de determinadas técnicas. 
Con frecuencia se utilizan tres términos genéricos asociados a la calidad total: 
control de calidad, aseguramiento de la calidad y gestión de la calidad. Si bien los 
dos primeros ponen énfasis en que los productos, procesos y servicios se adecuen a 
los requerimientos y estándares establecidos, la gestión de la calidad total incorpora 
además una perspectiva estratégica que extiende el término a todos los niveles 
jerárquicos de la empresa, recalcando que la responsabilidad en esta materia recae 
principalmente en la dirección y señalando una clara orientación al cliente (Herrera, 
Moreno y Martínez, 1998). 
Por su parte, Belohlav (1993) afirma que la calidad debe ser enfocada desde dos 
perspectivas, la externa y la interna, bajo las cuales se pueden agrupar las distintas 
definiciones de este término. La primera de ellas consiste en considerar la calidad 
como algo que proporciona valor al cliente, en la medida en que el producto o 
servicio satisface todas sus expectativas, así como supone una buena gestión de las 
relaciones de la empresa con su entorno. Con el fin de mejorar la calidad en las 
organizaciones estas deben llegar a comprender las necesidades de los clientes y sus 
procesos internos. La segunda de las perspectivas se fundamenta en la identificación 
de una estrategia que moviliza a toda la organización con el fin de alcanzar la 
optimización de todas las operaciones, el cambio cultural y transformaciones internas 
necesarias para mantener o alcanzar una ventaja competitiva.  
Existen distintas vías que sirven para la aplicación de sistemas de gestión de la 
calidad, pero quizás la más utilizada hasta la fecha sea la implantación de una serie 
de orientaciones proporcionadas por las normas ISO, principalmente las de la serie 
9000, aunque bien es cierto que se pueden seguir otras normativas, como por ejemplo 
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de carácter sectorial o regulatorio
21
 (Heras Saizarbitoria, 2011). Estas ISO 9000 son 
las normas internacionales con mayor relevancia y sirven de base para el desarrollo y 
funcionamiento de la gestión de la calidad en la organización. Además permiten la 
certificación del sistema de calidad de empresa lo que supone la obtención de un 
reconocimiento externo de la capacidad acumulada en este ámbito (Hoyle, 1996; 
Mantura, 2008).  
No obstante y pese a las ventajas proporcionadas por la implantación de estos 
sistemas, no todos los investigadores están a favor de  los mismos. Algunos ponen de 
manifiesto ciertas desventajas como su coste tanto económico como de tiempo o su 
baja adaptación a pequeñas y medianas empresas (Mallak, Bringelson y Lyth, 1997). 
También Seddon (1997) destaca que estas normas no satisfacen al cliente dado que  
están basadas en la inspección y que además en general suponen costes añadidos, 
desmotivan a los empleados e impiden a la empresa aprovechar oportunidades para la 
mejora de sus resultados. 
Sin embargo, otros autores como Adanur y Allen (1995) afirman que esta 
certificación proporciona reducciones de costes derivados de mejoras de la eficiencia 
en las operaciones además de la motivación del personal debido a un mayor 
conocimiento de aspectos relacionados con la calidad. También muchos otros autores 
afirman que las ventajas de la aplicación de estas normas son numerosas (Lee, 1998; 
Bansal y Hunter, 2003; Lipovatz, Stenos y Vaka, 1999). 
En la tabla 3.9 se puede observar un resumen de las principales ventajas e 
inconvenientes de la aplicación de normativas ISO. 
 
 
                                                 
21
 Se puede hablar a este respecto de sistemas de gestión de la trazabilidad obligatoria en 
entidades agroindustriales o bien de empresas organismos reguladores como Denominaciones de 
Origen o Indicaciones Geográficas Protegidas.  
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Mejora de la organización 
interna 
Mejora de la eficiencia 
operacional 
Incremento del compromiso 
con la calidad 
Incremento de la motivación 
de los empleados 
Mejora del rendimiento 
Reducción de costes a largo 
plazo 
Mayor productividad 
Mejora de la calidad de 
productos y servicios 
Mejora de la comunicación 
interna 
Apertura de nuevos mercados 
Incremento de la satisfacción 
de los clientes 
Fidelización de los clientes 
Mejora de la imagen de la 
empresa 
Incremento de la burocracia 
Autocomplacencia 
Dificultad de adaptación a 
cambios rápidos en entorno 
Excesivo consumo de tiempo 
directivo 
Exigencia de gran 
compromiso de empleados 
Énfasis en procesos frente a 
resultados 
Incremento de costes a corto 
plazo 
 
Fuente: Cruz Ros (2001) 
También la orientación al cliente se considera como uno de los principios 
fundamentales de la calidad total.  Ésta se asienta en la creencia de que la satisfacción 
del consumidor es el requisito más importante para la organización a fin de conseguir 
ventajas competitivas a largo plazo. La gestión de la calidad total necesita un 
esfuerzo por parte de toda la empresa, desde los empleados hasta la dirección para 
operar a favor de la misión de la organización y de los objetivos estratégicos 
definidos (Lascelles y Dale, 1998; Martínez Ramos y Alcarria Jaime, 2006). 
Como ya se ha apuntado con anterioridad, la pertenencia a un organismo 
regulador como las Denominaciones de Origen (en adelante DO) también supone un 
elemento fundamental de suministro de información al consumidor a la vez que 
cumple la función de garantía de origen y elaboración, objetivos éstos fundamentales 
en la calidad. Las DO son certificaciones de calidad que garantizan que el producto 
cumple una serie de condiciones: (1) se fabrica siguiendo un proceso determinado y 
con una materia prima concreta; (2) tanto el procesado como la materia prima 
utilizada están asociados a un área geográfica; (3) los sistemas de producción son 
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tradicionales; y (4) el producto posee unas determinadas características 
organolépticas (olor, color o textura) que son específicas de cada DO (Álvarez 
Sánchez-Arjona, Álvarez Sanchéz-Arjona y Albardíaz Segador, 2001). 
Un consejo regulador, en el que deben estar registradas todas las explotaciones, 
es el organismo responsable del control y la inspección. Entre sus funciones está 
asegurarse que todos los inscritos cumplen los requisitos básicos para cualquier 
certificación de calidad: (1) procesos de producción homogéneos, que aseguran un 
producto que siempre presenta características similares; y (2) control ejercido por 
una entidad ajena a la empresa. 
Las empresas pertenecientes a una DO tratan de diferenciar sus productos en base 
a la procedencia de una zona geográfica específica y a procesos de elabor ación 
tradicionales, e incluso artesanales. Esto garantiza una mayor calidad, y hace posible 
incrementar el valor añadido del producto (Álvarez Sánchez-Arjona, Álvarez 
Sanchéz-Arjona y Albardíaz Segador, 2001).  
Por otro lado, dada la complejidad de la cadena alimentaria y los posibles riesgos 
sanitarios existentes, la legislación actual impone la implantación de sistemas de 
trazabilidad que permitan conocer las etapas seguidas por las materias primas desde 
su producción o cosecha hasta el destino final de los productos (Alcoy Sapena et al., 
2005). La trazabilidad se emplea como mecanismo de control de la procedencia y 
destino de los alimentos con el fin de retirar aquellos productos no válidos. Se 
observan beneficios claros tanto para la empresa, como para el consumidor y la 
administración, ya que se favorece la gestión de la calidad del alimento al reducir 
productos no conformes, se mejora la gestión de inventarios y se refuerza la 
seguridad alimentaria ya que facilita la retirada de productos problemáticos (Prieto, 
et al., 2008). 
Si bien el Reglamento (CE) 178/2002 obliga a todas las empresas de la cadena 
alimentaria a aplicar un sistema de trazabilidad, la escasez de recursos de la gran 
mayoría de las organizaciones, el escaso tamaño y el coste que supone, hace que 
muchas de las empresas encuentren grandes problemas para su implantación. 
(Langreo Navarro y Benito García, 2005; Arruñada, 1990). 
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La ausencia de un consenso generalizado sobre el concepto de calidad podría ser 
considerada como la principal causa de resultados contradictorios e inconsistentes en 
estudios empíricos sobre su relación con el rendimiento. Reeves y Bednar (1994) 
afirman que las relaciones de la calidad con variables de rendimiento como pueden 
ser el beneficio, la cuota de mercado o la productividad , varían en función de la 
definición empleada en el estudio. 
Los trabajos empíricos más recientes se han centrado en conocer si los esfuerzos 
en calidad realizados por la organización se pueden considerar como uno de los 
factores generadores de ventaja competitiva y, a su vez, de rendimiento s superiores. 
En este sentido, múltiples trabajos indican que los resultados obtenidos con las 
acciones de calidad establecen, al menos parcialmente, las bases sobre las cuales se 
sustenta la mejora de la posición competitiva de la organización (Cruz Ros, 2001; 
Belohlav, 1993; Powell, 1995). 
En esta línea, Cho y Pucik (2005) examinan la relación entre innovación, calidad, 
crecimiento y beneficios. Utilizando una muestra de 488 empresas obtienen como 
resultados: (1) la innovación mediatiza la relación entre calidad y crecimiento, (2) la 
calidad mediatiza la relación entre innovación y beneficios, (3) tanto la innovación 
como la calidad intervienen en la relación con el valor de mercado de la empresa. 
Siguiendo esta estructura, Zhou et al. (2008) analizan la influencia de la calidad 
del producto sobre el rendimiento empresarial en 180 empresas chinas, obteniendo 
una relación indirecta entre ambas variables, pero positiva.  
También Rubio Bañón y Aragón Sánchez (2008) estudian seis factores 
estratégicos que en la literatura han sido catalogados como claves en el éxito 
competitivo y entre los cuales se encuentra la calidad. Para ello utilizan una muestra 
de 541 pymes, de ellas 315 industriales y 226 de servicios. Los resultados obtenidos 
indican que la calidad se posiciona como uno de los factores que explica el éxito 
competitivo al obtener relación positiva con el rendimiento empresarial.  
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Medición de la calidad en las empresas agroindustriales españolas 
El estudio y medición de la calidad en este trabajo se hace en torno a dos bloques, 
a saber: (1) regulación y certificación y (2) satisfacción del cliente. 
El primero de ellos, regulación y certificación, se mide a través de tres 
indicadores: la disposición de alguna certificación de calidad, la implantación de un 
sistema de trazabilidad y la pertenencia a un organismo o consejo regulador de 
calidad. En cuanto al segundo de los bloques, la satisfacción del cliente, se evalúa  a 
través de un único indicador: el porcentaje medio de devoluciones sobre las ventas en 
los últimos tres años. 
En la tabla que se muestra a continuación se pueden observar resumidas las 
variables utilizadas para la medición de la calidad en este trabajo.  
Tabla 3.10: Variables de calidad 
CALIDAD 









EN ISO 14001:2001; 
UNE-EN ISO 
9001:2008 
Dess and Davis 
(1984); Cruz Ros 
(2001); Rubio Bañón 
y Aragón Sánchez 
(2008); López-
Valeiras Sampedro 
(2009); Amat Salas et 
al. (2010) 
Sistema de 




0=no tiene sistema 
gestión trazabilidad; 
1= tiene sistema 
gestión trazabilidad 




























Martínez Ramos y 
Alcarria Jaime 
(2006); Amat Salas et 
al. (2010) 
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3.2.4 SISTEMAS CONTABLES DE GESTIÓN 
Anthony (1988) define los SCG como el sistema por el que los directivos influyen 
en los miembros de la organización para implantar estrategias. Simons (1987) acota 
esta definición afirmando que son las rutinas o procedimientos formales y basados en 
la información que los directivos usan para mantener y alterar los patrones en las 
actividades de la organización. También puede delimitarse como el conjunto de 
técnicas o prácticas de gestión que proporcionan información a los dire ctivos para la 
toma de decisiones y control (Chenhall y Langfield-Smith, 1998). Estas herramientas 
generan información valiosa para las organizaciones advirtiendo sobre riesgos, 
amenazas y oportunidades. Además, también son consideradas para la definición y 
conducción de la estrategia (Henri, 2006a; Uc Heredia, García Pérez y Bastida, 2008; 
Naranjo-Gil y Hartmann, 2007; Chenhall y Euske, 2007). 
El interés por el establecimiento de nuevas técnicas de contabilidad y control de 
gestión procede de mediados de los años 80, según afirman Johnson y Kaplan (1988), 
que aseguran que las prácticas de contabilidad de gestión tradicionales proporcionan 
información irrelevante para la toma de decisiones y que la innovación en esta área 
iba detrás de los cambios en los sistemas de producción, lo que ocasiona reducidos 
rendimientos organizacionales y pérdidas de competitividad.  En la misma línea, estos 
autores aseguran que los SCG tradicionales suministran información tardía para la 
toma de decisiones, poco elaborada y con un grado de agregación y coordinación 
bajo entre los departamentos de la organización. Además, afirman que estas 
características no son las adecuadas para afrontar los nuevos retos de gestión 
provocados por un aumento de la inestabilidad del entorno y de la competencia, lo 
que exige respuestas más dinámicas y rápidas por parte de las empresas. 
Johnson y Kaplan (1987) afirman que los SCG deben suministrar información 
para evaluar la eficiencia de las operaciones internas y externas, y además esa 
información debe estar disponible para la solución de problemas. Por ello el 
suministro, tanto de información cuantitativa o financiera como cualitativa o no 
financiera, ayudará a la gestión y coordinación de la organización (Naranjo-Gil y 
Álvarez-Dardet Espejo, 2005; Mahama, 2006).  
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En las últimas décadas, la literatura de contabilidad de gestión sobre nuevas 
técnicas se ha centrado principalmente en la adopción y difusión de determinadas 
herramientas como el ABC (Gosselin, 1997) o el cuadro de mando integral
22
 (Kaplan 
y Norton, 1996). 
En esta línea, Austin, Trimm y Sobczak (1995) sugieren que las empresas con una 
orientación estratégica prospectiva (Miles y Snow, 1978) necesitan la información 
proporcionada por las nuevas herramientas de gestión con el fin de controlar las 
tendencias sociales y demográficas de su entorno, así como los movimientos de su 
competencia. Sin embargo, las empresas con estrategias defensivas (Miles y Snow, 
1978) se centran en información interna sobre el rendimiento, productividad, coste y 
calidad. La información de carácter histórico y con orientación al interior de la 
empresa proporcionada por los sistemas más tradicionales es, con frecuencia, 
únicamente útil para decisiones basadas en el control rutinario y regular de las 
operaciones de la empresa (McKinnon y Bruns, 1992).  
En cualquier caso, Simons (1995) asegura que pese a que las empresas cuentan 
con herramientas similares o casi idénticas desde el punto de vista del diseño, las 
utilizan de forma muy diversa basándose en patrones de atención muy distintos. Tal y 
como han demostrados diversos autores (Naranjo-Gil y Hartmann, 2007; Simons, 
1995; Naranjo-Gil, 2006b; Naranjo-Gil y Álvarez-Dardet Espejo, 2005; Bisbe y 
Otley, 2004; Bisbe, 2006) un mismo sistema de control utilizado de diferentes formas 
tiene implicaciones radicalmente distintas por lo que, tan importante como la 
existencia de estos SCG, es entender sus estilos de uso (Bisbe, 2006). En definitiva, 
diversos autores han afirmado que, más que introducir nuevas técnicas de control de 
gestión, lo que realmente necesitan es usar estas herramientas de forma diferente 
para alcanzar cotas mayores de rendimiento (Simons, 1995; Abernethy y Brownell, 
1999; Naranjo-Gil, Hartmann y Ramón Jerónimo, 2005).  
En este sentido, Simons (1995) distingue entre un uso diagnóstico e interactivo de 
los SCG. El primero de ellos lo usan los directivos con el fin de seguir y vigilar las 
                                                 
22
 En adelante se utiliza la acepción inglesa Balanced Scorecard (BSC).  
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acciones de la organización y tratar de corregir desviaciones sobre los estándares de 
rendimiento preestablecidos. Este uso está asociado a los SCG tradicionales, basados 
en procesos como el establecimiento de estándares, medición, comparación, toma de 
acciones correctivas, así como análisis de informes para detectar desviaciones y 
seguir las más significativas. Por su propia naturaleza, el control diagnóstico prioriza 
el control y la eficiencia en las organizaciones (Naranjo-Gil, Hartmann y Ramón 
Jerónimo, 2005). Por otro lado, el uso interactivo de los SCG potencia el aprendizaje 
organizacional y las respuestas creativas a los cambios en el entorno. Esta utilización 
es empleada por los directivos para involucrar regularmente y personalmente a los 
subordinados en los objetivos de la organización (Simons, 1995; Chapman, 1998; 
Chapman y Kihn, 2009). Por ello, el uso de los SCG de forma interactiva representa 
un modo más sofisticado de seguir y monitorizar el rendimiento, convirtiéndose en 
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Tabla 3.11: Uso diagnóstico frente a uso interactivo de los SCG 
 SCG Diagnóstico SCG Interactivo 
Qué 
-Sistemas de feedback para 
monitorizar los resultados 
organizativos y corregir desviaciones 
respecto a estándares preestablecidos.  
-Sistemas de control que los 
directivos usan para involucrarse 
regular y personalmente (sin ser 
invasivos) en las actividades de 
decisión de los subordinados. 
Para qué 
-asignación efectiva de recursos 
-definición de objetivos 
-motivación 
-establecimiento de guías para las 
acciones correctoras 
-evaluación ex-post 
-liberación de la limitada capacidad 
de atención directiva hacia otros 
asuntos 
-establecimiento de la atención 
en las incertidumbre estratégicas 
- incitación a nuevas iniciativas 
y estrategias  
Cómo 
-fijación de estándares 
-medición de outputs 
-vinculación de incentivos a la 
consecución de objetivos 
-estableciendo que los datos 
generados por el sistema se 
convierten en una agenda 
importante y recurrente en las 
discusiones con subordinados 
-asegurando que el sistema es 
objeto de atención regular por 
parte de los directivos de toda la 
organización participando en 
discusiones cara a cara con los 
subordinados 
-desafiando y debatiendo 
continuamente supuestos, datos y 
planes de acción. 
Quién 
-los altos directivos fijan o negocian 
objetivos, reciben y revisan informes 
de desempeño, hacen seguimiento de 
desviaciones significativas  
-áreas staff  mantienen los sistemas, 
recogen información y preparan 
informes excepcionalmente 
-los altos directivos usan el 
sistema de manera activa, regular 
y permanente y asignan 
recompensas subjetivas, basadas 
en esfuerzo. 
-áreas staff actúan como 
facilitadores. 
Fuente: Simons (1995) 
En cuanto a trabajos empíricos que relacionan el uso de los SCG y el 
rendimiento, Chapman (1997) y Davila (2000) relacionan los SCG, en concreto, los 
presupuestos y el cuadro de mando integral, con la innovación y el rendimiento. Los 
resultados obtenidos indican que un uso interactivo de estas herramientas junto con 
unas políticas de innovación está correlacionado positivamente con el rendimiento 
organizacional. 
Abernethy y Lillis (2001) estudian, entre otras, la relación ente los SCG y el 
rendimiento, obteniendo correlaciones positivas entre ambos constructos. Por su 
parte, Mia y Patiar (2001) analizan la influencia del uso de los SCG en los diferentes 
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departamentos de hoteles de lujo sobre los beneficios que le proporcionan a esta 
unidad. Los resultados obtenidos indican que los directivos utilizan en mayor medida 
herramientas con indicadores financieros y tradicionales, así como se observa  una 
relación positiva con el rendimiento.  
Jermias y Gani (2004) también analizan el efecto de los SCG, combinado con la 
orientación estratégica y el diseño organizativo de la empresa, sobre el rendimiento. 
Los resultados obtenidos indican que las empresas orientadas a la diferenciación, 
descentralizadas y con una utilización interactiva de los SCG obtienen rendimientos 
superiores a la media.  
De la misma forma, Choe (2004) estudia la influencia directa de los SCG sobre el 
rendimiento, así como si el uso interactivo de estas herramientas junto con el 
aprendizaje organizacional puede facilitar la consecución de rendimientos elevados. 
Los resultados obtenidos muestran que la utilización conjunta de ambos constructos 
tiene una correlación positiva y, por tanto, influyen positivamente en el resultado 
empresarial. 
Por último, Kallunki, Laitinen y Silvola (2011) analizan la influencia de la 
implantación de Enterprise Resource Planning (en adelante ERP) sobre el uso de 
SCG diagnóstico e interactivo, y todo ello, a su vez, sobre el rendimiento. Los 
resultados indican que la utilización diagnóstica de los SCG influye positivamente 
sobre el rendimiento, tanto financiero como no financiero.  
3.2.4.1 EFECTO NO DIRECTO DE LOS SCG 
Además de la propia influencia de los SCG sobre el rendimiento, también es 
objetivo de este trabajo analizar si el uso de estas herramientas de gestión tienen un 
efecto no directo sobre el rendimiento a través de los recursos intangibles del 
estudio, a saber: capital humano, recursos comerciales, internacionalización, cultura 
organizacional innovadora y calidad. 
En esta línea, pocos son los autores han analizado la influencia sobre el fit 
formado por el capital humano y el rendimiento. Nevis, Dibella y Gould (1995) 
señalan como facilitadores de este factor los siguientes: disponer de información 
sobre tareas fuera del propio departamento y tener información y conocimiento sobre 
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el entorno externo. Ambas son características del uso interactivo de los SCG. Baker y 
Sinkula (1999) señalan que las organizaciones necesitan un capital humano que 
constantemente cuestione normas organizacionales, lo que implica disponer de 
información amplia y variada (financiera y no financiera) .  
En cuanto a trabajos empíricos, Henri (2006a) analiza la influencia del uso 
otorgado a los SCG, ya sea diagnóstico, interactivo o un punto intermedio entre 
ambos, sobre el aprendizaje organizacional, en la que los recursos humanos son la 
pieza angular. Los resultados obtenidos indican que un uso interactivo de estas 
herramientas mediatiza la relación con el aprendizaje organizacional y, a su vez, está 
ligado a rendimientos elevados. Por su parte, Ballvé y Amat Salas (2006) analizan el 
BSC como una de las herramientas clave en el proceso de formulación estratégica, 
siendo el personal de la empresa una de las bases en el mapa estratégico de la 
organización. Además, afirman que un uso interactivo estimula y motiva  al capital 
humano de la organización para que crezcan y busquen nuevas oportunidades. En 
este sentido, la formación y especialización de estos recursos humanos se establece 
como clave para la consecución de los objetivos propuestos en la estrategia y 
materializados en el BSC. 
Al igual que la relación entre los SCG y el capital humano, tampoco ha sido muy 
estudiada en la literatura la influencia de estas herramientas en la relación entre los 
recursos comerciales de la empresa y el rendimiento organizacional (Lamberti y 
Noci, 2010; Alcoy Sapena, 1999). Uno de los recursos comerciales considerados en 
este trabajo es el análisis entre el acceso a canales de distribución ventajosos y el 
rendimiento organizacional. Löning y Besson (2002) aseguran que la utilización de 
los SCG de forma interactiva (de forma continua, con datos relevantes y con 
implicaciones en la estrategia) media sobre la relación entre ambos constructos de 
forma positiva. Henri (2006a) asegura que aquellas empresas con un uso interactivo 
de los SCG están relacionadas con políticas de fidelización y orientación al 
consumidor, lo que le permite alcanzar rendimientos elevados.  
También Lamberti y Noci (2010) realizan un estudio empírico basándose en el 
marco conceptual aportado por Jaworski, Stathakopoulos y Krishnan (1993), 
obteniendo resultados positivos en la relación entre los factores estudiado s, 
asegurando que un uso interactivo de los SCG favorece las políticas comerciales 
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orientadas hacia el cliente y la obtención de un mayor índice de reputación. Esta 
interacción proporciona a su vez un rendimiento organizacional más alto.  
De forma similar a las dos relaciones anteriores, la influencia que tienen los SCG 
sobre la orientación a la internacionalización y el rendimiento también ha sido un 
aspecto vagamente analizado. Chenhall (2003) asegura que las organizaciones con 
carácter emprendedor -entendiendo la internacionalización como una forma de 
emprendimiento dado que es una forma de acudir a nuevos mercados en búsqueda de 
clientes-, requieren procesos de toma de decisión y de comunicación abierto s y 
participativos (Gómez Ruiz, Naranjo Gil y Álvarez Dardet, 2010) .  
En este sentido, quizás sean Neimark y Tinker (1986)
23
 los que realicen el primer 
trabajo empírico con un estudio del caso de General Motors. En concreto, analizan si 
la posesión de mayor información, mediatiza la decisión de la empresa de 
internacionalizarse, tanto de importar como de exportar. Los resultado s obtenidos 
indican que los SCG no son la causa principal que motiva a las empresas a acceder a 
mercados exteriores, si bien es uno de los agentes que lo provoca, lo que confirma la 
hipótesis propuesta. También en el trabajo de Henri (2006a) se analiza la influencia 
del uso interactivo de los SCG sobre, entre otros, el emprendedurismo. En este 
sentido, la internacionalización se puede entender como una variante d e este 
concepto, ya que, según se ha comentado con anterioridad, supone una forma de 
acceso a nuevos mercados y la asunción de riesgos derivados del acceso a nuevos 
segmentos de ventas. Los resultados obtenidos indican que un uso interactivo de 
estas herramientas de gestión favorece esta capacidad y,  a su vez, proporciona 
mayores índices de rendimiento. 
Numerosos autores analizan la influencia de la cultura innovadora sobre el 
rendimiento empresarial (Gregory, et al., 2009; Stock, McFadden y Gowen III, 2007; 
Terziovski, 2010; Hung, et al., 2010) pero pocos han tratado de observar la 
influencia no directa de los SCG en esta relación. Hurley y Hult (1998) destacan que 
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 Todavía no había sido publicado el trabajo de Simons (1995) pero, sin embargo, la 
descripción de la utilización de las herramientas es una clara aproximación a la interpretación de uso 
diagnóstico e interactivo. 
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determinadas estructuras y procesos organizativos apoyan y potencian el compromiso 
con la innovación de la empresa. En este sentido, el uso interactivo de los SCG 
genera información con un enfoque al exterior, de  horizonte temporal largo y con 
datos tanto financieros como no financieros. Bisbe y Otley (2004) se apoyan en el 
marco conceptual propuesto por Simons (1995) del que se deduce que el uso 
interactivo de los SCG contribuye a la consecución de procesos de innovación 
exitosos. Sin embargo, indican que el uso de estas herramientas no tiene una 
influencia directa sobre la innovación, sino que un uso interactivo, junto con 
orientación empresarial a la innovación, desemboca en rendimientos superiores. 
También Dunk (2011), siguiendo la metodología propuesta por Bisbe y Otley (2004), 
valida la hipótesis de que el uso interactivo de algunas herramientas de los SCG 
proporciona mayores cotas de innovación y, a su vez, aumenta el rendimiento. Ello 
es debido a que este uso estimula la aportación de nuevas ideas por parte de todos los 
miembros de la organización. 
Tampoco la relación no directa de los SCG en el rendimiento a través de la 
calidad ha sido extensamente analizada. Pearson, McCahon y Hightower (1995) se 
preguntan en su trabajo si los SCG están preparados para soportar las condiciones de 
los sistemas de calidad que se están implementando. La respuesta a su pregunta es 
afirmativa, ya que a través de un análisis ANOVA obtienen que estas herramientas de 
gestión son capaces de apalancar la calidad con el objetivo de obtener mayores 
rendimientos. También Henri (2006a) analiza la influencia del uso interactivo de los 
SCG sobre el aprendizaje organizacional, el cual  define como el desarrollo de normas 
internas, conocimiento y reglas no escritas en base a acciones pasadas. En este 
sentido, la asunción de cualquier política de calidad que la dirección quiera implantar 
en la organización supone la aceptación por parte de todos los miembros de la 
empresa de estas normas, lo que se deriva del aprendizaje organizacional propuesto 
por el autor. Parece entonces lógico analizar que un uso interactivo de los SCG, junto 
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Medición de los SCG en las empresas agroindustriales españolas 
La medición de los SCG en este trabajo se realiza en torno a dos dimensiones: (1) 
el grado de utilización de los SCG y (2) el uso proporcionado a estas herramientas 
según la aproximación hecha por Simons (1995). 
En cuanto a la primera de ellas, tras una revisión de la literatura, en línea con 
Chenhall y Langfield-Smith (1998), Langfield-Smith (2006), Henri (2006a; 2006b) y 
Henri y Journeault (2010), se les solicita a los encuestados que respondan indicando 
si su empresa adopta alguno de los sistemas propuestos por Jermias y Gani (2004) y 
reclasificados por Bisbe y Otley (2004), a saber: contabilidad de costes; BSC; 
establecimiento de presupuestos y análisis de desviaciones; y, por último, 
planificación estratégica formal. Además se solicita que indiquen su grado de 
utilización en los últimos tres años. Para su medición se emplea una escala Likert de 
5 puntos por su fácil comprensión, permisividad con la multidimensionalidad de las 
variables (Fahy, 2002; Naranjo-Gil, 2006a) y validez para recoger datos sobre 
constructos de recursos y su relación con el rendimiento en investigaciones 
amparadas bajo el marco Teoría de los Recursos y Capacidades (Fahy, 2002). 
Por otro lado, la segunda de las dimensiones se valida a través de la aproximación 
teóricas hecha por Simons (1995), si bien también se han tenido en cuenta las 
realizadas por Govindarajan y Shank (1992) y Abernethy y Brownell (1999). En 
estos trabajos se asegura que, de forma simplificada, existen dos formas o estilos 
para el uso de los SCG: diagnóstico e interactivo. Para la medición de este concepto 
se utilizan cuatro preguntas tipo Likert de 5 puntos, en las que la parte baja de la 
escala significa una utilización diagnóstica de los SCG y, por el contrario, valores 
más altos, uso interactivo. La primera pregunta hace referencia al  tipo de uso de las 
herramientas, si es únicamente para el control de resultados o también para el 
aprendizaje continuo. La segunda si su utilización se centra únicamente en la 
eficiencia de las operaciones internas o también para potenciar respuestas creativas a 
los cambios del entorno. La tercera se centra en la frecuencia de uso de los SCG. Por 
último, en la cuarta se consulta si los resultados y gestión de estas herramientas 
forman parte de las temas de discusión con el equipo directivo.  
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En la tabla 3.12 se pueden observar resumidas las variables utilizadas para la 
medición de los SCG en este trabajo. 









Grado de utilización gradoutilSCG Escala Likert de 1 a 5 
Chenhall y Langfield-
Smith (1998); Jermias y 
Gani (2004); Langfield-
Smith (2006); Henri 
(2006a; 2006b); Sandelin 
(2008); Uc Heredia, 
García Pérez y Bastida 
(2008); Davila y Foster 
(2008); Henri y Journeault 
(2010); Naranjo-Gil y 
Álvarez-Dardet Espejo 
(2005) 




estilouso1SCG Escala Likert de 1 a 5 
Govindarajan y Shank 
(1992); Bisbe y Otley 
(2004); Naranjo-Gil y 
Álvarez-Dardet Espejo 
(2005); Dunk (2011) 
Eficiencia/Creatividad estilouso2SCG Escala Likert de 1 a 5 Bisbe y Otley (2004)  
Frecuencia de uso estilouso3SCG Escala Likert de 1 a 5 Bisbe y Otley (2004)  
Revisión periódica estilouso4SCG Escala Likert de 1 a 5 Bisbe y Otley (2004) 
3.3 VARIABLES DEPENDIENTES 
Las variables dependientes en este trabajo son aquéllas que van a proporcionar 
una medición del rendimiento obtenido por las empresas agroindustriales. De este 
modo, se trata en este apartado de determinar cuáles son las variables a explicar 
dentro del modelo de análisis propuesto.  
En definitiva, una de las cuestiones que es preciso abordar para poder delimitar 
con precisión el concepto de rendimiento superior o éxito competitivo es el de su 
medición. Sin embargo, se trata de una cuestión que con frecuencia es motivo de 
discusión, dado que no hay unanimidad en la adopción de criterios de valoración, 
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existiendo un amplio conjunto de indicadores que permiten medir la competitividad 
empresarial (González Sánchez, López-Valeiras Sampedro y Gómez Conde, 2009). 
3.3.1 RENDIMIENTO EMPRESARIAL 
Con el objetivo de detectar la ventaja competitiva generadora de rendimientos 
superiores, los investigadores han concluido en medir la asociación entre las 
variables independientes y la variable de rendimiento (Galbreath y Galvin, 2007; 
Porter y Kramer, 2011). En definitiva, se entiende que el rendimiento actuará de 
estimador para determinar la existencia de una ventaja competitiva y de su 
consecuente creación de valor (Peteraf, 1993). 
En este sentido, la exposición de las referencias a utilizar para la evaluación y 
medida del rendimiento empresarial es una cuestión ampliamente discutida y de gran 
interés por la cantidad de planteamientos que pueden  adoptarse. De cualquier forma, 
este rendimiento se concibe como un concepto multidimensional que exige para su 
medición el uso de numerosos indicadores.  
Michalisin, Smith y Kline (1997) aseguran que los trabajos realizados bajo la 
perspectiva de la Teoría de los Recursos y Capacidades deben explicar 
empíricamente la relación entre los recursos y el rendimiento empresarial con el fin 
de proporcionar evidencia a la base teórica sobre la que se sustenta.  
En esta línea, Álvarez, Santos y Vázquez (2003) han considerado el rendimiento 
empresarial como un concepto multidimensional que integra medidas de eficacia, 
eficiencia y adaptabilidad. En cuanto a su clasificación, las han dividido en tres 
grupos: (1) medidas financieras o de rentabilidad (margen sobre ventas, beneficios, 
retorno sobre la inversión); (2) medidas operativas (éxito de los nuevos productos, 
crecimiento de las ventas, cuota de mercado) y (3) medidas relacionadas con la 
consecución de los objetivos a corto y largo plazo de la empresa.  
Al igual que Álvarez, Santos y Vázquez (2003), Sáinz Ochoa (2001) asegura que 
el logro del éxito empresarial se puede relacionar con el término de eficacia. Este 
término, ampliamente debatido en la literatura, puede entenderse de diversas maneras 
en función del miembro de la organización que lo plantee. Este hecho no hace más 
que poner de manifiesto la dificultad de definir este concepto. A grandes rasgos, se 
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ha expresado la eficacia en términos del grado en que la empresa alcanza los 
objetivos propuestos y en esta línea va a ser tratado el rendimiento en este trabajo.  
Por su parte, Chenhall y Langfield-Smith (2007) reconocen el amplio uso de los 
indicadores contables clásicos como medidores del rendimiento. Estos autores 
proponen para la evaluación del performance empresarial variables relacionadas con 
las diferentes perspectivas de la contabilidad de gestión, como por ejemplo los 
programas de calidad llevados a cabo, la satisfacción del consumidor o el valor de 
marca.  
También Marín Armario y Cossío Silva (2001) en su revisión de la literatura 
ponen de manifiesto la inexistencia de un criterio único sobre la con sideración más 
relevante para medir los resultados de la organización. Establecen, en función de la 
perspectiva del origen de los datos, dos grupos principales: la utilización de 
indicadores objetivos o bien la articulación medidas subjetivas basándose en las 
percepciones de los directivos de la organización (Jaworski y Kohli, 1993). 
Medición del rendimiento en las empresas agroindustriales españolas 
Con el objetivo de medir el rendimiento empresarial se han dividido los 
indicadores utilizados en torno a dos dimensiones: crecimiento y rentabilidad 
(Montegut Salla, 2006). 
En cuanto al crecimiento este se evalúa en función del grado de cumplimiento de 
los objetivos de la empresa a través de tres variables, a saber: facturación; 
beneficios; y por último, cuota de mercado. 
La segunda, es decir, rentabilidad, se mide con el grado de cumplimiento, en 
función de los objetivos de la empresa, del ratio beneficio entre activo total , o lo que 
es lo mismo, rentabilidad económica. Con frecuencia se utiliza el término en inglés 
Return on Assets (en adelante ROA) para referirse a la rentabilidad económica .  
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Tabla 3.13: Variables de rendimiento 
RENDIMIENTO 




de 1 a 5. 
Martín Armario (2003); 
Amat Salas et al. (2010) 
Beneficios gradobfos 
Escala Likert 
de 1 a 5 
Martín Armario (2003); 





de 1 a 5 
Galbreath(2004); Martín 
Armario (2003); Amat 






de 1 a 5 
Amat Salas et al. (2010) 
3.4 MODELO CONCEPTUAL PROPUESTO 
Como ya se ha planteado en la introducción de este trabajo, se pretende demostrar 
cuáles son los factores clave del éxito empresarial y la influencia de la utilización de 
los SCG en relación con ellos y el rendimiento . El modelo de análisis propuesto 
mostrado en la ilustración 2 ayuda a entender, de forma detallada, los constructos y 
variables utilizados para validar el objetivo propuesto. 
El modelo conceptual propuesto (ilustración 3.2) supone una aproximación a las 
variables con características potenciales para definir el éxito organizacional.  
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Fuente: Elaboración propia 
Las empresas disponen de un amplio abanico de recursos con el fin de obtener un 
rendimiento organizacional superior. En este sentido, y dada la amplitud de recursos 
posibles, el modelo propuesto tan solo puede recoger algunos de ellos, los cuales son 
clasificados en cuatro categorías: recursos tangibles; recursos intangibles; identidad 
corporativa; y, por último, SCG. 
Los tangibles e intangibles reúnen las características que mejor expresan las 
singularidades de la organización. Además, el modelo debe recoger que,  aunque 
ambos tipos de recursos son necesarios para competir con garantías en el mercado, la 
Teoría de los Recursos y Capacidades insiste en que no todos ellos contribuyen en el 
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Dado que los recursos realmente importantes para la empresa son aquellos que 
proporcionan ventajas competitivas y, a través de estas, rendimientos superiores, la 
distinción entre recursos tangibles e intangibles es importante, ya que son estos 
últimos los que tienen un mayor potencial competitivo al requerir su desarrollo, 
frecuentemente, un proceso lento y estar basados en información no codificada y 
conocimientos tácitos, lo que dificulta su imitación (Hall, 1993; Horváth y Moeller, 
2004). 
La dificultad que poseen los recursos intangibles para ser identificados y 
cuantificados les proporciona un carácter de imprescindibles con el fin de conseguir 
el éxito competitivo (Wernerfelt, 1984; Grant, 1996), a diferencia de los recursos 
tangibles, fáciles de valorar e identificar y que, aunque necesarios, no son suficientes 
para el éxito. Esta evidencia justifica la incorporación de  los recursos tangibles en 
esta investigación. 
De forma paralela, este estudio trata de verificar si los SCG actúan como 
moderadores o impulsores de estos recursos intangibles, favoreciendo capacidades 
distintivas que impliquen un aumento de la creación de valor y, a  su vez, del 
rendimiento. 
Los resultados de este trabajo pretenden identificar apropiadamente aquellos 
recursos que contribuyen en mayor medida al éxito de las empresas del sector 
agroindustrial español y, a su vez, contribuir a la validación de la máxima de la 
Teoría de los Recursos y Capacidades, que explica la importancia de los recursos 
intangibles para la generación de una ventaja competitiva sostenible.  
En un análisis secundario, se estudia la identidad corporativa como un factor que 
configura las características y personalidad de la empresa y que puede ser relevante 
en la obtención de rendimientos superiores. Si bien este término no se constituye 
como el objeto central del estudio, sí es cierto que ayudará a la caracterización de las 
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4.1 INTRODUCCIÓN 
En este cuarto capítulo se exponen y justifican los diferentes pasos realizados en 
el diseño del trabajo empírico, con el fin de recoger la información necesaria que 
permita validar el modelo teórico propuesto en el capítulo anterior.  
La investigación propuesta tiene un carácter transversal ya que trata de 
establecer cuáles son los factores que justifican la diferencia de resultados 
alcanzados por un conjunto de empresas de un mismo sector y referidos a un 
momento concreto del tiempo. La empresa se muestra como la unidad de análisis en 
este trabajo y las variables contempladas son de dos tipos: en primer lugar las 
independientes o explicativas, relacionadas con los fact ores empresariales 
considerados relevantes en el problema planteado; en segundo lugar, las 
dependientes o explicadas y que proporcionan una medición de los resultados 
obtenidos por la empresa. 
En el capítulo anterior se ha hecho una selección de estas vari ables, con lo que 
el siguiente paso ha consistido en recoger la información necesaria a partir del 
trabajo de campo realizado, sobre una muestra representativa de empresas 
pertenecientes al sector agroindustrial. 
El capítulo está estructurado en cuatro apartados: objetivos y justificación de la 
investigación; desarrollo de las escalas de medida; determinación de la muestra de 
empresas; y, por último, recogida de información. 
4.2 OBJETIVOS Y JUSTIFICACIÓN DE LA INVESTIGACIÓN 
El estudio de los factores que permiten obtener ventajas competitivas 
sostenibles que desemboquen en rendimientos organizacionales elevados es uno de 
los grandes temas de debate en el actual entorno empresarial. En este sentido, aún a 
pesar del importante peso del sector agroindustrial en la economía española, escasos 
trabajos han tratado de evidenciar en esta industria los recursos que generan 
mejores resultados. 
Las aportaciones que se han ido produciendo para tratar de explicar esta 
cuestión son muy diversas, tal y como ya se puso de manifiesto en los dos capítulos 
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anteriores. Por un lado, las teorías que ponen el acento en los factores externos, 
como pueden ser la estructura del sector y las fuerzas que la determinan o lo que es 
lo mismo, el paradigma estructura-conducta-resultados de la Economía Industrial. 
Por otro lado se encuentran las corrientes que ponen el énfasis en la posesión de 
ciertos recursos específicos y en la generación de capacidades distintivas, caso de la 
Teoría de los Recursos y Capacidades (Hoskisson, et al., 1999). 
En esta línea, los trabajos que analizan el origen de las diferencias de 
rendimiento entre organizaciones muestran que éstas se deben, fundamentalmente, a 
las características de la industria en la que operan y a las  variables que configuran 
el ámbito interno de las empresas. 
El incremento del dinamismo y la complejidad del entorno empresarial hacen 
necesario un mayor conocimiento de las organizaciones y de cuáles son las 
variables que se convierten en elementos clave de su éxito competitivo. 
Por tanto, el objetivo perseguido por este trabajo se materializa en dos 
vertientes. La primera, evaluar si la utilización de los SCG influye en la relación 
entre los recursos empresariales y el rendimiento, generando una simbiosi s que se 
materialice en la obtención de resultados superiores. La segunda vertiente consiste 
en determinar cuáles de los recursos empresariales son claves en la creación de 
valor y en el sostenimiento de la ventaja competitiva en las empresas del sector 
agroindustrial español. 
4.3 DESARROLLO DE LAS ESCALAS DE MEDIDA  
Una parte importante del diseño de la investigación empírica se basa en el 
desarrollo de las escalas de medición con el objetivo de hacer “prácticos” los 
conceptos teóricos y así poder estudiar las relaciones que se plantean a partir del 
modelo conceptual (Segarra Ciprés, 2006). 
En el ámbito de la gestión empresarial numerosas investigaciones utilizan 
constructos teóricos, es decir, conceptos que  no son directamente observables en la 
realidad, lo que obliga el desarrollo de escalas de medida que representen fielmente 
los conceptos teóricos (Venkatraman y Grant, 1986). Todo ello exige un diseño 
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previo y cuidadoso de los instrumentos de evaluación, constituyendo un elemento 
básico en el diseño de la investigación empírica.  
A partir de la revisión de numerosos trabajos (López-Valeiras et al., 2010b; 
Camisón Zornoza y Cruz Ros, 2008; Churchill, 1979; DeVellis, 1991; Bou y 
Camisón, 2000) se presentan en la ilustración 4.1 las fases para el desarrollo de las 
escalas, cuya premisa básica consiste en construir indicadores observables que 
representen fielmente los conceptos teóricos.  
Ilustración 4.1: Proceso para el desarrollo de las escalas de medida 
 
Fuente: Adaptado de Camisón Zornoza y Cruz Ros (2008) y Segarra Ciprés (2006) 
Las primeras fases de definición de las escalas se sustentan sobre la revisión de 
la literatura hecha en los capítulos 2 y 3. De esta forma, a partir de la revisión se 
definen los conceptos teóricos, se especifican las dimensiones de cada uno de los 
constructos y se generan una serie de indicadores.  
En la siguiente fase se define la población objeto de estudio así como la muestra 
seleccionada, un aspecto clave a la hora del diseño del trabajo pues determina si se 
pueden extraer de la inferencia, características válidas. El término población hace 
Definición del constructo 
y especificación de sus 
dimensiones 
Generación de los 
indicadores 
Definición de la 
población y selección de 
la muestra 
Elaboración del 
cuestionario y pretest 
Obtención de datos 
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mención al conjunto de elementos de referencia sobre el que se realizan las 
observaciones y sobre el cual el investigador desea hacer generalizaciones.  
A continuación se redacta el cuestionario y se depuran escalas a partir de la 
opinión de expertos, lo que en muchos casos supone la eliminación de ítems 
redundantes o innecesarios y mejorar la redacción de algunas de las cuestiones. 
Sobre estas bases se elabora un cuestionario electrónico con el fin de obtener los 
datos a través del envío de un correo electrónico.  
Algunos autores analizan la fiabilidad de las escalas en este momento. En este 
trabajo, dado que todos los análisis estadísticos (a excepción de l descriptivo) se 
realizan con los factores obtenidos del análisis factorial, se ha optado por valorar la 
fiabilidad de las escalas de medición una vez obtenidas estas nuevas variables.  
4.4 DETERMINACIÓN DE LA MUESTRA DE EMPRESAS 
Con el objetivo de llevar a cabo el trabajo de investigación es necesario 
seleccionar la muestra de empresas entre la población objetivo de análisis.  
En primer lugar se exponen los criterios elegidos para determinarla y, a 
continuación, se facilitan una serie de datos con carácter desc riptivo que 
proporcionan un perfil de estas organizaciones.  
4.4.1 CRITERIOS DE SELECCIÓN DE LA MUESTRA 
Con el fin de aportar evidencia empírica sobre los objetivos propuestos y validar 
el modelo expuesto en el capítulo anterior, se ha seleccionado el sector 
agroindustrial español, cuyas empresas están sometidas a un mismo entorno general 
y específico. El objetivo es poner de manifiesto tan solo aquellos aspectos de 
carácter estrictamente empresarial que puedan discriminar mejor los resultados.  
Del total de la población objeto de estudio se han considerado para este trabajo 
las empresas del sector agroindustrial español
24
 con más de 10 empleados. El 
                                                 
24
 Se ha discriminado por CNAE: 10 y 11.  
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motivo es excluir aquellas entidades que carecen de una mínima estructura 
empresarial y que suelen ser negocios de carácter familiar donde la actividad 
industrial se entremezcla con la explotación primaria y, sobre todo, por la escasa 
documentación que disponen para aportar a la realización de este estudio.  
La selección de la muestra aleatoria, mediante un procedimiento de muestreo 
estratificado, se realiza a partir de la base de datos SABI (Sistema de Análisis de 




El tipo de información necesaria para la realización del trabajo de investigación, 
con datos de naturaleza cualitativa y cuantitativa pero no disponibles en cuantas 
anuales u otros informes de carácter financiero o comercial, obligó a su recogida a 
través de encuesta. En concreto, se utiliza un cuestionario online, enviado por 
correo electrónico al máximo responsable de la organización ya que suele poseer 
una visión más amplia de la organización y su entorno.  
Por tanto, se parte de una población total de 5.814 empresas de la que se obtiene 
una muestra de 231 organizaciones, con el que se cumple con el tamaño mínimo 
para poblaciones finitas
26
 según se expone a continuación (García Muñoz, 1990; 
Gómez Villanueva, Llonch Andreu y Rialp Criado, 2010; García-Martínez, et al., 
2010): 
  
        






                                                 
25
 La base de datos SABI muestra una cantidad de empresas ligeramente superior dado que 
incluye empresas sin actividad y disueltas. Éstas no han sido consideradas en este trabajo.  
26
 Para N=5.814; Z= 1,96 (nivel de confianza 0,95) ; p=0,5; q= 0,5; e= 0,063 se obtiene una 
muestra mínima de 231 empresas. 
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Dónde:  
n= tamaño de la muestra 
N= población 
Z= nivel de confianza 
p= variabilidad positiva 
q= variabilidad negativa 
e= error permitido 
El índice de respuesta sobre el total de la población se establece en el 3,97%. La 
ficha técnica de la investigación se muestra en la tabla 4.1. 
Tabla 4.1: Ficha técnica de la investigación empírica 
Universo y ámbito de la investigación 
5.814 empresas del sector agroindustrial radicadas 
en España con CNAE 10 y 11 
Tamaño de la muestra 231 
Nivel de confianza 95% 
Error muestral ±6,3% 
Procedimiento de muestreo Muestreo aleatorio estratificado por tamaño 
Fecha del trabajo de campo Febrero-Mayo 2011 
Tipo de entrevista 
Entrevista online dirigida al máximo responsable de 
la empresa 
4.4.2 DESCRIPCIÓN DE LA MUESTRA 
En este apartado se presentan las características generales de las organizaciones 
recogidas en la muestra, tanto por tamaño como por forma jurídica, así como el 
análisis de la representatividad de ésta frente a la población objetivo.  
En primer lugar, respecto a la distribución de la muestra por tamaño (tabla 4.2), 
se ha estratificado en función del número de empleados y con los cortes 
establecidos por el DIRCE
27
 y también seguidos en el primer capítulo, a saber, entre 
10 y 49 empleados, entre 50 y 199, entre 200 y 499 e igual o más de 500.  
 
                                                 
27
 Directorio Central de Empresas. 
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Tabla 4.2: Distribución de la población y la muestra por número de empleados 
 POBLACIÓN MUESTRA 
Número de empleados nº % nº % 
entre 10 y 49 4.713 81,06% 189 81,81% 
entre 50 y 199 856 14,72% 29 12,56% 
entre 200 y 499 180 3,10% 8 3,46% 
más de 500 65 1,12% 5 2,17% 
Total 5.814 100% 231 100% 
Como se puede observar, la distribución por tamaño según los distintos tramos 
de número de empleados es similar al de la población. Predominan claramente las 
empresas de entre 10 y 49 empleados (81,81%), seguidas de las del segundo corte, 
entre 50 y 199 trabajadores (12,56%). Las grandes organizaciones, que al igual que 
en la población, son notablemente inferiores sobre el total (3,46% entre 200 y 499 
trabajadores y 2,17% con más de 500).  
En segundo lugar, con referencia a la forma jurídica de las empresas 
pertenecientes a la muestra, también se observa que su distribución es similar a la 
población a estudio (ver tabla 4.3). 
Tabla 4.3: Distribución de la población y la muestra según forma jurídica 
 POBLACIÓN MUESTRA 
Forma jurídica nº % nº % 
S.L. 3.537 60,84% 130 56,28% 
S.A. 2.095 36,03% 92 39,83% 
S. Coop. 181 3,11% 8 3,46% 
Emp. Individual 1 0,02% 1 0,43% 
Total 5.814 100% 231 100% 
Como refleja la tabla, predominan las S.L. (56,28%), que junto con las S.A. 
(39,83%), suman más del 96% de las empresas. Las cooperativas tan solo 
representan el 3,46% de la muestra. 
En tercer lugar, con relación a la localización geográfica, la distribuci ón de la 
muestra de empresas obtenida también es similar a la de la población (ver tabla 
4.4). 
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Tabla 4.4: Distribución de la población y la muestra según localización geográfica 
 POBLACIÓN MUESTRA 
Comunidad autónoma nº % nº % 
Andalucía 787 13,54% 24 10,39% 
Aragón 219 3,77% 9 3,90% 
Asturias 117 2,01% 5 2,16% 
Baleares 113 1,94% 2 0,87% 
Navarra 167 2,87% 9 3,90% 
Canarias 181 3,11% 5 2,16% 
Cantabria 86 1,48% 8 3,46% 
Castilla la Mancha 309 5,31% 15 6,49% 
Castilla León 498 8,57% 21 9,09% 
Cataluña 1156 19,88% 35 15,15% 
Comunidad Valenciana 535 9,20% 18 7,79% 
Extremadura 190 3,27% 10 4,33% 
Galicia 390 6,71% 33 14,29% 
La Rioja 121 2,08% 2 0,87% 
Madrid 449 7,72% 18 7,79% 
Murcia 244 4,20% 11 4,76% 
País Vasco 252 4,33% 6 2,60% 
Total 5.814 100% 231 100% 
Si bien la distribución de la muestra es similar a la de la población, cabe 
destacar que los valores para Galicia son más elevados (6,71% de las empresas de la 
población frente al 14,29% de la muestra). Esto puedo deberse a que la encuesta es 
enviada desde la Universidad de Vigo, con lo que el nivel de compromiso puede ser 
mayor. 
4.5 FUENTES Y RECOGIDA DE INFORMACIÓN 
Entre los distintos métodos de elección de datos el escogido ha sido la encuesta, 
que puede hacerse tanto por correo postal ó electrónico, teléfono o Internet, o 
incluso presencialmente. Según Dillman (2000) y Naranjo-Gil (2006a), la principal 
diferencia entre estos distintos sistemas es la intensidad de contacto entre 
investigador y el encuestado.  
Las encuestas presenciales son las que ofrecen un contacto mayor con los 
encuestados, por lo tanto, también aumenta el sesgo potencial que pueda añadir el 
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entrevistador. Además, no permite alcanzar una muestra demasiado amplia, al 
contrario que el cuestionario escrito. Este último, por otro lado, cuenta con la 
ventaja de que requiere un coste de preparación del cuestionario y envío del mismo 
menor que la entrevista presencial y elimina el sesgo que pueda introducir el 
entrevistador. 
En este trabajo se ha utilizado un cuestionario online para la recogida de la 
información necesaria dada la amplia población a la que se dirige. En primer lugar, 
y partiendo de las 5.814 empresas que componen la población, se extraen de fuentes 
secundarias los correos electrónicos de un total de 3.190 empresas. Esto supone una 
limitación en el estudio, ya que no se ha podido acceder a la totalidad de los emails 
de la población. En segundo lugar, se envía el cuestionario dirigido al máximo 
responsable de la organización mediante correo electrónico con enlace a la encuesta 
online. El link que reciben en su dirección de correo los dirige, a través de su 
navegador, a la pantalla inicial de la encuesta, en la que se les explican las 
características y principales objetivos de la investigación, así como el uso de los 
datos y la confidencialidad de su respuesta. A partir de esta primera pantalla 
avanzan por las diferentes pestañas del cuestionario que se describen más adelante.  
Los envíos masivos de correos electrónicos con enlace a la encuesta se realizan 
los días 22 de febrero, 9 de marzo, 23 de marzo, 12 de abril, 18 de abril, 3 de mayo 
y 10 de mayo de 2011. En la ilustración 4.2 se puede observar la cadencia de las 
respuestas ordenadas por fechas y también como sus picos coinciden generalmente 
con las fechas de envío. 
Dado el amplio periodo que ha estado abierta la recogida de datos, se ha 
realizado un análisis ANOVA para detectar si había diferencias en las respuestas 
entre los grupos en función del momento en que hayan contestado. Para tal fin se ha 
dividido la muestra en siete conjuntos en función de la fecha de envío del correo 
masivo. Los datos obtenidos revelan que no existen diferencias entre grupos.  
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Ilustración 4.2: Frecuencia de las respuestas recibidas 
 
Se reciben un total de 378 respuestas que, una vez filtradas y eliminadas 
aquéllas incompletas o con errores, dan lugar a las 231 que componen la muestra, 
tal y como ya se ha establecido con anterioridad. 
Por otro lado, el cuestionario (ver anexo) incluye 56 preguntas cuyas respuestas 
permiten deducir todos los indicadores necesarios para la estimación de las 
variables y constructos considerados en la revisión teórica llevada a cabo en el 
capítulo anterior. 
El cuestionario definitivo se obtiene a partir de numerosas versiones que han ido 
modificando el contenido inicial con el fin de que aportase la información necesaria 
según los objetivos de la investigación y, a su vez, fuese lo más sencilla posible 
para lograr un mayor índice de respuesta. 
En cualquier caso, se ha procurado que la presentación y cumplimentación del 
cuestionario fuese lo más sencilla e intuitiva posible. En el proceso de mejora, a 
partir de la edición preliminar del cuestionario, se ha contado con la participación 
de doce profesores y miembros de la comunidad universitaria ligados a esta área, 
así como con la colaboración de tres empresas ligadas al sector agroindustrial y 
otras dos ajenas a éste. Todos ellos han realizado propuestas y han validado la 
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La estructura del cuestionario utilizado queda recogida en la tabla 4.5 y en ella 
puede observarse que ha sido dividido en 12 apartados, que acumulan un total de 56 
preguntas. 
En el primer apartado llamado Introducción se explica el objetivo de la 
investigación así como el uso que se le van a dar a los datos y su carácter 
confidencial. 
El segundo de ellos, Datos generales, tiene como objeto recoger información 
básica como el sector de actividad principal, número medio de empleados en los 
tres últimos años, año de fundación, pertenencia a un grupo empresarial, 
accionariado extranjero o participación activa en el control de un grupo familiar.  
En el tercero, Factores clave de la competitividad de su empresa , se pide al 
encuestado ordenar de mayor a menor importancia seis factores relevantes para 
alcanzar el éxito competitivo. 
El cuarto apartado, Dirección estratégica y de inversión , consta de tres 
preguntas que tratan de conocer si la empresa ha realizado adquisición de empresas 
o diversificación hacia nuevos productos o mercados, entre otras. También se 
examina el porcentaje de financiación propia y la práctica habitual de la empresa en 
cuanto a la externalización de diferentes servicios propuestos.  
El quinto apartado se refiere a la actividad de Comercialización. En él se 
solicita información sobre diferentes aspectos tales como: realización y finalidad de 
las actividades de promoción; porcentaje aproximado sobre ventas dedicado a la 
promoción de marcas propias; destino de las ventas; y grado de dependencia de 
clientes y proveedores. 
El sexto apartado, Mercados e internacionalización, está compuesto por ocho 
preguntas que se centran en: mercados geográficos en los que opera la empresa ; 
número de competidores con cuota de mercado significativa que tiene la empresa; 
grado de internacionalización; porcentaje de las exportaciones sobre las ventas y su 
destino; porcentaje de las importaciones sobre las compras y su procedencia ; y por 
último, mecanismos de acceso a los mercados internacionales.  
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En el séptimo apartado, Fuentes de innovación, se recogen quince preguntas 
dedicas a descubrir posibles factores que se han descubierto en la literatura como 
generadores de innovación, por ejemplo, la inversión en I+D, número de patentes 
registradas por la empresa, la configuración de un departamento de I+D, la 
colaboración con otras empresas en materia de innovación o el porcentaje de 
personal con estudios superiores. 
El octavo, Innovación, cuestiona acerca de si la empresa ha llevado a cabo en 
los últimos tres años cambios en los productos, en los procesos de producción o en 
la organización empresarial, así como la importancia en los resultados de la 
empresa y grado de novedad para el mercado. 
En el noveno apartado, Rendimiento, se le pide al encuestado que califique, 
según su percepción, el grado de cumplimiento de los objetivos de su empresa en 
cuanto a indicadores como la cifra de negocios, beneficios, cuota de mercado o 
rentabilidad. 
El décimo apartado, Sistemas contables de gestión , está encaminado a recabar 
información acerca del grado y forma de utilización de estas herramientas, así como 
su año de implantación en la organización. 
El undécimo apartado, Calidad, productos y procesos de fabricación , está 
compuesto por siete preguntas orientadas a identificar empresas con certificaciones 
ISO, pertenencia a organismos reguladores como denominaciones de origen, grado 
de estandarización de los productos de la empresa, porcentaje de devoluciones 
sobre ventas o política en cuanto a subcontratación.  
El duodécimo y último apartado, Recursos humanos, recoge información acerca 
de la disponibilidad en la empresa de un plan de desarrollo de carrera profesional, 
realización de encuesta de satisfacción laboral, plan de formación de personal y 
porcentaje sobre la masa salarial dedicada a la formación en los últimos tres años.  
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Tabla 4.5: Estructura del cuestionario online utilizado 
CUESTIONARIO 
Aspectos tratados Número de preguntas 
Introducción - 
Datos generales 9 (2.1-2.9) 
Factores clave de la competitividad en su empresa 1 (3.1) 
Dirección estratégica y de inversión 3 (4.1-4.3) 
Comercialización 6 (5.1-5.6) 
Mercados e internacionalización 8 (6.1-6.8) 
Fuentes de innovación 15 (7.1-7.15) 
Innovación 2 (8.1-8.2) 
Rendimiento 1 (9.1) 
Sistemas contables de gestión 1 (10.1) 
Calidad, productos y procesos de fabricación 8 (11.1-11.8) 
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5.1 INTRODUCCIÓN 
El objetivo de este capítulo se centra en el estudio y análisis de los datos 
obtenidos a través de diversas técnicas estadísticas que permitan validar el modelo 
presentado en el capítulo 3. Para ello se estructura en cinco grandes grupos: análisis 
descriptivo; análisis factorial; análisis de conglomerados; análisis discriminante y 
regresión lineal múltiple (ver ilustración 5.1). 
El primero de ellos, el análisis descriptivo, permite obtener los datos más 
relevantes de cada una de las variables contempladas (univariable) así como las 
interacciones con el resto de ítems introducidos en estudio (bivariable). Esta 
segunda parte del análisis permite observar aquellos aspectos más destacables sobre 
el comportamiento de cada variable así como poner de manifiesto las  posibles 
asociaciones con otros constructos. 
El segundo paso, dada la existencia de asociaciones relevantes entre los 
estimadores utilizados, consiste en la realización de un análisis factorial con el 
objetivo de reducir el amplio número de variables consideradas. Esto permite 
obtener un reducido conjunto de factores que simplifica los estudios posteriores.  
En tercer lugar se ha considerado relevante establecer distintos grupos entre las 
empresas agroindustriales españolas, identificando éstos en función de sus 
características empresariales, así como por su rendimiento alcanzado, con el fin de 
poder describir de este modo las particularidades de cada uno de los 
conglomerados. Para ello se utiliza un análisis clúster como técnica estadística que 
permite clasificar a los individuos de una población en distintos grupos con 
características similares entre sí, pero diferentes de las expresadas por el resto de 
los miembros de otros conglomerados. 
En cuarto lugar, y muy vinculado al factorial, se realiza un análisi s 
discriminante que permite verificar la bondad de la agrupación que se ha llevado a 
cabo en el paso anterior. 
En quinto y último lugar, se realiza un análisis de regresión lineal múltiple con 
el fin de conocer las posibles relaciones de causalidad existen tes entre las diferentes 
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variables explicativas y la explicada. Ello permite obtener resultados en torno a dos 
cuestiones. La primera de ellas es conocer si la utilización de los SCG mediatiza las 
relaciones de los diferentes constructos de intangibles con el rendimiento. La 
segunda cuestión es identificar aquellas variables que mejor expliquen la 
consecución de los objetivos propuestos en las empresas agroindustriales españolas. 
Ilustración 5.1: Metodología seguida para el tratamiento de la información 
 
Por su parte, el proceso de tratamiento de los datos se ha realizado con el 
software estadístico SPSS 19 para Windows. 
5.2 ANÁLISIS DESCRIPTIVO  
El objetivo de este apartado es presentar la información  recogida sobre las 
variables de los constructos a estudiar. Este análisis descriptivo se lleva a cabo en 
torno a dos perspectivas: univariable y bivariable.  
La descripción de univariable de los ítems se sintetiza en las tablas que se 
recogen dentro de cada subapartado. En ellas se incorporan la media, el coeficiente 
de variación, así como el número y porcentaje de empresas que se encuentran por 
encima y por debajo de la media de dicho ítem, siempre que se trate de variables 
continuas. En el caso de las dicotómicas, se muestran las empresas dentro de cada 
uno de los valores establecidos. 
Con el análisis bivariable se pretende poner de manifiesto las relaciones que 
pudiese haber entre todas las variables consideradas en el estudio. El procedimiento 
utilizado es la prueba Chi-cuadrado de Pearson aplicada a tablas de contingencia, 
que permite contrastar la hipótesis nula de independencia entre dos variables 
cuando estas son de tipo cualitativo. Para tal fin, cuando los ítems son continuos, se 
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definidos en la descripción univariable anterior
28
. El estadístico Chi-cuadro de 
Pearson se constituye a partir de las diferencias entre las frecuencias observadas y 
esperadas bajo la hipótesis de independencia. La obtención de un p-valor asociado 
inferior a 0,05 permite rechazar la hipótesis nula con un nivel de significación del 
95% y, por tanto, la no independencia de las variables contempladas.  
Además, con el objetivo de interpretar las posibles relaciones significativas, se 
ha aplicado el estadístico Tau-b de Kendall, con la intención de obtener si la 
correlación tiene sentido positivo o negativo. 
Dado el elevado número de variables consideradas en el estudio y, por tanto, de 
vinculaciones a observar, para una mayor comprensión se ha optado por incluir en 
cada uno de los apartados las relaciones de cada variable con el resto de las 
incluidas en el trabajo. 
5.2.1 IDENTIDAD CORPORATIVA  
En este apartado, tal y como se ha definido en el capítulo tres, s e incluyen la 
antigüedad y la estructura de la propiedad. En las próximas páginas se desarrollan 
los valores y relaciones más significativos obtenidos en el análisis descriptivo 
univariable y bivariable. 
5.2.1.1 ANTIGÜEDAD 
En este apartado se incluye la variable edad como dimensión de la antigüedad de 
la empresa. Las organizaciones de la muestra obtenida tienen una media de 37,19 
años. Sobre el total, un 65,8% están por debajo de la media, mientras que un 34,2% 
se sitúan por encima (ver tabla 5.1). 
Tabla 5.1: Antigüedad 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
edad 37,19 28,79 152 65,8 79 34,2 
                                                 
28
 “0” si valores por debajo de la media y “1” si están por encima de la media.  
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La distribución de empresas entre jóvenes y antiguas tan solo presenta 
diferencias relevantes en la relación con las áreas de importación. Es decir, las de 
más edad acuden con mayor frecuencia a los mercados norteamericanos y asiáticos. 
La experiencia en las empresas agroindustriales conduce a acudir con mayor 
frecuencia a mercados emergentes (ver tabla 5.2). 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































1                                            
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.1.2 ESTRUCTURA DE LA PROPIEDAD 
La primera de las variables consideradas para valorar la estructura de la 
propiedad es la vinculación con un grupo empresarial. Este aspecto, tal y como ya 
se valoró en el capítulo dos, puede influir de forma relevante en la disponibilidad de 
recursos por parte de la empresa, así como en el comportamiento y características 
adoptadas. En este sentido, el 17,3% del total de las empresas de la muestra 
pertenecen un grupo empresarial, mientras que la gran mayoría (82,7%) no forman 
parte de ningún conglomerado (ver tabla 5.3). 
Tabla 5.3: Estructura de la propiedad 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
grupo 40 17,3 191 82,7 
CAPÍTULO 5: RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN 
151 
La pertenencia a un grupo empresarial está relacionada con múltiples variables 
utilizadas en el estudio. Así, estas organizaciones tienen un mayor porcentaje de 
directivos con estudios superiores, además de estar caracterizadas por generar un 
volumen más elevado de facturación y poseer un mayor número de empleados que 
el resto. También se observan relaciones positivas con las variables de capital 
humano, entre las que destaca un mayor índice de productividad por empleado. 
Además, estas entidades integradas en grupos empresariales tienen un grado de 
internacionalización mayor, así como un nivel de utilización de los SCG elevado. 
Por último, destaca la relación positiva con la consecución de los objetivos 
propuestos, medida a través de la rentabilidad económica (ver tabla 5.7).  
Otra cuestión de interés en la configuración de cada empresa es la presencia de 
un grupo familiar en su gestión. En este sentido destaca que un 74,5% de las 
empresas de la muestra se encuentra dentro de esta situación. Cuando se produce un 
control de carácter familiar, se observa la existencia de una relación posi tiva con la 
obtención de ayudas de fondos autonómicos para la I+D (ver tabla 5.4). 
La variable de capital extranjero se ha establecido también de forma dicotómica 
y las entidades participadas por accionistas foráneos suponen tan solo el 4,3% del 
total de la muestra (ver tabla 5.4). Estas entidades están asociadas a empresas 
matrices, dado que tienen altos valores en dependencia de compras, así como en 
porcentajes de importación. Además se caracterizan por fuertes inversiones en I+D, 
desarrollo de un departamento propio de investigación y un alto número de 
empleados en esta sección. Todo ello desemboca en la obtención de patentes, con 
registro tanto nacional como internacional (ver tabla 5.7). 
Tabla 5.4: Estructura de la propiedad 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
grupo 40 17,3 191 82,7 
grupofam 172 74,5 59 25,5 
capextran 10 4,3 221 95,7 
En cuanto a la presencia de directivos con estudios superiores en los órganos de 
gobierno de estas empresas, la media se sitúa en el 45,26%. El número de empresas 
SCG Y FACTORES CLAVE DE ÉXITO. UNA APROXIMACIÓN EMPÍRICA EN LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA 
152 
que se encuentra por debajo de este valor es, aproximadamente, la mitad de la 
muestra (46,8%) (ver tabla 5.5). 
Tabla 5.5: Estructura de la propiedad 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
directestsup 45,26 40,95 108 46,8 123 53,2 
Esta variable está ligada a la presencia de empleados más formados, así como al 
establecimiento de una carrera profesional en la empresa para ellos. También 
destaca su relación con una mayor actividad comercial con menor inversión que el 
resto de las empresas. Cabe señalar el grado de internacionalización que estas 
empresas alcanzan con la presencia de directivos más formados, así como mayores 
porcentajes de importación y exportación que la media de su competencia. Además, 
se observa una firme apuesta de este grupo de empresas por la innovación, con el 
establecimiento de un departamento de I+D o un mayor grado de cooperación con 
otras empresas u organismos en este concepto. Por último, destaca la mayor 
utilización de herramientas de gestión como los presupuestos y los planes de 
negocio (ver tabla 5.7). 
La variable de porcentaje de capital extranjero está muy ligada, evidentemente, 
a una anterior ya analizada: la presencia de capital extranjero. El 93,3% de las 
empresas de la muestra están participadas por capitales foráneos en una cifra 
inferior al 4% (ver tabla 5.6). 
Tabla 5.6: Estructura de la propiedad 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
porccapextran 0,04 0,204 217 93,9 14 6,1 
Cabe destacar que las entidades participadas por accionistas extranjeros por 
encima del 4% realizan una apuesta mayor por la inversión en I+D y, a su vez, 
obtienen patentes, tanto de ámbito nacional como internacional. Es decir, se 
caracterizan por tener una cultura organizacional innovadora más consolidada. 
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Tabla 5.7: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de estructura de la 

































































































































































































































































































































































































































































































































































2   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲   ▲           ▲ ▲   ▲  ▲ ▲ ▲  ▲         
3  ▲      ▲                                    
4  ▲      ▲  ▲ ▲    ▲ ▼ ▼        ▲ ▲ ▲    ▲     ▲ ▲       
5  ▲    ▲     ▲      ▲ ▲       ▲ ▲       ▲   ▲       ▲ 



























































































































































































































































































































































































































































































































































































2    ▲ ▲ ▲ ▲       ▲      ▲ ▲  ▲     ▲ ▲ ▲      ▲ ▲ ▲ ▲    ▲ 
3          ▲                                  
4    ▲   ▲   ▲ ▲   ▲  ▲      ▲ ▲         ▲   ▲         
5 ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲                                      
6  ▲ ▲   ▲                                      
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable. 
5.2.2 RECURSOS TANGIBLES 
Para el análisis de los recursos tangibles se diferencian dos ámbitos: el tamaño y 
la estructura financiera de la organización. A continuación se exponen los valores 
descriptivos de cada una de las variables consideradas, así como las posibles 
relaciones con otros ítems del estudio. 
5.2.2.1 TAMAÑO 
La medición del tamaño se hace utilizando dos variables: facturación y número 
de empleados. 
La media de la facturación de las empresas de la muestra se sit úa por encima de 
los doce millones de euros, sin embargo, el 81% de las entidades manifiestan una 
facturación inferior a ésta (ver tabla 5.8). 
SCG Y FACTORES CLAVE DE ÉXITO. UNA APROXIMACIÓN EMPÍRICA EN LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA 
154 
Tabla 5.8: Tamaño 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
fact (miles€) 12.559,71 44.366,25 187 81,0 44 19,0 
Las organizaciones con un nivel de facturación mayor que la media se 
caracterizan por tener un grado superior de productividad de sus empleados. 
Además, esta variable de medición del tamaño influye en el grado de 
internacionalización, así como en el acceso a mercados internacionales con mayores 
índices de dificultad, como pueden ser el asiático o africano. También se observa 
una relación positiva con la apuesta por una cultura organizacional innovadora, ya 
que tienen en mayor medida departamento de innovación propio, más empleados en 
esta área, altos niveles de inversión, así como mayores niveles de obtención de 
ayudas para este campo. Por otro lado destaca que  son más proclives a la 
certificación de sus procesos para lograr mayores niveles de calidad. Además, estas 
empresas tienen un mayor índice de devoluciones de ventas. Por último cabe 
destacar la relación positiva que se observa entre esta variable y todos los ítems de 
rendimiento (ver tabla 5.10). 
La otra variable utilizada para la medición del tamaño es el número de 
empleados de la empresa. Su media supera levemente las 67 personas, sin embargo, 
el 87% de las empresas se sitúa por debajo de esta cifra (ver  tabla 5.9). 
Tabla 5.9: Tamaño 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
numempl 67,38 242,55 201 87,0 30 13,0 
Al igual que las empresas con niveles altos de facturación, aquéllas con un 
número de empleados superior a la media están ligadas a mayores valores del ratio 
de productividad de su personal y, en general, tienen una tendencia positiva al 
desarrollo y promoción del capital humano con, por ejemplo, establecimiento de  
carreras profesionales o planes de formación. También se observa una mayor 
tendencia a la exportación e importación en mercados menos accesibles, como el 
africano, el asiático y el de América latina. De la misma forma, al igual que con la 
variable facturación, se observa una clara tendencia hacia la inversión en I+D, así 
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como hacia la certificación de sus procesos con estándares de calidad 
internacionalmente reconocidos. Es de destacar que las empresas con mayor número 
de empleados utilizan con mayor frecuencia la mayoría de los SCG de propuestos, 
además de que su uso es claramente interactivo y con visión en el largo plazo. Por 
último, señalar que estas organizaciones obtienen un mayor grado de cumplimiento 
de los objetivos de rendimiento marcados (ver tabla 5.10). 

































































































































































































































































































































































































































































































































































7  ▲            ▲           ▲ ▲   ▲  ▲ ▲     ▲ ▲ ▲     



























































































































































































































































































































































































































































































































































































7    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲      ▲ ▲ ▲ ▲                       ▲ ▲ ▲ ▲ 
8    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲      ▲ ▲     ▲  ▲ ▲    ▲       ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ 
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable. 
5.2.2.2 ESTRUCTURA FINANCIERA 
En este último apartado de los recursos tangibles se considera la estructura 
financiera, medida a través del porcentaje de financiación ajena presente en su 
pasivo. La media de esta variable se sitúa en el 34,85% y, aproximadamente, la 
mitad de las empresas se sitúan por debajo de esta cifra (ver tabla 5.11). 
Tabla 5.11: Estructura financiera 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
finanajen 34,85 34,05 122 52,8 109 47,2 
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No se han observado muchas relaciones estadísticamente significativas entre 
esta variable y el resto de recursos tangibles e intangibles  considerados. Se muestra 
una correlación entre las empresas más endeudadas con un uso más interactivo, a 
largo plazo y con orientación a toda la organización , de los SCG; quizás esto se 
pueda justificar por la presión que ejercen los acreedores que imponen la utilización 
estas herramientas de gestión como apoyo al establecimiento y cumplimiento de 
objetivos a corto y largo plazo. También aquellas empresas que acuden a mercados 
americanos y asiáticos se endeudan en mayor medida que el resto, quizás debido a 
la necesidad de recursos para importar de estas zonas (ver tabla 5.12). 
Tabla 5.12: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de estructura 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































9                           ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲  ▲ ▲     
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.3 RECURSOS INTANGIBLES 
La dotación de recursos intangibles se ha medido a través de indicadores que 
permiten estimar el potencial del capital humano, los recursos comerciales de los 
que dispone la empresa, la tendencia a la internacionalización, la cultura 
organizacional innovadora y, por último, la orientación a la calidad.  
CAPÍTULO 5: RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN 
157 
5.2.3.1 CAPITAL HUMANO 
El primero de los indicadores utilizados para la valoración del capital humano es 
la cualificación técnica de los empleados, medida como la proporción del número 
de trabajadores con titulación superior sobre la plantilla total, que arroja una media 
del 45,05%. Además, se observa que algo menos de la mitad (47,2%) de las 
empresas tienen menos empleados cualificados que la media (ver tabla 5.13). 
Tabla 5.13: Capital humano 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
cualifiempl 45,05 41,05 109 47,2 122 52,8 
Como ya se ha visto con anterioridad, esta variable se encuentra positivamente 
relacionada con algunas variables de recursos tangibles, como la pertenencia a un 
grupo empresarial, la presencia de directivos con estudios superiores o el tamaño. 
También se observa una relación positiva con una variable de su mismo constructo: 
carrera profesional. En este sentido, una mayor presencia de personal con formación 
universitaria está ligada al establecimiento por parte de la empresa de una carrera 
profesional para sus empleados. Por otro lado, esta variable influye en una mayor 
actividad promocional por parte de la empresa, sin embargo ello no redunda en un 
mayor gasto en este tipo de concepto. Asimismo, la disposición de empleados más 
formados tiene una relación positiva con el acceso a mercados internacionales, 
teniendo porcentajes superiores a la media, tanto de exportaciones como de 
importaciones, así como a áreas de más difíc il acceso como EE. UU., Asia u 
Oceanía. Por último, se muestran relaciones entre este indicador y la acreditación 
en algunas normas de calidad, así como en el mayor grado de uso de los SCG.  
Otra variable utilizada para la medición del capital humano de la empresa, en 
concreto de los mecanismos de formación y promoción de éste, es el 
establecimiento de una carrera profesional. El 87,9% de las entidades asegura no 
disponer de este medio (ver tabla 5.14). 
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Tabla 5.14: Capital humano 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
carrerprof 28 12,1 203 87,9 
La presencia de carrera profesional está fuertemente relacionada con los 
recursos tangibles y, entre ellos, con el tamaño. También se observa que las 
empresas con una apuesta por el desarrollo de los recursos humanos mayor que la 
media, además de una mayor presencia en mercados internacionales, se centran en 
la inversión en I+D. Para ello, es más habitual que dispongan de un mayor número 
de empleados en esta área, así como de un departamento de I+D propio y 
colaboración con otras empresas en esta ámbito. Al  igual que en el caso del 
indicador anterior, este factor facilita la acreditación en normas de calidad 
internacionalmente reconocidas como las series ISO. Quizás lo más destacable a 
señalar sea la relación positiva con todas las herramientas de los SCG propuestas, 
así como con su uso interactivo, orientado al largo plazo y tratando de integrar los 
objetivos de todos los departamentos de la empresa. Por último, a pesar de su poca 
implantación en las empresas agroindustriales, tiene una repercusión positiva en el 
grado de cumplimiento de los objetivos de la organización, como es el caso de la 
facturación, los beneficios o la rentabilidad económica (ver tabla 5.18). 
Al contrario de lo que sucede con el establecimiento de una ca rrera profesional, 
el diseño de un plan de formación es una práctica más habitual (61%) en las 
empresas agroindustriales españolas (ver tabla 5.15). 
Tabla 5.15: Capital humano 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
planform 141 61,0 90 39,0 
De la misma forma que el indicador anterior, la presencia de un plan de 
formación no tiene incidencia sobre los recursos comerciales de la organización, si 
bien se observan relaciones positivas con el acceso a mercados internacionales más 
lejanos, caso del africano, el asiático o también a países europeos de fuera de la UE. 
Sobresale la presencia de inversión en I+D, así como variables ligadas a la cultura 
organizacional innovadora: departamento de I+D propio, número de empleados de 
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I+D superior a la media o cooperación con otras empresas en este ámbito. Cabe 
señalar la relación positiva que se produce con todas las variables de medición de 
los SCG. En resumen, la política de promoción y formación de los recursos 
humanos está íntimamente ligada con el grado de utilización de los SCG, así como 
con el uso interactivo de éstos. Por último, existe una relación positiva con el 
cumplimiento de los objetivos en relación con la cuota de mercado y la rentabilidad 
económica (ver tabla 5.18). 
El gasto en formación es otra de las variables utilizadas para la medición del 
capital humano. La media observada en las empresas de la muestra es del 7% de 
gasto sobre el total de la masa salarial. Cabe señalar que más del 80% de las 
empresas agroindustriales se sitúan por debajo de este nivel (ver tabla 5.16). 
Tabla 5.16: Capital humano 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
gastoformac 7,00 15,04 185 80,1 46 19,9 
En cuanto a la relación de esta variable con el resto de indicadores utilizados, 
destaca que las empresas con mayor gasto en formación se acreditan en mayor 
medida en normas medioambientales y pertenecen con mayor frecuencia a algún 
consejo regulador (ver tabla 5.18). 
La última variable del constructo capital humano es la de productividad por 
empleado, que se mide a través del ratio que resulta de dividir la facturación entre 
el número de empleados, es decir, qué cantidad de ingresos genera cada trabajador. 
La media de la muestra analizada se sitúa en 223.657,94€, si bien el 76,2% de las 
empresas se encuentra por debajo de esta cifra (ver tabla 5.17). 
Tabla 5.17: Capital humano 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
productivemp 223.657,94 316.347,56 176 76,2 55 23,8 
En referencia a la relación de la productividad de los empleados de la 
organización con las otras variables del estudio, destaca la correlación positiva con 
los recursos tangibles, así como con la internacionalización. En este sentido, se 
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pone de manifiesto que las empresas con acceso a mercados internacionales, 
principalmente a través de la exportación, tienen valores más elevados en el ratio de 
facturación por empleado. También se observan relaciones positivas con la 
acreditación en normas UNE, así como con la inversión en I+D de la empresa. 
Como cabía esperar, se muestra una relación positiva con todas las variables 
utilizadas para el constructo de rendimiento (ver tabla 5.18). 


































































































































































































































































































































































































































































































































































10  ▲  ▲    ▲   ▲    ▲  ▼        ▲ ▲ ▲   ▲ ▲ ▲    ▲ ▲       
11  ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲  ▲ ▲            ▲       ▲   ▲         
12        ▲   ▲  ▲              ▲      ▲  ▲  ▲       
13           ▲ ▲     ▲  ▲  ▲   ▲                ▲ ▲   



























































































































































































































































































































































































































































































































































































10 ▲   ▲   ▲   ▲ ▲   ▲  ▲      ▲ ▲         ▲ ▲ ▲ ▲         
11   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲       ▲ ▲ ▲    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ 
12   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲       ▲ ▲  ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲ 
13               ▲   ▲  ▲    ▲ ▲                   
14      ▲         ▲ ▲  ▲                      ▲ ▲ ▲ ▲ 
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.3.2 RECURSOS COMERCIALES 
La realización de actividades de promoción es el primer indicador utilizado para 
la medición de la cartera de recursos comerciales que dispone la empresa. Se valora 
a través de una variable dicotómica y el 75,8% de las organizaciones que componen 
la muestra aseguran realizar habitualmente alguna acción de carácter comercial (ver 
tabla 5.19). 
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Tabla 5.19: Recursos comerciales 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
activprom 175 75,8 56 24,2 
Se observan relaciones estadísticamente significativas entre esta variable y un 
mayor porcentaje de las ventas realizadas a consumidores individuales y a otras 
empresas. También destaca que las entidades que realizan estas actividades de 
promoción cooperan en mayor medida con otras empresas en materia de innovación. 
Por último, cabe señalar que estas organizaciones utilizan en mayor medida tres de 
los cuatro SCG propuestos (costes, presupuestos y planes de negocio), además de su 
uso con carácter interactivo (ver tabla 5.25). 
El segundo estimador utilizado para la medición del capital humano es la 
promoción de la marca de los productos, frente a la de la imagen genérica de la 
empresa. Tan solo un 30,3% de las firmas de la muestra aseguran llevar a cabo 
promoción de sus productos, mientras que el porcentaje restante enfoca sus 
actividades promocionales en la imagen general de la empresa (ver tabla 5.20). 
Tabla 5.20: Recursos comerciales 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
objpromoc 70 30,3 161 69,7 
Cabe destacar en relación con otras variables del estudio que las entidades 
centradas en la imagen genérica de la empresa están gestionadas por directivos con 
estudios inferiores a la media de la muestra (ver tabla 5.25).  
El tercer ítem utilizado para la valoración del constructo de recursos 
comerciales es el porcentaje de gasto en promoción sobre la facturación. La media 
de las empresas de la muestra se sitúa en un 15,73%, sin embargo, más del 80% de 
las empresas agroindustriales gastan menos de este ratio (ver tabla 5.21). 
Tabla 5.21: Recursos comerciales 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
gastopromc 15,73 29,06 190 82,3 41 17,7 
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Como ya se ha visto en análisis previos, las empresas con mayor porcentaje de 
gasto en promoción tienen directivos y empleados con estudios inferiores a los de la 
media, lo que puede indicar una tendencia a la disminución en el gasto en 
promoción, pero no en el número de actividades realizadas, quizás con medios más 
asequibles económicamente, como pueden ser las nuevas tecnologías (ver tabla 
5.25). 
La dependencia de compras se mide en este trabajo a través del porcentaje, 
sobre el total de las compras, que representan las adquisiciones a los tres 
principales proveedores. En este sentido, la media obtenida en la muestra analizada 
es el 49,68%, sin embargo más de la mitad (54,5%) de las empresas se sitúa por 
debajo de este rango (ver tabla 22) 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
dependcompr 49,68 25,37 126 54,5 105 45,5 
Se muestra una relación estadísticamente significativa con las empresas  
adscritas a un consejo regulador, es decir, aquellas empresas inscritas en estos 
organismos dependen en mayor medida de sus proveedores (ver tabla 25).  
Por otro lado, la variable dependencia de ventas se mide con el porcentaje que 
representan, sobre la facturación, las ventas a los tres principales clientes. Los datos 
obtenidos indican que la media de las empresas agroindustriales de la muestra se 
sitúa en el 41,37%, sin embargo, el 59,3% de las organizaciones del estudio se sitúa 
por debajo de esta cifra (ver tabla 23). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
dependvent 41,37 26,23 137 59,3 94 40,7 
Destaca que las empresas con mayor dependencia de ventas tienen un porcentaje 
de devoluciones superior a la media. Además, cabe señalar que estas organizaciones 
utilizan los presupuestos como una herramienta de carácter diagnóstico, basado en 
el cumplimiento estricto de objetivos a corto plazo (ver tabla 25).  
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La última variable considerada en recursos comerciales es la de ventas por tipo 
de cliente o destino de éstas. Para ello, se han desagregado los posibles 
consumidores de los productos de la organización en cinco tipos: minoristas, 
mayoristas, consumidores individuales, otras empresas y administraciones públicas. 
La facturación a mayoristas representa el 43,06% sobre el total y son el principal 
destino de las ventas, si bien un 52,4% de las organizaciones se encuentra por 
debajo de esta cifra. El segundo destino de las ventas es a minoristas con un 
22,02%, aunque el 66,7% obtienen valores inferiores a éste. Casi con la misma 
media (21,16%) se sitúan la facturación a otras empresas para las que el product o 
final supone un bien intermedio a incorporar en la cadena de producción. El 74,9% 
de las organizaciones vende menos a otras empresas que la media. Con carácter más 
residual, se sitúan las ventas a consumidores individuales (12,58%) y sobre todo a 
administraciones públicas (1,18%) (ver tabla 5.24). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
ventaminoristas 22,02 26,08 154 66,7 77 33,3 
vantamayoristas 43,06 33,49 121 52,4 110 47,6 
ventaconsindiv 12,58 24,42 184 79,7 47 20,3 
ventaotrasemp 21,16 31,08 173 74,9 58 25,1 
ventaadmonpub 1,18 5,08 208 90 23 10 
Entre las relaciones del destino de las ventas con otras variables utilizadas en el 
estudio destaca que las organizaciones centradas en el consumidor individual o 
familias no acuden de ninguna forma a mercados internacionales, así como que no 
se suelen cumplir sus objetivos en materia de beneficios. Por el contrario, sí se 
observa una relación positiva entre aquellas empresas con un mayor porcentaje de 
ventas a mayoristas con el porcentaje de importaciones (ver tabla 5.25). 
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Tabla 5.25: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de recursos 

































































































































































































































































































































































































































































































































































15    ▲      ▲      ▲   ▲   ▲ ▲         ▲ ▲           
16    ▼           ▲       ▲                      
17    ▼ ▲     ▼   ▲                               
18     ▲                                       
19             ▲  ▲   ▲              ▼            
20                     ▼  ▼ ▼                    
21             ▲  ▲     ▼  ▼ ▼   ▲     ▲             
22      ▼          ▲     ▼    ▼ ▼ ▼ ▼ ▼   ▼        ▲    
23               ▲     ▼ ▼      ▲        ▲         



























































































































































































































































































































































































































































































































































































15       ▲         ▲    ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
16      ▲                           ▲ ▲  ▲ ▲       
17                                            
18                  ▼                          
19                   ▲               ▼ ▼         
20                        ▼ ▼ ▼     ▼   ▼          
21            ▲      ▲                          
22              ▼   ▼                        ▼   
23     ▲                         ▲ ▲             
24                                            
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.3.3 INTERNACIONALIZACIÓN 
La tendencia a la internacionalización se evalúa en este trabajo con seis 
variables. La primera de ellas es el grado de internacionalización que se mide a 
través de una escala Likert de cinco puntos. La media de este indicador se sitúa en 
2,42, sin embargo más de la mitad de la empresas (52,4%) consideran que su grado 
de internacionalización es inferior al de la competencia (ver tabla 5.26). 
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Tabla 5.26: Internacionalización 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
gradointernac 2,42 1,25 121 52,4 110 47,6 
En referencia a la correlación con variables de otros constructos, destaca la 
relación positiva con la cultura organizacional innovadora, ya que las empresas más 
internacionalizadas cuentan con departamento de I+D propio o mayor número de 
empleados que la media de la muestra. También se observa relación con calidad y  
con la certificación de normas ISO, quizás por las exigencias, tanto de proveedores 
como clientes, en mercados extranjeros. Además, estas empresas con más presencia 
en el ámbito internacional cumplen sus objetivos de rendimiento en mayor grado 
que la media de la muestra (ver tabla 5.29). 
La segunda variable utilizada en internacionalización es el porcentaje que 
representan las exportaciones sobre el total de la facturación de la entidad. La 
media de la muestra se establece en el 16,46%, si bien el 66,67% de la s empresas 
del sector agroindustrial consideradas en el estudio se sitúan por debajo de este 
valor (ver tabla 5.27). 
Tabla 5.27: Internacionalización 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
porcexport 16,46 23,64 154 66,67 77 33,33 
El porcentaje de exportación está claramente relacionado con los recursos 
tangibles, dónde se puede destacar el tamaño y un mayor grado de fondos ajenos 
que financien el acudir a mercados internacionales. También se muestra una 
relación negativa con las ventas a consumidores individuales, ya que a mayor 
porcentaje de exportaciones menor será la facturación a este grupo de clientes. El 
constructo de calidad también se encuentra ligado a la internacionalización, dado 
que, al igual que en la variable anterior,  la exigencia de los clientes extranjeros 
obliga a las empresas a certificarse en procesos de calidad, medioambientales o de 
inocuidad de los alimentos. Además, este tipo de organizaciones registran patentes, 
tanto a nivel nacional como internacional, en mayor medida que las no 
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internacionalizadas. Por último, cumplen en mayor medida con sus objetivos de 
beneficios, cuota de mercado y rentabilidad económica (ver tabla 5.29). 
La tercera variable de internacionalización es el porcentaje de importaciones 
sobre el total de las compras realizadas por la empresa. La media de la muestra se 
sitúa en el 14,30%, aunque el 72,7% se sitúa por debajo de este valor (ver tabla 
5.28). 
Tabla 5.28: Internacionalización 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
porcimport 14,30 24,40 168 72,7 63 27,3 
Al igual que las variables anteriores, el porcentaje de importación está 
relacionado positivamente con el constructo de cultura organizacional innovadora y 
a la vez tiene una relación negativa con la venta a los consumidores individuales o 
familias (ver tabla 5.29). 
Tabla 5.29: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de 

































































































































































































































































































































































































































































































































































25  ▲  ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲   ▲        ▼    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲      ▲     
26  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲     ▲       ▲ ▼   ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲          ▲ 



























































































































































































































































































































































































































































































































































































25   ▲ ▲ ▲  ▲       ▲ ▲ ▲                        ▲ ▲ ▲ ▲ 
26  ▲ ▲           ▲ ▲ ▲  ▲   ▲                    ▲ ▲ ▲ 
27    ▲ ▲ ▲          ▲                            
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
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La cuarta variable utilizada para el análisis de la internacionalización es el 
destino de las exportaciones, para lo que se proporciona una clasificación de seis 
grupos: Unión Europea; resto de Europa; Estados Unidos y Canadá; Asia y Oceanía; 
América Latina; y, por último, África. Como cabía esperar, el área con una media 
más elevada de exportaciones es Europa (46,96%), y casi la mitad de las 
organizaciones de la muestra (48,8%) exporta, por lo menos, esa cifra  media. Con 
valores mucho más alejados (5,23%) se sitúan las exportaciones a países no 
incorporados a la Unión Europea. El resto de área de exportación tienen una media 
en torno al 4-4,5% (ver tabla 5.30). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
areaexportUE 46,96 42,00 116 50,2 115 48,8 
areaexportrestEuropa 5,23 14,19 184 79,7 47 20,3 
areaexportEEUUyCan 4,62 11,75 181 78,4 50 21,6 
areaexportAsiaOceania 4,63 12,28 180 77,9 51 22,1 
areaexportAmericaLat 4,05 12,07 184 79,7 47 20,3 
areaexportAfrica 4,21 16,17 206 89,2 25 10,8 
En referencia a relaciones con otros constructos, se observa que las empresas 
que acuden a mercados exteriores, principalmente aquéllas que acuden a mercados 
más difíciles como EE. UU., Canadá, Asia o América Latina, desarrollan patentes, 
establecen un departamento de I+D propio o tienen más empleados en innovación 
que la media de su competencia, todas ellas variables del constructo de cultura 
organizacional innovadora. Además, en su mayoría, están relacionadas con el 
cumplimiento de los objetivos de rendimiento marcados por la organización (ver 
tabla 5.32). 
La quinta variable utilizada en este trabajo para la medición de la orientación a 
la internacionalización es el área de la que la entidad importa. Para tal fin se ha 
hecho una subdivisión igual a la de la anterior variable. Al igual que sucede con la 
variable de exportación, la gran mayoría de las importaciones se realizan de países 
de la UE. Sin embargo, América Latina (6,14%) y Asia y Oceanía (5,95%) se 
convierten en la segunda y tercera áreas de importación, respectivamente. 
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Finalmente, las importaciones de países que no pertenecen a la UE son muy 
reducidas (1,90%) (ver tabla 5.31). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
areaimportUE 37,40 45,50 143 61,9 88 38,1 
areaimportrestEuropa 1,90 11,01 219 94,8 12 5,2 
areaimportEEUUyCan 2,17 11,47 218 94,4 13 5,6 
areaimportAsiaOceania 5,95 18,29 201 87,0 30 13,0 
areaimportAmericaLat 6,14 19,25 201 87,0 30 13,0 
areaimportAfrica 2,64 12,38 212 91,8 19 8,2 
Además de la relación del porcentaje de importaciones con el de exportaciones, 
es decir, aquéllas empresas que exportan más tienden también a importar más, se 
observa asimismo que están bastante ligadas a una cultura organizacional 
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Tabla 5.32: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de 

































































































































































































































































































































































































































































































































































28                      ▼  ▼ ▲ ▲ ▲       ▲          
29  ▲     ▲       ▲        ▼  ▼ ▲ ▲    ▲ ▲ ▲            
30          ▲    ▲           ▲ ▲     ▲ ▲ ▲    ▲ ▲      
31  ▲  ▲   ▲   ▲    ▲ ▲      ▲   ▼ ▲ ▲   ▲ ▲  ▲ ▲    ▲       
32  ▲     ▲ ▲  ▲ ▲   ▲ ▲    ▼   ▼   ▲ ▲   ▲ ▲ ▲  ▲    ▲ ▲      
33  ▲   ▲   ▲   ▲ ▲  ▲           ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲  ▲    
34                           ▲          ▲ ▲      
35  ▲         ▲ ▲           ▲    ▲      ▲   ▲        
36 ▲   ▲ ▲ ▲    ▲                 ▲      ▲  ▲  ▲       
37 ▲   ▲   ▲ ▲  ▲  ▲            ▼   ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲     
38       ▲ ▲                   ▲   ▲  ▲ ▲ ▲   ▲  ▲     



























































































































































































































































































































































































































































































































































































28 ▲      ▲          ▲                           
29   ▲  ▲   ▲        ▲  ▲   ▲ ▲ ▲                  ▲  ▲ 
30  ▲   ▲   ▲        ▲  ▲                        ▲  
31   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲       ▲  ▲  ▲  ▲  ▲ ▲            ▲      ▲ ▲ ▲ 
32    ▲ ▲  ▲ ▲      ▲  ▲                     ▲       
33  ▲  ▲ ▲          ▲  ▲    ▲  ▲ ▲    ▲  ▲ ▲    ▲  ▲  ▲     
34    ▲ ▲         ▲                          ▲ ▲ ▲  
35       ▲                        ▲             
36    ▲ ▲ ▲   ▲                                   
37    ▲  ▲                ▲ ▲          ▲   ▲ ▲ ▲ ▲     
38    ▲  ▲ ▲                                     
39      ▲  ▲  ▲    ▲    ▼                       ▼   
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable. 
Para finalizar el constructo de internacionalización se utiliza la variable de 
mecanismos de acceso a mercados internacionales. En este sentido, se han dividido 
en cinco posibles: representación propia; empresa matriz en el extranjero; 
representación ajena; acciones colectivas para la exportación, y contacto directo. 
Como se podía prever el mecanismo más habitual es este último, contacto directo, 
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ya que es utilizado por un 56,7% de las empresas que acude a mercados 
internacionales. Seguidamente aparecen las fórmulas de representación ajena 
(28,1%), representación propia (20,8%) y acciones colectivas para la exportación 
(17,3%). Tan solo nueve empresas del total de la muestra tienen su matriz situada 
en el extranjero, por lo que este será su mecanismo de exportación (ver tabla 5.33). 
Tabla 5.33: Internacionalización 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
mecinterreppropia 48 20,8 183 79,2 
mecinterempmatriz 9 3,9 222 96,1 
mecinterrepresajena 65 28,1 166 71,9 
mecinteracccolect 40 17,3 191 82,7 
mecintercontactdirect 131 56,7 100 43,3 
Destaca la relación positiva entre el contacto directo y todas las variables de 
rendimiento, por lo que se establece como el mecanismo de internacionalización 
más influyente en el resultado empresarial. También hay que señalar que las 
empresas que participan en acciones colectivas para la exportación obtienen un 
menor índice de devoluciones de ventas, quizás debido a las exigencias impuestas 
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Tabla 5.34: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de 

































































































































































































































































































































































































































































































































































40             ▲         ▲           ▲        ▲   
41             ▲                           ▲    
42                                           ▲ 
43     ▲                     ▲                ▲  



























































































































































































































































































































































































































































































































































































40 ▲                                          ▲ 
41  ▲                           ▼               
42                                            
43 ▲                  ▼                         
44                                        ▲ ▲ ▲ ▲ 
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable. 
5.2.3.4 CULTURA ORGANIZACIONAL INNOVADORA 
Como ya se ha justificado en el tercer capítulo, en este apartado se incluyen una 
serie de indicadores que miden la cultura organizacional innovadora.  
El primer ítem utilizado es el de patentes registradas por la organización, que 
evidentemente está muy ligado al segundo, patentes en el extranjero. El número 
medio de patentes registradas por empresa es de 3,30, si bien un 88,7% de las 
entidades que conforman la muestra están por debajo de esta cifra. En cuanto a 
aquellas de ámbito internacional, la media se establece en 1,60, mientras que el 
94,40% de las organizaciones no alcanzan este valor (ver tabla 5.35).  
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Tabla 5.35: Cultura organizacional innovadora 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
patentes 3,30 19,87 205 88,70 26 11,30 
patentesextran 1,60 14,75 218 94,40 13 5,60 
Como ya se ha visto con anterioridad, estas variables están frecuentemente 
relacionadas con la presencia de capital extranjero en la empresa, así como con 
algunos ítems de internacionalización.  Las empresas con valores de exportación 
superiores a la media desarrollan más patentes, tanto de ámbito nacional como 
internacional. También hay que destacar la relación entre la primera de estas 
variables y la certificación en UNE de calidad. Por último, las  empresas con 
patentes de ámbito internacional utilizan la herramienta de SCG de forma 
interactiva, lo que quizás se establezca como consecuencia y origen, 
respectivamente (ver tabla 5.36). 
Tabla 5.36: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de cultura 

































































































































































































































































































































































































































































































































































45     ▲ ▲                    ▲    ▲   ▲        ▲   



























































































































































































































































































































































































































































































































































































45     ▲           ▲            ▲   ▲             
46     ▲ ▲               ▲       ▲   ▲     ▲ ▲ ▲ ▲     
= relación positiva estadísticamente significativa al 95%  
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable. 
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La tercera variable de este apartado es la presencia en la empresa de un 
departamento de I+D, que tan solo el 26,4% de las empresas de la muestra (ver 
tabla 5.37). 
Tabla 5.37: Cultura organizacional innovadora 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
depImasD 61 26,4 170 73,6 
La presencia de un departamento de I+D está fuertemente relacionada con todos 
los constructos analizados en este trabajo. Destacan el fomento por la 
internacionalización, la formación del capital humano, la apuesta por la calidad, 
todos ellos considerados recursos intangibles de la empresa, así como la relación 
con los SCG. En este sentido, parece claro que las empresas agroindustriales de la 
muestra con un carácter más innovador utilizan estas herramientas de gestión en 
mayor medida que su competencia y, además, lo hacen de forma interactiva, con 
visión en el largo plazo y fortaleciendo la coordinación entre los distintos 
departamentos (ver tabla 5.40). 
En cuanto al número de empleados dedicados a innovación en las organizaciones 
agroindustriales, la media se fija en 1,72, sin embargo, el 64,9% de las empresas no 
alcanzan este valor. Con referencia a la inversión media en I+D, la cifra alcanza los 
228.717,56€ pero, como era de esperar, el 90,5% de las empresas de la muestra se 
sitúan en el rango inferior a esta cifra. El grado de cooperación con otras empresas 
en innovación se mide utilizando una escala Likert de cinco puntos en la que  se 
obtiene una media 2,03. Más del 68% de las empresas aseguran colaborar, con 
respecto a su competencia, poco o nada en esta área. En cuanto a las ayudas 
recibidas destinadas a financiar actividades de I+D se cifran el 38.913,30€, sin 
embargo, la gran mayoría de las entidades (94,4%) reciben menos de esta cantidad 
(ver tabla 5.38). 
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Tabla 5.38: Cultura organizacional innovadora 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
empImasD 1,72 2,99 150 64,9 81 35,1 
inversionImasD 228.717,56 2.007.952,17 209 90,5 22 9,5 
coopImasD 2,03 1,07 157 68,0 74 32,0 
ayudasImasD 38.913,30 161.792,74 218 94,4 13 5,6 
Al igual que sucede con las empresas que cuentan con un departamento propio 
de I+D, aquéllas con valores superiores a la media en estos ítems obtienen sinergias 
con todos los constructos analizados en este trabajo, quizás con la excepción de los 
comerciales. Incluso se observan relaciones di rectas y positivas con muchas de las 
variables de rendimiento (ver tabla 5.40). 
Por último, se ha desagregado el porcentaje de las ayudas recibidas en función 
del organismo de procedencia, con la siguiente clasificación: administración local ; 
administración autonómica; administración nacional; Unión Europea; y por último, 
otros, como pueden ser otras empresas. Destacan las ayudas para la investigación 
recibidas por parte de la administración autonómica (17,48%). Por otro lado, 
destacar la poca presencia de fondos locales (1,56%), quizás por sus pocas 
dotaciones presupuestarias a estas áreas, así como de la UE, debido a la dificultad 
de conseguirlas (ver tabla 5.39). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
ayudasImasDlocal 1,56 10,55 223 96,5 8 3,5 
ayudasImasDautonomica 17,48 35,10 181 78,4 50 21,6 
ayudasImasDnacional 7,92 23,39 202 87,4 29 12,6 
ayudasImasDUE 4,42 17,80 214 92,6 17 7,4 
ayudasImasDotros 1,52 11,79 227 98,3 4 1,7 
La desagregación de las ayudas por organismos no permite establecer relaciones  
robustas entre variables, si bien se puede afirmar que aquellas empresas que reciben 
fondos de alguno de los organismos propuestos, son financiadas en mayor medida 
por el resto de las administraciones (ver tabla 5.40). 
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Tabla 5.40: Asociaciones estadísticamente significativas entre variables de cultura 

































































































































































































































































































































































































































































































































































47  ▲  ▲ ▲  ▲ ▲  ▲ ▲ ▲             ▲ ▲ ▲    ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲      
48  ▲   ▲  ▲ ▲   ▲ ▲           ▲  ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲      
49  ▲   ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲  ▲             ▲    ▲     ▲ ▲ ▲ ▲     
50  ▲  ▲   ▲ ▲  ▲ ▲ ▲   ▲          ▲   ▲   ▲ ▲   ▲   ▲      
51       ▲ ▲                     ▲ ▲  ▲       ▲     
52                                    ▲        
53   ▲ ▲      ▲                             ▲     
54    ▲      ▲                                  
55                     ▲                       



























































































































































































































































































































































































































































































































































































47     ▲ ▲ ▲ ▲      ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  
48  ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲      ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  
49   ▲ ▲ ▲  ▲ ▲      ▲ ▲        ▲             ▲ ▲ ▲ ▲    ▲ 
50    ▲ ▲ ▲  ▲      ▲ ▲ ▲    ▲  ▲ ▲  ▲  ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ 
51    ▲ ▲ ▲ ▲        ▲ ▲    ▲   ▲  ▲    ▲  ▲   ▲  ▲  ▲ ▲ ▲    
52          ▲ ▲ ▲  ▲                              
53         ▲  ▲                                 
54         ▲ ▲  ▲     ▲                           
55         ▲  ▲            ▲                 ▲    
56                                            
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.3.5 CALIDAD 
La primera de las variables utilizadas para la medición de este constructo  es la 
certificación en normas ISO. Para ello se ha preguntado a las empresas si disponían 
de alguna de estas acreditaciones, en concreto de las más ligadas al sector 
agroindustrial: UNE-EN-ISO 22000, sistemas de gestión de la inocuidad de los 
alimentos; UNE-EN-ISO 14000, sistemas de gestión ambiental; y UNE-EN-ISO 
9000, sistemas de gestión de la calidad. Sin duda la más implantada es esta última 
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de gestión de la calidad (42,4% de las empresas), mientras que la primera (10,4%) y 
la segunda (13,4%) tienen una menor presencia (ver tabla 5.41). 
Tabla 5.41: Calidad 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
UNEinocuidad 24 10,4 207 89,6 
UNEmedioamb 31 13,4 200 86,6 
UNEcalidad 98 42,4 133 57,6 
Si bien es cierto que la acreditación en alguna de estas normas no está 
directamente relacionada con la consecuencia de mejores rendimientos 
empresariales, sí se observa una fuerte influencia sobre alguno de los demás 
recursos intangibles. En concreto, aquellas empresas con mayor presencia en 
mercados internacionales están tienen mayores niveles de acreditación, dado que la 
exigencia, tanto de clientes como proveedores extranjeros, suele ser superior. 
También se identifica una mayor presencia de estas normas en las entidades con un 
capital humano más formado, con mayor implantación de carreras profesionales y 
planes de formación. Por último, se muestran fuertes relaciones positivas con las 
empresas orientadas a la innovación, concretamente con aquellas con mayores 
inversiones en I+D, departamento propio de I+D y un mayor número de empleados 
en esta sección (ver tabla 5.45). 
La segunda variable utilizada en este apartado es la trazabilidad. Más del 93% 
de las empresas del sector agroindustrial aseguran tener implantado este sistema. 
Quizás llama la atención que a pesar de su obligatoriedad, un 6,5% de las empresas 
indica que no lo tienen en funcionamiento (ver tabla 5.42). 
Tabla 5.42: Calidad 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
trazabilidad 216 93,5 15 6,5 
En esta línea, la implantación de un sistema de trazabilidad no se reconoce como 
una variable muy influyente sobre las demás consideradas en el estudio, ello debido 
quizás al carácter obligatorio de esta herramienta, lo que no la identifica como un 
recurso diferenciador. Bien es cierto que aquellas empresas que utilizan algunas 
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herramientas de los SCG de forma interactiva, tienen en mayor medida instalada la 
trazabilidad como una fuente más de información (ver tabla 5.45). 
La tercera variable considerada es la pertenencia a un consejo regulador, al que 
el 39,8% de las empresas dice estar adscrito.  
Tabla 5.43: Calidad 
Variable 
Sí No 
Frecuencia % Frecuencia % 
consejoregulador 92 39,8 139 60,2 
La pertenencia a un consejo regulador, al igual que el resto de las variables 
analizadas de calidad, no está directamente relacionada con mayores rendimientos, 
pero sí con el grado y porcentaje de exportaciones, variables que sí influyen directa 
y positivamente en los resultados empresariales (ver tabla 5.45). 
En cuanto a las devoluciones de ventas, se mide a través del ratio entre el 
importe de los productos devueltos y la facturación. La media se sitúa en el 2,34%, 
sin embargo, el 70,6% asegura tener un porcentaje inferior a este valor (ver tabla 
5.44). 
Tabla 5.44: Calidad 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
devolventas 2,34 4,01 163 70,6 68 29,4 
Las devoluciones de ventas, como cabía esperar, se encuentran relacionadas 
negativamente con el grado de cumplimento de los objetivos de rendimiento 
establecidos por la empresa, en concreto con los de facturación y beneficios (ver 
tabla 5.45). 
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57  ▲  ▲   ▲ ▲  ▲ ▲ ▲          ▼   ▲ ▲     ▲ ▲ ▲ ▲     ▲     
58       ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲           ▲ ▲                  
59    ▲   ▲   ▲    ▲ ▲          ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲           
60                  ▼   ▲     ▲   ▲ ▲ ▲        ▼     
61  ▲     ▲ ▲   ▲                                ▼ 



























































































































































































































































































































































































































































































































































































57    ▲ ▲ ▲ ▲  ▲      ▲ ▲      ▲                  ▲ ▲  ▲ 
58    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲      ▲  ▲  ▲                          
59  ▲  ▲ ▲  ▲ ▲      ▲ ▲  ▲    ▲            ▲  ▲  ▲       
60    ▲       ▲     ▲    ▲   ▲   ▲ ▲         ▲ ▲ ▲ ▲     
61    ▲           ▲        ▲                     
62                          ▲  ▲   ▲         ▼ ▼   
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.4 SISTEMAS CONTABLES DE GESTIÓN 
Para la evaluación de este constructo se analiza, en primer lugar, el grado de uso 
de los SCG agrupados en cuatro herramientas, como ya se estableció en el capítulo 
tres. Éste se mide a través de una escala Likert de cinco puntos. Sin lugar a dudas, 
la herramienta con mayor grado de utilización es la contabilidad de costes (3,07), 
incluso por encima de los presupuestos (2,71) y el establecimiento de un plan de 
negocio (2,71). Por su parte, el BSC tiene escasa implantación entre las empresas 
agroindustriales de la muestra (1,71). Además, aproximadamente la mitad de las 
empresas aseguran que utilizan estas herramientas  poco o nada (a excepción de los 
presupuestos) (ver tabla 5.46). 
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Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
gradoutilSCGcostes 3,07 1,51 119 51,5 112 48,5 
gradoutilSCGBSC 1,71 1,31 144 62,3 87 37,7 
gradoutilSCGpresup 2,71 1,56 109 47,2 122 52,8 
gradoutilSCGplanneg 2,42 1,41 115 49,8 116 50,2 
La relación entre el grado de uso de estas herramientas y el resto de recursos 
analizados en el trabajo ya ha sido estudiada con anterioridad, si bien conviene 
volver a recordar la influencia de un capital humano formado sobre su utilización. 
También el acceso a mercados internacionales más inaccesibles como el asiático o 
el de los países no comunitarios, requiere de un mayor grado de información y 
control, aspecto que se cubra con el uso de estas herramientas. Por supuesto, 
destaca la relación con la cultura organizacional innovadora, así como con algunas 
variables de calidad. En esta línea, la implantación de los SCG facilita la 
acreditación en alguna de las normas ISO. Resaltar que la implantación  de una o 
más herramientas está correlacionada entre sí, es decir, las empresas que ya tienen 
algún elemento de los SCG tienen mayor tendencia a utilizar alguna de las otras. 
Para terminar señalar que, si bien la mayor parte de las relaciones se evidencian con 
los recursos intangibles, también se observan algunas relaciones positivas 
directamente con el rendimiento, es decir, los SCG influyen positivamente en el 
grado de cumplimiento de los objetivos. Quizás ello puede ser debido a la cantidad 
de información relevante que estas herramientas generan y que permite a los 
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63  ▲      ▲   ▲ ▲ ▲  ▲                ▲             
64  ▲         ▲ ▲              ▲   ▲    ▲           
65    ▲    ▲  ▲ ▲ ▲   ▲              ▲  ▲      ▲       



























































































































































































































































































































































































































































































































































































63    ▲ ▲  ▲ ▲         ▲    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ 
64  ▲ ▲ ▲ ▲               ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
65    ▲ ▲  ▲       ▲  ▲    ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
66    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲    ▲     ▲   ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
En segundo lugar se revisa el estilo de uso, es decir, diagnóstico o interactivo, 
de estas cuatro herramientas, en función de cuatro ítems que lo definen: control y 
aprendizaje (estilo uso 1); eficiencia/creatividad (estilo de uso 2); frecuencia de uso 
(estilo de uso 3); y revisión (estilo de uso 4). Se mide con una escala Likert de 
cinco puntos, dónde el extremo más bajo (1) indica un uso claramente diagnóstico 
y, por el contrario, (5) interactivo. 
La primera de las herramientas analizadas es la contabilidad de costes. La media 
cercana a 2,5 indica que las empresas del sector agroindustrial se inclinan a una 
utilización de carácter diagnóstico de esa herramienta. En este sentido, su uso está 
orientado más hacia el control que al aprendizaje (estilo de uso 1), predomina la 
eficiencia frente a la creatividad (estilo de uso 2), la tienen implan tada pero su 
frecuencia de uso es baja (estilo de uso 3) y, por último, no se revisa con frecuencia 
y en todas las reuniones entre el equipo directivo (estilo de uso 4) (ver tabla 5.48). 
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Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
estilouso1costes 2,14 1,74 121 52,4 110 47,6 
estilouso2costes 2,02 1,70 128 55,4 103 44,6 
estilouso3costes 2,63 2,03 102 44,2 129 55,8 
estilouso4costes 2,40 1,93 110 47,6 121 52,4 
En cuanto a las relaciones de esta variable con las otras que forman parte de 
estudio, además de las ya vistas en apartados anteriores, resaltar que las empresas 
con una utilización más interactiva de la contabilidad de costes, también usan el 
resto de herramientas de la misma forma. Además, destaca la fuerte relación que se 
establece con casi todos los ítems que miden el capital humano, así como con la 
innovación y la calidad (ver tabla 5.49). 

































































































































































































































































































































































































































































































































































67         ▲  ▲ ▲ ▲  ▲     ▼             ▲           
68         ▲  ▲ ▲ ▲  ▲     ▼                        
69           ▲ ▲   ▲     ▼                        



























































































































































































































































































































































































































































































































































































67                    ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲  
68       ▲ ▲            ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
69    ▲             ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
70       ▲          ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
SCG Y FACTORES CLAVE DE ÉXITO. UNA APROXIMACIÓN EMPÍRICA EN LA INDUSTRIA AGROALIMENTARIA 
182 
Como ya se visto al principio de este apartado, el BSC es la herramienta menos 
utilizada entre las propuestas. Así pues, también se observa un uso claramente 
diagnóstico (valores en todas las variables cercanos a uno).  




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
estilouso1BSC 1,10 1,67 159 68,8 72 32,2 
estilouso2BSC 1,04 1,65 165 71,4 66 28,6 
estilouso3BSC 1,23 1,86 157 68,0 74 32,0 
estilouso4BSC 1,16 1,79 160 69,3 71 30,7 
Al igual que sucede con la contabilidad de costes, las empresas con un uso más 
interactivo del BSC tienden a utilizar el resto de herramientas también de esta 
forma. Además, este estilo de uso está positivamente relacionado con el 
mantenimiento de un capital humano formado y productivo, la cultura 
organizacional innovadora y la calidad. Por otro lado, no se evidencian relaciones 
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71  ▲       ▲  ▲ ▲                     ▲           
72  ▲       ▲  ▲ ▲                             ▼   
73  ▲       ▲  ▲ ▲           ▲          ▲           



























































































































































































































































































































































































































































































































































































71  ▲ ▲ ▲ ▲  ▲            ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
72   ▲ ▲ ▲   ▲            ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
73   ▲ ▲ ▲               ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
74  ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲           ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
En la misma línea que las dos herramientas anteriores, los presupuestos se 
utilizan, de media, de forma diagnóstica, con valores en todos los ítems cercanos a 
2 (ver tabla 5.52). 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
estilouso1presup 1,87 1,85 113 48,9 118 51,1 
estilouso2presup 1,81 1,78 110 47,6 121 52,4 
estilouso3presup 2,09 2,01 129 55,8 102 44,2 
estilouso4presup 2,01 1,99 125 54,1 106 45,9 
Se evidencian fuertes relaciones entre el uso interactivo de esta herramienta y el 
interés por disponer de un capital humano formado y la cultura organizacional 
innovadora, así como de forma un poco menos intensa, con la calidad (ver tabla 
5.53). 
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75         ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲                            
76    ▲     ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲                     ▲       
77    ▲    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲   ▲ ▲   ▼ ▼                        



























































































































































































































































































































































































































































































































































































75    ▲   ▲             ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
76    ▲ ▲  ▲         ▲    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
77    ▲ ▲  ▲ ▲            ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲ ▲     
78    ▲ ▲  ▲         ▲    ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲ ▲     
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
Del mismo modo que ocurre con el uso del BSC, en  la tabla 5.54 se observan 
medias que indican un uso claramente diagnóstico del establecimiento de planes de 
negocio. 




Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
estilouso1planneg 1,71 1,87 126 54,5 105 45,5 
estilouso2planneg 1,74 1,89 126 54,5 105 45,5 
estilouso3planneg 1,79 1,92 118 51,1 113 48,9 
estilouso4planneg 1,79 1,95 122 52,8 109 47,2 
Esta herramienta destaca por su fuerte relación con gran parte de los ítems 
utilizados para la medición de la cultura organizacional innovadora. Además, al 
igual que sucede con el resto de herramientas, también tiene una relación 
estadísticamente significativa con los constructos de capital humano y calidad, 
CAPÍTULO 5: RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN 
185 
aunque bien es cierto que existen relaciones positivas con algunas variables de 
recursos comerciales e internacionalización (ver tabla  5.55). 

































































































































































































































































































































































































































































































































































79  ▲      ▲ ▲  ▲    ▲ ▲                     ▲       
80  ▲      ▲   ▲ ▲   ▲ ▲                ▲ ▲    ▲       
81  ▲      ▲ ▲  ▲ ▲   ▲                      ▲       



























































































































































































































































































































































































































































































































































































79   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲         ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲ ▲   ▲  
80   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲         ▲ ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲ ▲   ▲  
81   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲         ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲  ▲     
82   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲         ▲   ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲ ▲      
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.2.5 RENDIMIENTO 
Como ya ha sido definido en el tercer capítulo, el rendimiento de las 
organizaciones del sector agroindustrial se ha estudiado atendiendo a dos aspectos 
diferentes: el crecimiento y la rentabilidad. El primero de ellos se valora a través 
del grado de cumplimiento de los objetivos propuestos por la organización en tres 
aspectos concretos: facturación, beneficios y cuota de mercado. Para ello se utiliza 
una escala Likert de cinco puntos en la que el rango más bajo indica que los 
objetivos no han sido cumplidos, mientras que valores más altos muestran que las 
metas han sido alcanzadas. 
A primera vista destaca el grado de cumplimiento de objetivos en relación con 
la facturación, con una media de 3,5. En este sentido, más del 60% de las empresas 
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de la muestra aseguran que cumplen claramente sus metas en cuanto a este 
indicador de rendimiento. En cambio, no sucede lo mismo con el resto de las 
variables analizadas, dado que si bien la media de cumplimiento de objetivos tan 
solo es un poco más baja (3,10; 3,19, y 3,18), más del 60% de las empresas de  la 
muestra aseguran estar por debajo de esta puntuación.  
También hay que destacar la alta heterogeneidad observada  el cumplimiento de 
los objetivos alcanzados por las empresas de la muestra.  Los coeficientes de 
variación calculados varían considerablemente. Ello justifica el sentido de este 
trabajo, orientado a identificar las razones de estas divergencias (ver tabla 5.56). 
Tabla 5.56: Rendimiento 
Variable Media Coef. Var 
Intervalo bajo Intervalo alto 
≤Media % >Media % 
gradofactur 3,50 0,89 91 39,4 140 60,6 
gradobfos 3,10 1,05 142 61,5 89 38,5 
gradocuotam 3,19 0,92 147 63,6 84 36,4 
gradorentec 3,18 0,98 142 61,5 89 38,5 
Como era de esperar, se manifiesta una asociación clara entre todas  las variables 
utilizadas para la medición del rendimiento.  Por tanto, aquellas empresas que 
cumplen los objetivos de rentabilidad alcanzan en mayor medida las metas de 
crecimiento, y viceversa. 
Por otro lado, las vinculaciones entre las variables de rendimiento y el conjunto 
de variables explicativas indican varias cuestiones (ver tabla 5.57). La primera de 
ellas es la escasa influencia de la antigüedad e identidad corporativa (grupo, grupo 
familiar, presencia de capital extranjero o directivos con estudios superiores) sobre 
el grado de cumplimiento de los objetivos de rendimiento marcados. 
La segunda de las cuestiones a indicar es la clara influencia del tamaño para el 
logro de los objetivos propuestos. De esta forma, las empresas con un tamaño 
superior a la media alcanzan sus metas con mayor frecuencia que las organizaciones 
de menor tamaño. 
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La tercera es la relación con el capital humano. Como ya se ha dicho en el 
apartado dedicado a este constructo, se observa una relación clara entre tres de sus 
ítems (diseño de una carrera profesional para el empleado, plan de formación y 
productividad por empleado). Esto puede indicar que las empresas con vocación a la 
estabilidad de sus trabajadores y con interés en la mejora de su formación, obtienen 
rendimientos superiores a la media de la muestra.  
La cuarta cuestión a analizar es la escasa relación observada con las variables de 
recursos comerciales, lo que se puede interpretar con la escasa influencia dir ecta 
que este constructo tiene, al menos directamente, con el cumplimiento de los 
objetivos de rendimiento. 
La quinta observación hace referencia a las variables de internacionalización. Si 
bien con muchos de los ítems no se observan relaciones significati vas, cabe 
destacar que aquellas empresas que manifiestan un grado de internacionalización 
más elevado, con mayores porcentajes de exportación, que acuden a mercados 
internacionales en principio con peor acceso (países no integrados en la UE, EE . 
UU. y Canadá o Asia) obtienen rendimientos mayores que la media de la muestra. 
También aquellas empresas que utilizan como mecanismo de acceso al exterior el 
contacto directo, quizás el más sencillo entre los propuesto s, obtienen mejores 
resultados. 
La sexta consideración es en relación a las correlaciones con algunas de las 
variables de una cultura organizacional innovadora, como por ejemplo la presencia 
de un departamento de I+D, mayor número de empleados que la media en esta área, 
inversiones en I+D superiores a la media o mayor grado de cooperación con estas 
empresas en este ámbito. Es decir, las empresas con una cultura innovadora más 
arraigada del sector agroindustrial español cumplen en mayor medida los objetivos 
de rendimiento propuestos. 
La séptima cuestión a tener en cuenta es la escasa relación directa entre las 
variables de calidad y el rendimiento, ya que tan solo la certificación ISO 22000 de 
gestión de seguridad alimentaria, sin duda la más relacionada con el sector entre las 
propuestas, influye directamente en el rendimiento. 
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La octava y última observación es la relación entre el grado de utilización de los 
SCG y el rendimiento. En este sentido, aquellas organizaciones con un mayor uso 
de estas herramientas cumplen en mayor medida los objetivos de rendimiento 
propuestos. Por el contrario, el estilo de uso, bien interactivo, bien diagnóstico, no 
tiene una relación directa con el rendimiento, lo que no anula su intervención 
indirecta a través de otros constructos, como ya se ha puesto de manifiesto en 
apartados anteriores. 


































































































































































































































































































































































































































































































































































83       ▲ ▲   ▲   ▲           ▲                   
84       ▲ ▲   ▲   ▲     ▲   ▼   ▲ ▲   ▲  ▲   ▲     ▲     
85       ▲ ▲    ▲  ▲           ▲ ▲    ▲ ▲   ▲          



























































































































































































































































































































































































































































































































































































83 ▲      ▲ ▲    ▲  ▲     ▼ ▲                     ▲ ▲ ▲ 
84 ▲             ▲     ▼ ▲                    ▲  ▲ ▲ 
85 ▲   ▲ ▲               ▲   ▲ ▲            ▲ ▲   ▲ ▲  ▲ 
86 ▲    ▲ ▲ ▲       ▲      ▲                    ▲ ▲ ▲  
▲= relación positiva estadísticamente significativa al 95% 
▼=relación negativa estadísticamente significativa al 95% 
Casillas en blanco indican relaciones no significativas al 95% 
En la primera columna se incluye tan solo el número asignado a cada variable.  
5.3 ANÁLISIS FACTORIAL DE COMPONENTES PRINCIPALES 
Con el fin de reducir el número de variables propuestas y a la vista de las 
relaciones entre ellas, se realiza en este apartado un análisis factorial, técnica que 
consiste en resumir la información contenida en  una matriz de datos con diferentes 
variables. Para ello se identifican un reducido número de factores, siempre menor 
que el número de variables. 
CAPÍTULO 5: RESULTADOS DE LA INVESTIGACIÓN 
189 
Entre los distintos métodos disponibles se ha optado por el análisis de 
componentes principales, dado que es aplicable tanto a variables cuantitativas como 
a dicotómicas. Esta técnica calcula primero el factor que es capaz de explicar la 
máxima varianza de todos los ítems introducidos en el modelo y, a continuación, 
calcula los sucesivos factores en función de su mayor capacidad de explicación de 
la varianza restante, siempre con la restricción de que éstos no estén 
correlacionados entre sí. 
En primer lugar se calcula una matriz de correlaciones entre las variables 
originales para comprobar la adecuación del método elegido, el cual exige que estén 
altamente correlacionadas entre sí. Para ello, se ha utilizado el test de esfericidad de 
Barlett y el test de adecuación de la medida de Kaiser -Meyer-Olkin (KMO). El 
primero de ellos comprueba la hipótesis de que la matriz  de correlaciones es una 
matriz identidad, es decir, que las intercorrelaciones entre las variables son ceros. 
Cuando este indicador toma valores altos, se rechaza la hipótesis nula con un 
determinado nivel de significación y se acepta la aplicación del análisis factorial. El 
segundo de los estadísticos, el test KMO, evalúa la idoneidad de realizar el análisis 
factorial. Toma valores de cero a uno y se aconseja que supere el 0,5.  
El segundo paso consiste en obtener los factores representativos de los datos con 
el fin de conseguir que cada variable original no tenga una gran carga factorial en 
dos factores distintos y que dos factores diferentes tengan distribuciones distintas 
de las cargas factoriales de las variables originales.  
El análisis factorial se ha aplicado por separado a cada uno de los constructos 
tenidos en cuenta en el trabajo, en lugar de realizar un único proceso para todo el 
conjunto de variables. La aplicación de esta técnica permite reducir las 86 variables 
iniciales contempladas en el trabajo a un total de 31 factores. 
5.3.1 IDENTIDAD CORPORATIVA  
En análisis factorial de la identidad corporativa se ha realizado partiendo de los 
constructos que lo componen, a saber, antigüedad y estructura de la propiedad. En 
los dos próximos apartados se muestran los factores resultantes. 
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5.3.1.1 ANTIGÜEDAD 
Dado que tan solo se utiliza una variable para la medición de este constructo, es 
decir, el número de años que transcurren desde la fundación de la empresa, 
únicamente resulta un factor, f1edad. 
5.3.1.2 ESTRUCTURA DE LA PROPIEDAD 
A través de un único proceso factorial, las cinco variables relacionadas con la 
estructura de la propiedad se pueden resumir en tres factores. El primero, 
f2capextran, es el de mayor relevancia dado que es el que explica una mayor parte 
de la varianza. Se define por la presencia de capital extranjero en la empresa. El 
segundo factor, f3grupo, hace referencia a si hay un grupo, ya sea familiar o no, en 
el control de la empresa. El tercer factor, f4cualifdirect, se constituye únicamente 
por la variable de porcentaje de directivos con estudios superiores.  
Tabla 5.58: Factores de estructura de la propiedad 







Variables Cargas factoriales 
capextran ,936   
porccapextran ,950   
grupo  ,564  
grupofam  ,888  
directestusup   ,954 
% varianza explicada 









Barlett (Sig.) 314,41 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales. 
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 5 iteraciones.  
5.3.2 RECURSOS TANGIBLES 
La factorización de los denominados recursos tangibles se ha hecho teniendo en 
cuenta los constructos que lo forman, es decir, tamaño y estructura financiera. En 
los dos próximos apartados se muestran los factores resultantes.  
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5.3.2.1 TAMAÑO 
Las dos variables utilizadas para la medición del tamaño quedan vinculadas a 
f5tamaño, como se puede apreciar en la tabla 5.59, ya que los estadísticos expuestos 
así lo permiten. 
Tabla 5.59: Factor de tamaño 
 Factores obtenidos 
 f5 
tamaño 
Variables Cargas factoriales 
fact ,885 
numempl ,885 
% varianza explicada 





Barlett (Sig.) 88,58 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales  
a. 1 componente extraído 
5.3.2.2 ESTRUCTURA FINANCIERA 
Al igual que ocurre con la antigüedad, en la estructura financiera tan solo se 
utiliza una variable para su medición, es decir, el porcentaje de financiación ajena, 
por lo que únicamente resulta un factor, f6financiacion. 
5.3.3 RECURSOS INTANGIBLES 
En cuanto a los recursos intangibles, al igual que sucede en los tangibles, se han 
hecho análisis factoriales para cada uno de los constructos, a saber: capital humano, 
recursos comerciales, internacionalización, cultura organizacional  innovadora y, por 
último, calidad. 
5.3.3.1 CAPITAL HUMANO 
En la tabla 5.60 se puede observar como los cinco ítems utilizados para la 
medición del capital humano se resumen en cuatro factores. La carrera profesional y 
la presencia de un plan de formación en la empresa, ambas variables muy 
relacionadas con la formación, han sido incluidas en un único factor, f7formac. La 
cualificación técnica de los empleados (f8), el gasto en formación (f9) o la 
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productividad de los empleados (f10) no han sido agrupadas y cada uno de ellas 
forma un único factor.  
Tabla 5.60: Factores de capital humano 









Variables Cargas factoriales 
carrerprof ,669    
planfom ,887    
cualifempl  ,956   
gastoform   ,983  
productivemp    ,997 
% varianza explicada 











Barlett (Sig.) 33,87 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales. 
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 5 iteraciones. 
 
5.3.3.2 RECURSOS COMERCIALES 
Con referencia al constructo de recursos comerciales, las cinco variables que se 
utilizan para mediar quedan resumidas en tres factores. El primero de ellos, 
f11promocion, lo conforman la realización de actividades promocionales y la 
promoción de los productos de la empresa. El segundo factor, f12dependencia, está 
formado por las dos variables de dependencia, es decir, tanto de compras como de 
ventas. Por último, el tercer factor, f13gastoprom, únicamente está compuesto por 
la variable de gasto en promoción. En este constructo se han obviado las variables 
destino de las ventas
29
 por motivos de simplificación estadística y metodológica 
(ver tabla 5.61). 
                                                 
29
 Ventas minoristas; ventas mayoristas; ventas consumidor individual; ventas otras empresas; 
ventas admón. pública.  
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Tabla 5.61: Factores de recursos comerciales 







Variables Cargas factoriales 
activprom ,801   
objpromoc ,828   
dependcom  ,757  
dependvent  ,780  
gastoprom   ,988 
% varianza explicada 









Barlett (Sig.) 51,87 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 4 iteraciones.  
5.3.3.3 INTERNACIONALIZACIÓN 
El constructo de internacionalización, formado por ocho variables, se reduce a 
cinco factores. El primer lugar, f14exportacion, que contempla las variables de 
grado de internacionalización y de porcentaje de exportación. Ocurre que gran parte 
de las empresas, al hablar de internacionalización lo asimilan a exportación, sin 
tener en cuenta las importaciones, lo que quizás lleva a unir ambos ítems. El 
segundo factor, f15meccontactdirecto, está formado únicamente por la variable de 
contacto directo como mecanismo de internacionalización. El tercer factor, 
f16mecpropios, se compone de los mecanismo de representación y empresa matriz 
en el extranjero. El cuarto, f17mecexternos, está integrado por los mecanismos de 
internacionalización de representación ajena y acciones colectivas. Por último, 
f18importacion, únicamente lo compone la variable de porcentaje de importación. 
Se han eliminado las variables de las áreas de procedencia de las importaciones
30
 y 
                                                 
30
 Área importación UE; área importación resto Europa;  área importación EEUU; área 
importación Asia; área importación América Latina; área importación Africa. 
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las de destino de las exportaciones
31
 por motivos de simplificación estadística y 
metodológica (ver tabla 5.62). 
Tabla 5.62: Factores de internacionalización 











Variables Cargas factoriales 
gradointernac ,890     
porcexport ,913     
mecintercontacdirec  ,862    
mecinterreprespropia   ,580   
mecintermatriz   ,878   
mecinterrepresajena    ,930  
mecinteraccicolect    ,493  
porcimport     ,910 
% varianza explicada 













Barlett (Sig.) 198,79 (0,000) 
 Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 6 iteraciones.  
5.3.3.4 CULTURA ORGANIZACIONAL INNOVADORA 
Las siete variables que miden este constructo se han reducido a tres  factores. El 
primero y más representativo, f19I+D, incorpora tres ítems: la presencia de un 
departamento de I+D, el número de empleados de I+D y el grado de cooperación 
con otras empresas del sector en innovación El segundo factor, f20patentes, incluye 
las dos variables dedicadas a patentes, es decir, el total de las que tiene la empresa, 
así como las registradas en el extranjero. El tercer factor, f21fondosI+D, recoge los 
ítems que miden los fondos disponibles para innovación, tanto los propios como los 
obtenidos de otros organismos. Se han eliminado las variables de los organismos de 
procedencia de las ayudas por motivos de simplificación estadística y metodológica.  
                                                 
31
 Área exportación UE; área exportación resto Europa;  área exportación EEUU; área 
exportación Asia; área exportación América Latina; área exportación África.  
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Tabla 5.63: Factores cultura organizacional innovadora 







Variables Cargas factoriales 
depImasD 0,688   
emplImasD 0,787   
coopImasD 0,642   
patentes  0,820  
patentesextran  0,843  
ayudasImasD   0,652 
inversionImasD   0,794 
% varianza explicada 








KMO 0,591  
Barlett (Sig.) 385,15 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 4 iteraciones. 
5.3.3.5 CALIDAD 
Las seis variables utilizadas para la medición del constructo de calidad se 
convierten en cuatro factores. El primero, f22UNE, está integrado por los tres ítems 
que indican si las empresa está acreditada en alguna norma UNE, ya sea de calidad, 
de medioambiente o de inocuidad de los alimentos. El segundo factor, 
f23trazabilidad, incluye tan solo la variable que indica si la empresa tiene 
implantado un sistema de gestión de la trazabilidad. El tercero, f24consejregul, está 
formado tan solo por la variable de pertenencia a un consejo regulador. El cuarto y 
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Tabla 5.64: Factores de calidad 









Variables  Cargas factoriales 
UNEInocuidad 0,830    
UNE mediambiental 0,797    
UNEcalidad 0,425    
trazabilidad  0,922   
consejoregul   0,972  
devolventas    0,996 
% varianza explicada 











Barlett (Sig.) 79,203 (0,000) 
 Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 6 iteraciones.  
5.3.4 SISTEMAS CONTABLES DE GESTIÓN 
Al contrario que en los recursos tangibles e intangibles, en el caso de los SCG 
se he hecho un solo análisis factorial, dado que las variables están mucho más 
correlacionadas entre sí, según se puso de manifiesto en el análisis descriptivo 
bivariable. Los veinte ítems utilizados para la medición de los SCG se reducen a 
cuatro factores, uno para cada herramienta de control analizada: f26BSC; 
f27presupuestos; f28plannegoc; y f29costes. Valores elevados en estos factores 
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Tabla 5.65: Factores de sistemas contables de gestión 









Variables Cargas factoriales 
gradosusoBSC ,867    
estuso1BSC ,866    
estuso2BSC ,875    
estuso3BSC ,901    
estuso4BSC ,878    
gradousopresup  ,732   
estuso1presup  ,834   
estuso2presup  ,820   
estuso3presup  ,846   
estuso4presup  ,809   
gradousoplanneg   ,781  
estuso1planneg   ,802  
estuso2planneg   ,821  
estuso3planneg   ,706  
estuso4planneg   ,797  
gradousocostes    ,612 
estuso1costes    ,777 
estuso2costes    ,698 
estuso3costes    ,787 
estuso4costes    ,720 
% varianza explicada 











Barlett (Sig.) 5.021,711 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 6 iteraciones. 
5.3.5 RENDIMIENTO 
Las cuatro variables consideradas dependientes o explicadas en este trabajo 
quedan resumidas en dos factores. El primero de ellos, f30retorno, incluye las 
variables de grado del cumplimiento de los objetivos propuestos en cuanto a 
beneficios y rentabilidad económica. El segundo factor, f31crecimiento, incorpora 
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los ítems de grado de cumplimiento de los objetivos marcados para facturación y 
cuota de mercado (ver tabla 5.66). 
Tabla 5.66: Factores de rendimiento 





Variables Cargas factoriales 
gradobfos ,883  
gradorentec ,891  
gradofact  ,838 
gradocuotamerc  ,774 
% varianza explicada 







Barlett (Sig.) 363,622 (0,000) 
Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  
a La rotación ha convergido en 3 iteraciones.  
5.3.6 ANÁLISIS DE FIABILIDAD DE LOS FACTORES OBTENIDOS  
Con el fin de valorar en qué medida los factores que se acaban de obtener 
aportan una medición consistente de las variables que se han resumido, se ha 
realizado un análisis de fiabilidad. 
Este procedimiento engloba un conjunto de estadísticos que permiten valorar las 
propiedades métricas de un instrumento de medida. Como ya se ha indicado en el 
capítulo anterior, en las ciencias sociales es frecuente utilizar cuestionarios, pruebas 
de rendimiento o escalas. Un instrumento de este tipo no es simplemente un 
conjunto de preguntas, sino un conjunto de preguntas que poseen una serie de 
propiedades métricas. Así pues, para que un instrumento de medida pueda utilizarse 
con confianza debe ir acompañado de una serie de propiedades demostradas que 
aseguren su capacidad para medir, entre otras, la fiabilidad. 
Por tanto, la fiabilidad es la capacidad de la escala para medir de forma 
consistente, precisa y sin error la característica que se desea medir. Aspectos 
importantes de la fiabilidad son: la capacidad de la escala para obtener, cuando se 
aplica a los mismos sujetos, la misma medición en dos situaciones diferentes (es 
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decír, la estabilidad de la medición cuando no ha existido cambio alguno) ; la 
consistencia de sus elementos para medir la misma propiedad; el grado de 
homogeneidad de sus elementos; la ausencia de error en las mediciones. Esto 
equivale a considerar que la estructura de las escalas creadas está correctamente 
diseñada (Cruz Ros, 2001) En la práctica es habitual entender la fiabilidad como el 
grado de consistencia interna de la escala y la forma más habitual de estimarla es a 
partir del cálculo del alpha (α) de Cronbach. La principal ventaja de su uso es que 
permite determinar la fiabilidad habiendo aplicado la escala únicamente sobre un 
grupo de individuos. En esta línea, el modelo de consistencia interna de Cronbach 
asume que la escala está compuesta por elementos homogéneos que miden la misma 
característica y que la consistencia interna de la escala puede evaluarse mediante la 
correlación existente entre todos sus elementos. El coeficiente alpha es una 
estimación del límite inferior de la fiabilidad poblacional y asume que una escala es 
fiable cuando la variabilidad de las puntuaciones observadas es atribuible a las 
diferencias existentes entre los sujetos. El coeficiente alfa depende del número de 
elementos de la escala y del cociente entre la covarianza promedio de los elementos 
y su varianza promedio. 
Bajo esta premisa se calcula la α de Cronbach a todos los factores compuestos 
por tres o más variables. En cuanto a su interpretación, un valor alto de este 
estadístico, que analiza la consistencia interna de la escala a través de la correlación 
media de un ítem con todos los demás de la misma, pone de manifiesto que la 
escala es fiable. Si bien es cierto que esta herramienta es la más utilizada para 
calcular la fiabilidad, cabe señalar que no existe unanimidad a la hora de determinar 
el valor a partir del cual la fiabilidad se considera adecuada o aceptable en la 
investigación (Peterson, 1994). En este trabajo se considera el valor mínimo 
aceptable de 0,70 que establece Nunnally (1978) para estudios exploratorios y 
también adoptado por numerosos autores en el campo de las ciencias sociales (Sáinz 
Ochoa, 2001; Cruz Ros, 2001; Rubio Bañón y Aragón Sánchez, 2008).  
La utilización de alpha como criterio de fiablidad tan solo tiene sentido para los 
factores compuestos por tres o más variables originales significativas, entiendo por 
tales aquellas cuya carga factorial es igual o superior a 0,30. Cuando el número de 
variables es dos, el criterio de fiabilidad utilizado es el coeficiente de correlación.  
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Los resultados, que se exponen en la tabla 5.67, tan solo muestran un valor 
relativamente bajo para el factor f19I+D, dado que su coeficiente α de Cronbach no 
llega a 0,5, por lo que la fiabilidad es pobre. Sin embargo, numerosos autores no 
eliminan el factor si no presentan valores inferiores a 0,4 (Cruz Ros, 2001). Por 
tanto, dada la importancia conceptual y metodológica de esta variable se ha 
considerado conveniente mantener la en el estudio y en los procedimientos 
estadísticos posteriores. 
Tabla 5.67: Fiabilidad de los factores 
Factor Fiabilidad Factor Fiabilidad 
f1edad 1 f17mecexternos 0,172 corr 
f2capextran 0,837 corr f18importacion 1 
f3grupo 0,137 corr f19I+D 0,418 α 
f4cualifdirect 1 f20patentes 0,742 corr 
f5tamaño 0,567 corr f21fondosI+D 0,149 corr 
f6financiacion 1 f22UNE 0,516 α 
f7formac 0,270 corr f23trazabilidad 1 
f8cualifempl 1 f24consejregul 1 
f9gastoform 1 f25devolventas 1 
f10productivemp 1 f26BSC 0,968 α 
f11promocion 0,351 corr  f27planneg 0,926 α 
f12dependencia 0,207 corr  f28presupuestos 0,952 α 
f13gastoprom 1 f29costes 0,865 α 
f14exportacion 0,686 corr  f30retorno 0,511 corr 
f15meccontacdirect 1 f31crecimiento 0,462 corr 
f16mecpropios 0,173 corr   
corr: la fiabilidad de los factores formados por dos variables mide a través de coeficiente de 
correlación. Todos son significativos al 95%. 
α: la fiabilidad de los factores formados por tres o más variables se evalúa con el alpha  de Cronbach. 
5.4 ANÁLISIS DE CONGLOMERADOS 
Una vez determinados los factores con el análisis factorial, en este apartado se  
analiza si existen desigualdades entre las empresas de la industria agroalimentaria 
española, procurando identificar, dentro de la muestra obtenida, la existencia de 
diferentes grupos que incluyan organizaciones muy similares entre sí, pero con 
comportamientos significativamente diferentes al resto de los grupos. Todo ello 
permite analizar si se trata de un sector homogéneo, en que no hay diferencias entre 
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las empresas que lo componen, tal y como propugnan las escuelas clásicas de 
pensamiento, o si bien se pueden diferenciar comportamientos empresariales 
distintos en función de determinadas variables, según propone la Teoría de los 
Recursos y Capacidades. 
El análisis clúster o de conglomerados es la denominación de un grupo de 
técnicas multivariantes cuyo principal objetivo es agrupar objetos basándose en la 
características que poseen. Esta metodología permite clasificar a los individuos en 
grupos de manera que cada uno de ellos reúna a los más parecidos entre sí, 
minimizando la varianza de valores de las variables que los caracterizan, y que 
distintos clústeres agrupen a individuos muy diferentes, maximizando la varianza. 
Por tanto, el objetivo se centra en obtener grupos de forma que los individuos 
pertenecientes a un mismo conglomerado sean muy similares e ntre sí, mientras que 
muy diferentes con el resto. En definitiva, deben mostrar un alto grado de 
homogeneidad interna y heterogeneidad externa.  
Aunque las técnicas de análisis de conglomerados son numerosas, en este 
trabajo se va a trabajar con el método de clasificación de los algoritmos jerárquicos 
para medir semejanzas y distancias entre las empresas agroindustriales españolas. 
Entre los distintos métodos de conglomeración, se utiliza el de Ward, ampliamente 
empleado en este campo y que establece como criterio de asociación la 
minimización de la pérdida de información, que es valorada por la suma de los 
cuadrados de las desviaciones de cada individuo del grupo con respecto al centroide 
de ese grupo. Los grupos formados son los que resultan con el menor incremento en 
la suma total de las distancias al cuadrado. Finalmente, el análisis del dendograma 
permite identificar los grupos existentes, así como clasificar a las empresas en cada 
uno de ellos. 
En la ilustración 5.2 se muestra el dendograma obtenido utilizando los factores 
extraídos en el análisis factorial como variables discriminatorias. El resultado final 
conduce al establecimiento de tres grupos, cuyas características se analizan a 
continuación. Con el fin de facilitar la interpretación de los datos de cada uno de 
los conglomerados, en la tabla 5.68 se muestran la media y desviación típica de las 
variables de cada uno de los constructos analizados, así como los valores del total 
de la muestra. 
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Ilustración 5.2: Dendograma 
 
Como se acaba de exponer, la muestra se divide en tres grupos. El primero de 
ellos, Grupo 1, está marcado en el dendograma con el color gris y lo conforman 59 
empresas. El segundo, Grupo 2, se  ha resaltado en rojo y lo forman 153 
organizaciones. Por último, el Grupo 3, está subrayado en verde y está integrado 
por 19 entidades. 
Tabla 5.68: Caracterización de los grupos de empresas 
  Grupo 1 (N=59) Grupo 2 (N=153) Grupo 3 (N=19) Muestra (N=231) 
Media Desv. típ. Media Desv. típ. Media Desv. típ. Media Desv. típ. 
  Antigüedad 
        
edad 
a 
56,73 16,27 20,67 8,60 109,58 2,97 37,19 28,79 
  Estructura propiedad 
       
capextran (%)*  3,38 18,30 5,23 22,30 0,00 0,00 4,33 20,40 
porccapextran (%) 2,20 13,53 3,92 17,22 0,26 1,15 3,18 15,609 
grupo* 16,94 37,80 16,34 37,10 26,32 45,20 17,32 37,92 
grupofam* 76,27 42,90 72,55 44,80 84,21 37,50 74,46 43,70 
  Tamaño 
        
fact (miles €) b 18.335,73 41.182,05 6.731,45 12.457,32 41.556,45 130.730,64 12.559,71 44.366,25 
numempl 
b 
103,73 391,04 48,68 151,65 105,05 236,72 67,38 242,55 
  Estructura financiera 
       
finanajen (%) 32,36 27,95 35,86 31,09 34,42 28,17 34,85 30,00 
  Capital humano 
        
carrerprof (%)* 10,17 30,50 12,41 33,10 15,79 37,50 12,12 32,71 
planform (%)* 59,32 49,50 63,40 48,30 47,37 51,30 61,04 48,87 
gastoformac (%) 6,12 14,84 7,91 15,93 2,42 2,41 7,00 15,04 
productivemp 267.559,06 418.790,70 200.706,24 247.104,61 272.155,03 429.782,91 223.657,94 316.347,56 
cualifempl (%) 
c 
49,49 39,41 41,14 40,86 62,74 43,63 45,05 41,05 
  Recursos comerciales 
       
activprom (%)* 83,05 37,80 71,89 45,10 84,21 37,50 75,76 42,95 
objpromc (%)* 32,20 47,10 30,72 46,30 21,05 41,90 30,30 46,06 
gastopromoc 15,69 29,94 16,30 29,58 11,26 22,08 15,73 29,06 
dependcompr (%) 46,54 23,56 51,29 25,33 46,42 30,88 49,68 25,37 
dependvent (%) 
b 
41,31 24,53 43,16 27,02 27,11 21,20 41,37 26,23 
  Internacionalización 
       
gradointernac 2,46 1,16 2,41 1,27 2,47 1,39 2,42 1,25 
porcexport (%) 15,17 18,23 16,59 25,65 19,42 22,31 16,46 23,64 
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  Grupo 1 (N=59) Grupo 2 (N=153) Grupo 3 (N=19) Muestra (N=231) 
Media Desv. típ. Media Desv. típ. Media Desv. típ. Media Desv. típ. 
porcimport (%) 19,41 29,405 12,59 22,37 12,21 21,95 14,30 24,40 
  Cultura organizacional innovadora 
      
patentes 5,71 26,42 2,76 18,08 0,16 0,375 3,30 19,87 
patentesextran 3,68 26,02 0,99 8,28 0,05 0,23 1,60 14,75 
depImasD (%)* 29,81 45,70 26,14 44,10 21,05 41,90 26,41 44,18 
empImasD 1,86 3,06 1,73 3,11 1,16 1,50 1,72 2,99 
coopImasD 
b 
2,34 1,12 1,90 1,03 2,21 0,98 2,03 1,07 
ayudasImasD 67.509,66 275.006,44 31.345,75 101.030,65 11.052,79 24.696,92 38.913,30 161.792,74 
inversionImasD 152.926,61 655.092,26 268.438,46 2.430.804,80 144.210,63 446.259,93 228.717,56 2.007.952,17 
  Calidad 
        
UNEInocuidad (%)* 13,56 34,5 8,50 28,00 15,79 37,50 10,39 30,58 
UNEmediambient(%)* 20,34 40,6 11,76 32,3 5,26 22,90 13,42 34,16 
UNEcalidad(%)* 
b 57,63 49,8 36,60 48,30 42,10 50,7 42,42 49,53 
trazabilidad (%)* 93,22 25,4 93,46 24,80 94,73 22,90 93,51 24,69 
consejoregul (%)* 44,07 50,1 37,25 48,50 47,37 51,30 39,83 49,06 
devolventas (%) 1,94 2,24 2,31 3,13 3,86 10,14 2,34 4,01 
  SCG 
        
gradousocostes 3,20 1,53 2,99 1,51 3,26 1,45 3,07 1,51 
gradousoBSC 1,68 1,18 1,78 1,33 1,79 1,58 1,75 1,31 
gradousopresup 
c 
3,07 1,50 2,56 1,55 2,89 1,76 2,71 1,56 
gradousoplannegoc 2,41 1,37 2,39 1,41 2,79 1,51 2,42 1,41 
  Rendimiento 
        
gradofactur 3,47 0,99 3,48 0,88 3,79 0,63 3,50 ,89 
gradobfos 3,12 1,13 3,07 1,03 3,26 0,99 3,10 1,05 
gradocuotam 3,24 0,97 3,14 0,88 3,42 1,02 3,19 ,92 
gradorentec 3,20 1,01 3,15 0,98 3,37 0,89 3,18 ,98 
*La variable es dicotómica, por lo que se muestra el porcentaje de empresas dentro del grupo que han contestado sí en ese ítem. 
Diferencias entre los grupos estadísticamente significativas del: a≥99%; b≥95%; y c≥90%. 
El Grupo 1 con 59 empresas, también puede denominarse de rendimiento 
intermedio, dado que las variables que así lo miden son similares a la media del 
total de la muestra. En cuanto a los ítems de identidad corporativa, este primer 
grupo se caracteriza fundamentalmente por tener una mayor participación de capital 
extranjero que la media de toda la muestra. Además, se observa que son 
significativamente más antiguas que el total de la muestra. En referencia a las 
variables de recursos tangibles, tienen un tamaño sensiblemente superior a la media 
de las empresas de la muestra, así como un porcentaje de financiación ajena similar. 
Por otro lado, en cuanto a los constructos de recursos intangibles, se observan 
valores en todos los ítems similares a la media de la muestra y, en su gran mayoría, 
situados entre los que muestran los grupos 2 y 3. Sin embargo, destaca la mayor 
presencia de patentes en este grupo, mucho mayor que en los  otros dos 
conglomerados. De forma similar a lo que sucede en los recursos intangibles, l os 
SCG son utilizados por este grupo de empresas de forma similar al total de la 
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muestra, aunque el grado de uso de los presupuestos y de la contabilidad de costes 
sea quizás un poco más elevado. 
El Grupo 2, que se puede denominar de rendimiento inferior y que cuenta con 
153 empresas, muestra valores más bajos que la media en cuanto al cumplimiento 
de todos los objetivos de rendimiento propuestos. Estas empresas se caracterizan 
por ser significativamente más jóvenes que la media de la muestra. En cuanto a las 
variables de identidad corporativa destaca la mayor presencia de empresas con 
capital extranjero. Por su parte, en los recursos tangibles destacan dos puntos. El 
primero hace referencia al menor tamaño de estas empresas, tanto si es medido por 
volumen de facturación como por número de empleados. En segundo lugar, estas 
empresas utilizan la financiación ajena en mayor medida que el total de la muestra. 
Con referencia a las variables que componen los recursos intangibles, cabe señalar 
varias cuestiones. La primera es la menor cualificación técnica de sus empleados. 
La segunda cuestión es la menor productividad de los empleados, tanto con respecto 
al total de la media como a los otros dos grupos. También se observan valores 
inferiores en el grado de internacionalización de la empresa, así como en el 
porcentaje de importaciones que realizan. Por otro lado, y quizás lo más destacable 
entre los recursos intangibles, es que mantienen valores similares o incluso 
superiores en aquellos ítems que miden la cultura innovadora, sin embargo , no son 
capaces de materializarlo en rendimientos superiores. Además, se observa un menor 
uso de los SCG que la media de la muestra. 
El Grupo 3, compuesto por 19 empresas, puede considerarse como de 
rendimiento superior e incluye a aquellas organizaciones que cumplen todos sus 
objetivos, tanto de facturación, como de beneficios, rentabilidad económica o cuota 
de mercado, en mayor medida que la media de la muestra. Con referencia a las 
variables de identidad corporativa, estas empresas se caracterizan por ser mucho 
más antiguas que la media (109,58 frente a 37,19 años). Además, destaca 
especialmente la nula presencia de capital extranjero, así como un mayor porcentaje 
de empresas controladas por grupos familiares. Por otro lado, los ítems utilizados 
para la medición de los recursos tangibles muestran que este conglomerado tiene un 
tamaño significativamente mayor que la media, tanto por número de empleados 
como por facturación. Con referencia al porcentaje de recursos ajenos, muestran un 
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endeudamiento similar a la media. En cuanto a los recursos intangibles, el primer 
constructo a analizar es el de capital humano. Si bien poseen un mayor porcentaje 
de personal cualificado y tienen establecida con mayor frecuencia una carrera 
profesional que la media y que los otros dos grupos, se observan valores más bajos 
en cuanto al desarrollo de planes de formación, así como en el gasto de formación. 
Además, llama la atención una productividad de los empleados notablemente más 
elevada que la de los otros dos grupos. El segundo constructo es del de recursos 
comerciales en el que destaca el hecho de que realizan actividades promocionales 
en mayor medida que la media, sin embargo su gasto en promoción es menor, lo que 
puede indicar un mejor aprovechamiento de los recursos disponibles. También 
tienen un menor porcentaje de dependencia, tanto de compras como de ventas. El 
tercer constructo a analizar es el de internacionali zación en el que se pone de 
manifiesto una clara tendencia de este grupo de empresas a acudir a mercados 
extranjeros, ya que consideran que están más internacionalizadas que su 
competencia y, además, tienen un mayor porcentaje de exportaciones sobre la 
facturación que la media de la muestra. Sin embargo, el porcentaje de 
importaciones es sensiblemente más pequeño. El cuarto constructo de los recursos 
intangibles a analizar es el de la cultura organizacional innovadora. Destaca que en 
un constructo que muchos autores entienden como clave en la obtención de ventajas 
competitivas, las empresas de alto rendimiento muestren valores más reducidos que 
la media de la muestra, excepto el grado de cooperación con otras entidades en 
actividades de I+D. Por último, en cuanto a las variables de calidad, se acreditan en 
mayor media en las UNE de inocuidad de los alimentos y de forma similar a la 
media de la muestra en la UNE de calidad. Además, un mayor porcentaje de estas 
empresas de alto rendimiento están inscritas en un  consejo regulador. En referencia 
a los SCG llama la atención el mayor grado de uso en todas las herramientas de 
gestión propuestas. 
5.5 ANÁLISIS DISCRIMINANTE  
Una vez presentado el análisis de conglomerados conviene plantear en qué 
medida el agrupamiento hecho, es decir, los tres grupos expuestos, asigna 
correctamente a las 231 empresas recogidas en la muestra. Por tanto, mediante el 
análisis discriminante, se procede a la validación de la solución obtenida con el 
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análisis clúster. Esta herramienta estadística, dada una variable dependiente 
cualitativa y un conjunto de variables independientes cuantitativas, es un método de 
carácter causal consistente en obtener funciones discriminantes que permitan 
clasificar a los individuos de una muestra en los distintos grupos establecidos por 
los valores de la variable dependiente.  
En este trabajo se ha utilizado como dependiente la clasificación en cada uno de 
los tres grupos hecha por el análisis clúster, mientras que como variables 
clasificadoras se toman los factores obtenidos del análisis factorial y que ya fueron 
utilizadas en el estudio previo de conglomerados.  
Con el fin de determinar si la función discriminante es verdaderamente 
significativa, es decir, si puede discriminar entre conglomerados, se ha realizado l a 
prueba de igualdad de medias de los grupos Lambda de Wilks
32
.  
Para proceder a la clasificación en los tres grupos propuestos son necesarias dos 
funciones discriminantes. Los valores mostrados en la tabla 5.69 muestran que 
ambas son significativas, al indicar el test de Chi-cuadrado un nivel de significación 
al 95%. La primera función tiene un buen poder de discriminación, con un 
estadístico Lambda de Wilks cercano a cero, no ocurriendo lo mismo con la 
segunda. 
 
Tabla 5.69: Resumen de las funciones canónicas discriminantes. Lambda de Wilks 
Contraste de las funciones Lambda de Wilks Chi-cuadrado gl Sig. 
1 a la 2 ,126 470,048 6 ,000 
2 ,970 6,898 2 ,032 
Por otro lado, en la tabla 5.70 se puede observar que la primera función explica 
un 99,5% de la discriminación entre grupos, mientras que la segunda tan solo un 
                                                 
32
 Lambda de Wilks es un estadístico que expresa la significación estadística del poder de 
discriminación del modelo. Su valor se mueve entre 0 y 1. Cuanto más cercano a cero, mejor será 
su poder de discriminación. 
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0,5%. El valor de la correlación canónica de la primera función es 0,933, por lo que 
explica el 93,3% de las diferencias existentes entre los grupos, mientras que la 
segunda explica únicamente el 17,3%. 
Tabla 5.70: Resumen de las funciones canónicas discriminantes. Autovalores  
Función Autovalor % de varianza % acumulado Correlación canónica 
1 0,693
a
 99,5 99,5 ,933 
2 0,031 0,5 100,0 ,173 
a. Se han empleado las 2 primeras funciones discriminantes canónicas en el análisis. 
La función discriminante es óptima cuando es capaz de proporcionar una regla 
de clasificación que minimice los errores. En este trabajo el porcentaje de casos 
correctamente clasificados es del 97,8%, según se puede observar en la tabla 5.71. 
Tan solo cinco de las 231 empresas agroindustriales aparecen asignadas a un 
conglomerado diferente al propuesto en el análisis clúster. Este resultado, junto con 
los ya comentados, permite validar la agrupación propuesta.  
Tabla 5.71: Resultado de la clasificación 
 Grupo de pertenencia pronosticado 
Total casos 
Grupo de pertenencia actual Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 
Grupo 1 55 (93,2%) 1 (1,7%) 3 (5,1%) 55 
Grupo 2 1 (0,7%) 152 (99,3%) 0 (0%) 153 
Grupo 3 0 (0%) 0 (0%) 19 (100%) 59 
a. Clasificados correctamente el 97,8% de los casos agrupados originales. 
Por último, se muestran en la tabla 5.72 los centroides de cada grupo respecto a 
la función discriminante con el fin de analizar el comportamiento de cada uno de 
ellos, principalmente sobre la primera, que es la que mejor discrimina. El grupo de 
rendimiento inferior o Grupo 2 muestra valores bajos de la función discriminante 
frente a los altos valores presentados por el grupo de rendimiento superior, o Grupo 
3. El Grupo 1 o también denominado intermedio se posiciona entre los dos 
anteriores. Los resultados confirman los rangos establecidos en a nálisis clúster. 
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Tabla 5.72: Funciones en los centroides de los grupos 
 Función 
Grupo de pertenencia 1 2 
Grupo 1 1,805 0,272 
Grupo 2 -,157 -0,064 
Grupo 3 7,086 -0,329 
Funciones discriminantes canónicas no tipificadas evaluadas en las 
medias de los grupos 
5.6 ANÁLISIS DE REGRESIÓN LINEAL MÚLTIPLE 
En este apartado, una vez realizados los diferentes estudios descriptivos ya 
expuestos, se trata de identificar las relaciones causa -efecto que puedan 
manifestarse entre las variables dependientes e independientes contempladas.  
Dado que el principal objetivo del trabajo es conocer si los SCG mediatizan la 
relación entre los diferentes constructos de los recursos intangibles, se realiza un 
análisis de regresión lineal múltiple el cual permite, dada una variable dependiente 
a explicar y un conjunto de variables independientes cuantitativas, obtener una 
función lineal con la cual explicar o predecir el valor de la variable dependiente.  
Para examinar las propiedades del modelo de regresión es necesario tomar 
varias asunciones, en concreto: linealidad; independencia de la variable aleatoria 
residuos (se analiza utilizando el estadístico Durbin-Watson); homocedasticidad o 
igualdad de varianza de los residuos, lo que implica que la variación de los residuos 
sea uniforme en todo el rango de valores; normalidad de los residuos tipificados; y, 
por último, la inexistencia de colinealidad. 
El estadístico Durbin-Watson, por tanto, informa de lo apropiado del modelo 
ajustado al analizar el comportamiento de los residuos de la regresión con la 
expectativa de que presenten unas características similares. Si su valor es próximo a 
dos, los residuos no están correlacionados pero, por el contrario, si se aproxima a 
cero o cuatro, se interpreta como la existencia de una autocorrelación positiva o 
negativa respectivamente y, por tanto, no sería correcta la aplicación del modelo.  
Porf otro lado, la utilización de los factores obtenidos en el análisis factorial, lo que 
garantiza que están tipificados, garantiza el cumplimiento de los requisitos de 
aplicación impuestos por esta metodología. 
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En cuanto a la bondad del ajuste, se mide mediante el coeficiente de 
determinación (R
2
). Se interpreta como la parte de variabilidad de la variable 
dependiente que se explica por las independientes y se utiliza como una medida 
global de ajuste del modelo, pudiendo tomar valores entre cero y uno, si bien en la 
práctica suele utilizarse el coeficiente de determinación ajustado ya que no tiende a 
sobreestimar el verdadero coeficiente de la población y porque no aumenta cuando 
se incrementa el número de variables incluidas. 
Para este trabajo se consideran como variables independientes los dos factores  
que explican un mayor porcentaje en cada uno de los constructos de los recursos 
intangibles, mismo criterio que el utilizado en el análisis discriminante. S e incluye 
también el factor relativo a tamaño dado el alto número de relaciones observadas 
con las variables de rendimiento, así como por su capacidad discriminante 
demostrada en el análisis factorial. Como variable dependiente se utiliza la media 
de los factores de cumplimiento de los objetivos propuestos por la organización en 
referencia a facturación, beneficios, cuota de mercado y rentabilidad económica, es 
decir, f30retorno y f31crecimiento. Esta variable explicativa también cumple las 
condiciones de normalidad, dado que así se desprende del test de Kolmogorov-
Smirnof (p < 0,000).  
Además se incorporan como variables explicativas los ítems resultantes de 
multiplicar el uso de todos los SCG
33
 con cada uno de los factores de recursos 
intangibles. Éstas permiten valorar si el efecto de la utilización conjunta de los SCG 
y los recursos de los que dispone la empresa son capaces de explicar la pertenencia 
a un grupo de alto rendimiento (Bisbe y Otley, 2004; Dunk, 2011). 
La metodología aplicada en este caso es la de pasos sucesivos, consistente en la 
determinanción de las variables explicativas que forman parte de la ecuación de 
regresión lineal a partir de su sucesiva selección, introduciendo o suprimiendo una 
variable en casa paso, en función del grado de correlación parcial de la variable 
independiente con la dependiente, y siempre que cumpla la condición de entrada 
                                                 
33
 Esta variable es resultado de la media de los cuatro factores obtenidos en el análisis factorial 
para los SCG: f33BSC, f34planneg, f35presupuestos y f36costes.  
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establecida. En cada paso se ha fijado como criterio para la entrada de una nueva 
variable que el nivel de significación de la F de Fisher supere el 95%, y como 
criterio de salida que sea inferior al 90% (valores por defecto del programa SPSS). 
El proceso se repite hasta que ninguna de las variables de fuera de la ecuación 
cumpla el criterio de entrada y ninguna de las variables incluidas cumpla el criterio 
de salida. 
En este estudio se realizan dos regresiones. En la primera (modelo 1) se 
incorporan los factores representativos de cada uno de los const ructos de recursos 
intangibles, es decir: 
Modelo 1 
                                                         
                                                 
                        
dónde: 
Y=rendimiento organizacional; X1=f5tamaño; X2=f7formac; X3=f8cualifempl; 
X4=f9gastoform; X5=f10productivemp; X6=f11promocion; X7=f12dependencia; X8=f13gastoprom; 
X9=f14exportacion; X10=f15meccontacdirect ; X11=f16mecpropios; X12=f17mecexternos; 
X13=f18importacion; X14=f19I+D; X15=f20patentes; X16=f21fondosI+D; X17=f22UNE; 
X18=f23trazabilidad; X19=f24consejregul; y X20=f25devolventas. 
En la segunda de ellas (modelo 2), además de las variables introducidas en la 
primera, se añaden los ítems multiplicadores con el fin de observar si la utilización 
conjunta de los SCG y los diferentes recursos de la empresa tienen efecto en el 
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Modelo 2 
                                                         
                                                 
                                                
                                                      
                                                  
                                                  
             
dónde: 
Y=rendimiento organizacional; X1=f5tamaño; X2=f7formac; X3=f8cualifempl; 
X4=f9gastoform; X5=f10productivemp; X6=f11promocion; X7=f12dependencia; X8=f13gastoprom; 
X9=f14exportacion; X10=f15meccontacdirect ; X11=f16mecpropios; X12=f17mecexternos; 
X13=f18importacion; X14=f19I+D; X15=f20patentes; X16=f21fondosI+D; X17=f22UNE; 
X18=f23trazabilidad; X19=f24consejregul; X20=f25devolventas; y X22=SCG. 
Los resultados del modelo 1 se presentan en la tabla 5.73 e indican el tamaño 
(f5) y el acceso a mercados internacionales con contacto directo ( f15), es decir, sin 
ningún tipo de intermediario, aparecen como variables explicativas del grado de 
cumplimiento de los objetivos de rendimiento establecidos por la empresa. Ambos 
factores tienen coeficientes positivos, lo que indica que a más tamaño y mayor uso 
de este mecanismo de exportación, el rendimiento empresarial aumenta.  













 ajustado 0,161 
Durbin-Watson 1,802 
ANOVA F=2,578; p<0.01 
*Estadísticamente significativas con un nivel de  significación del 95% 
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En el modelo 2, según se puede observar en la tabla 5.74, se incorporan los 
factores multiplicativos resultado de la interacción entre el uso de los SCG y el 
resto de los factores considerados. Además de la mejora de la capacidad explicativa 




 ajustado, destaca la aparición de dos 
factores significativos capaces de explicar el rendimiento. Además del tamaño ( f5) 
y el contacto directo como mecanismo de acceso a mercados internacionales ( f15), 
hay que señalar que la utilización conjunta de los SCG junto con el establecimiento 
de actividades promocionales y el desarrollo de la innovación pasa a explicar parte 
del rendimiento empresarial. 
Los coeficientes de la regresión indican que, tanto el  uso conjunto de las 
herramientas de gestión con los recursos comerciales (f11promocion*SCG) así 
como con el compromiso con la innovación (f19I+D*SCG) son las variables que 
más influyen en el rendimiento, al presentar los dos coeficientes más elevados 
(0,265 y 0,224, respectivamente). Estos resultados confirman las hipótesis 
propuestas en el capítulo 3 que, si bien los SCG no influyen directamente en los 
resultados empresariales, sí son capaces de hacerlo indirectamente a través del uso 
conjunto con otros constructos de carácter intangible, en este caso con los recursos 
comerciales y la cultura organizacional innovadora.  















 ajustado 0,180 
Durbin-Watson 1,866 
ANOVA F=2,073; p<0.01 
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6.1 INTRODUÇÃO 
O objectivo deste este trabalho é o de avaliar quais os factores que apresentam 
maior capacidade para explicar a rentabilidade das empresas agro -industriais 
espanholas, ainda que com particular incidência na utilização dos SCG.  
Ao longo dos anos foram sendo desenvolvidas e apresentadas diferentes 
correntes com o objectivo de explicar as diferenças registadas nos níveis de 
rentabilidade apresentados pelas empresas. Enquanto as correntes mais clássicas 
justificam essas diferenças com as divergências dos factores macroeconómicos as 
mais contemporâneas colocam a tónica nos factores de natureza empresarial.  
O marco conceptual em que se faz assentar o nosso trabalho, e que parte da 
Teoria dos Recursos e Capacidades, enquadra-se nas correntes mais 
contemporâneas, ao procurar justificar que as diferenças nos resultados produzidos 
se ficam a dever a factores internos à empresa. Para o efeito, a investigação 
realizada parte de uma mesma envolvente para toda a população estudada, o que 
não só nos permite analisar quais as variáveis estritamente empresariais e com 
relevância para explicar os resultados registados no sector agro -industrial como 
assegurar que se eliminam os efeitos provocados por todas as varáveis externas à 
empresa. 
Em linha com estas conclusões estão os dois grandes blocos que a seguir se 
apresentam: o sector agro-industrial espanhol e os resultados, respectivamente.  
6.2 CONCLUSÕES RELATIVAS AO SECTOR AGRO-INDUSTRIAL ESPANHOL 
As empresas da indústria agro-alimentar, não obstante tratar-se de um sector 
que transforma uma grande variedade de produtos distintos (por exemplo leite, 
conservas ou vinho) e com sistemas de produção muito diferenciados, partilham 
uma série de características comuns que as identificam.  
A primeira dessas características, e porventura a mais relevante, é o elevado 
nível de dependência do sector primário . A oferta de matérias-primas é muito 
rígida e pouco adaptada à procura, o que em grande medida surge justificado pela 
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sua enorme dependência do meio natural que, por sua vez, envolve um ele vado 
grau de incerteza. 
A segunda característica definidora do sector é a elevada quantidade de 
normas sanitárias que, sem dúvida, afectam o processo de comercialização. De 
referir que os produtos agro-alimentares estão obrigados a cumprir um conjunto de 
exigências de natureza legal e que podem ser apresentadas a partir das seguintes 
três dimensões: exigências de índole sanitária, de carácter ambiental e de 
qualidade.  
A terceira característica definidora é a tendência descendente da 
rentabilidade, tanto financeira como económica, para o período de 2002-2009. A 
esta tendência vem juntar-se uma diminuição constante no número de empresas . 
A quarta característica do sector é o reduzido tamanho das suas empresas, já 
que cerca de 80% conta com menos de dez trabalhadores e mais de metade não 
dispõe de nenhum assalariado. Apenas uma pequena minoria, 3,70% das empresas, 
tem mais de 50 trabalhadores. 
A quinta característica faz referência ao elevado nível de dependência na 
comercialização. Tal facto fica a dever-se, em grande medida, a um reduzido 
grupo de empresas de distribuição, muitas delas estrangeiras e com suficiente 
poder de negociação para imporem condições de pagamento, de preços, de 
produção ou participação em campanhas promocionais.  
Em sexto e último lugar, este sector caracteriza-se por mudanças nos hábitos 
de consumo de produtos alimentares. Esta dinâmica fica a dever-se, por um 
lado, às práticas da hotelaria e restauração e à sua influência em ambientes 
domésticos e, por outro, a alterações na procura alimentar como consequência da 
crescente preocupação com uma alimentação mais saudável ou factores 
sociológicos ou demográficos, como a entrada da mulher no mercado de trabalho, 
a diminuição do número de elementos do agregado familiar ou o aumento dos 
índices de envelhecimento, que não só abrem novas oportunidades de negocio 
como condicionam o consumo de muitos tipos de alimentos.  
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6.3 CONCLUSÕES RELATIVAS AOS RESULTADOS DO ESTUDO EMPÍRICO 
Assumindo que as condicionantes macroeconómicas e do sector não s ão 
suficientemente capazes de explicar as diferenças de rentabilidade alcançadas 
pelas empresas agro-industriais espanholas, foram analisados factores com um 
carácter especificamente empresarial, como possíveis razões explicativas para as 
diferenças registadas nos resultados obtidos. 
A diversidade de tipologias de empresas que compreendem o sector agro -
industrial não permite estabelecer um perfil da empresa agro -alimentar espanhola, 
o que reforça a hipótese de heterogeneidade na dotação de recursos das 
organizações, condição necessária para a aplicação da Teoria dos Recursos e 
Capacidades, com base na qual se abordam os factores empresariais como 
justificação para as diferentes taxas de rentabilidade obtidas.  
Na continuação passamos a expor os resultados obtidos com base nos 
procedimentos estatísticos realizados, a saber: análise bivariada, conglomerados e 
regressão linear múltipla. 
Em primeiro lugar, os resultados obtidos com a análise descritiva bivariada  
permitem-nos observar distintas relações entre os factores empresariais 
contemplados, dando-nos conta de associações estatisticamente significativas e de 
sinal diferente para um número representativo delas. Entre estas relações 
destacamos as que a seguir se apresentam. 
Da análise da estrutura da propriedade constata-se que as empresas 
pertencentes a um grupo empresarial apresentam, nos seus órgãos directivos, uma 
percentagem mais elevada de elementos com formação superior. Para além disso, 
caracterizam-se por gerarem um maior volume de facturação e possuírem um mais 
elevado número de empregados. Observa-se, também, que o índice de 
produtividade por empregado é maior que no resto das empresas. Estas entidades, 
integradas em grupos empresariais, apresentam um nível de internacionalização 
maior assim como um grau de utilização dos SCG também mais elevado. Cabe, 
ainda, destacar a relação positiva com a consecução dos objectivos propostos no 
plano da rentabilidade económica. As empresas agro-industriais com presença de 
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capital estrangeiro estão associadas a empresas-mãe apresentando, por isso, 
valores significativamente mais elevados de dependência de compras assim como 
percentagens de importação igualmente elevadas. São empresas caracterizadas por 
realizarem fortes investimentos em I+D, disponibilidade de um depar tamento 
próprio de investigação e um número significativo de empregados a ele afectos. 
Tudo isto irá desembocar na obtenção de patentes, com registo tanto nacional 
como internacional, ou seja, caracterizam-se por deterem uma cultura 
organizacional inovadora máis consolidada. 
Relativamente ao tamanho das empresas, verifica-se que as organizações 
maiores apresentam um nível de produtividade dos seus empregados mais elevado, 
maior grau de internacionalização, assim como uma maior presença em mercados 
internacionais de mais difícil acesso, como o asiático ou o africano. Também se 
observa uma relação positiva com a aposta numa cultura organizacional inovadora, 
na medida em que dispõem, em maior medida, de departamentos de inovação 
próprios, mais empregados nesta área, elevados níveis de investimento, assim 
como um maior grau de obtenção de ajudas neste âmbito. Por outro lado, merece 
ainda destaque o facto de as empresas de maior envergadura serem mais sensíveis 
à certificação dos seus processos porque conscientes que daí resultarão maiores 
níveis de qualidade. Observa-se, a este nível, mais organizações com certificações 
ISO 9000, 14000 e 22000. Cabe também aqui destacar que as empresas com maior 
número de empregados utilizam com mais frequência os SCG e o seu uso é 
claramente interactivo, com visão de longo prazo, ou seja, com implicações na 
estratégia empresarial. Por último, refira-se a relação positiva que se observa entre 
este factor e a rentabilidade, destacando que as entidades de maior dimensão 
conseguem cumprir em maior medida os objectivos de rentabilidade estabelecidos.  
Destaca-se a reduzida influência da estrutura financeira relativamente aos 
demais factores considerados no trabalho. Todavia, é possível extrair algumas 
conclusões de interesse, como por exemplo, que as empresas que operam com 
mercados americanos e asiáticos apresentam maiores níveis de endividamento, 
quando comparadas com as demais. 
Relativamente às variáveis que avaliam o capital humano, a primeira a 
considerar é a qualificação técnica dos empregados, na medida em que surge 
CAPÍTULO 6: CONCLUSIONES 
219 
relacionada com uma maior actividade promocional por parte da empresa, ainda 
que não, necessariamente, com um maior investimento em publicidade. Todavia, 
dispor de empregados mais preparados apresenta uma relação positiva com o 
acesso a mercados internacionais, com valores percentuais que se apresentam 
acima da média, seja no que respeita às importações seja em relação às 
exportações, assim como um maior intercâmbio comercial com áreas de acesso 
mais dificultado, como é o caso dos E.U.A., a Ásia ou a Oceânia. Acresce, ainda, 
referir que a presença de empregados com uma qualificação técnica mais elevada 
está directamente correlacionada com uma adequada implementação dos processos 
de certificação de qualidade e com um maior nível de utilização dos SCG. 
No que respeita aos recursos comerciais, as empresas com maior grau de 
dependência de compras são as que se encontram adstritas a um conselho 
regulador, porque muito condicionadas pelo normativo que regula estes 
organismos e que lhes limita, em grande medida, os fornecedores a que podem 
recorrer. Na mesma linha, as empresas com maior dependência de vendas 
apresentam uma percentagem de devoluções superior à média, seguramente pelos 
seus próprios requisitos e pelo maior poder de negociação que os clientes têm 
sobre elas. Para além disso é, ainda, de assinalar que estas organizações utilizam 
em maior medida os orçamentos como uma ferramenta de carácter diagnóstico, ou 
seja, baseada na produção de informação para o cumprimento estrit o de objectivos 
a curto prazo. Finalmente, destaca-se, também, o facto de as organizações mais 
centradas no consumidor individual ou nas famílias não recorrerem a mercados 
internacionais e geralmente não verem cumpridos os seus objectivos em termos de 
resultados. Pelo contrário, as empresas com maior percentagem de vendas a 
grossistas apresentam níveis mais elevados de importações.  
Por outro lado, e no que respeita à internacionalização, cabe destacar que as 
empresas mais internacionalizadas apresentam um maior compromisso com a 
inovação, na medida que dispõem de departamentos de I+D próprios ou de 
empregados em maior número, relativamente à média da amostra. Observa -se, 
também, uma relação positiva com a qualidade e a certificação das normas ISO, 
como consequência das maiores exigências, tanto de fornecedores como clientes, 
em mercados estrangeiros. Do mesmo modo, foi -nos possível verificar que as 
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empresas com maior presença em mercados internacionais atingem, em maior 
grau, os seus objectivos de rentabilidade. Por outro lado, a percentagem de 
exportações está claramente dependente dos recursos tangíveis, de entre os que 
cabe destacar o tamanho e o maior nível de capitais alheios que os financiam, 
como consequência do facto destas empresas recorrerem a mercados 
internacionais. Contudo, não podemos deixar de referir que as empresas que 
recorrem a mercados internacionais, através da participação em acções colectivas 
para a exportação, obtêm um menor índice de devoluções de vendas como 
consequência das exigências impostas pelas entidades organizadoras destas 
acções. 
No que respeita às conclusões que foi possível retirar acerca da cultura 
organizacional inovadora, permitimo-nos destacar que a presença de um 
departamento de I+D nas empresas agro-industriais está forte e positivamente 
relacionada com o fomento da internacionalização, a formação do capital humano 
ou a aposta na qualidade, ou seja, com os recursos intangíveis da empresa. 
Confirmámos, também, a existência de relação com uma maior utilização dos 
SCG. Parece claro que as empresas agro-industriais, da amostra, que apresentam 
um carácter mais inovador utilizam, em maior medida, estas ferramentas de 
gestão, quando comparadas com a concorrência, e que o fazem com uma visão de 
longo prazo, isto é, de forma interactiva e com preocupações de fortalecer a 
coordenação entre os diferentes departamentos.  
Relativamente à qualidade, mais especificamente no que respeita à 
implementação de um sistema de rastreio, constata -se que, pelo seu carácter 
obrigatório, esta é uma variável pouco influente sobre as demais, o que faz com 
que não se constitua num recurso diferenciador. Se bem que é certo que as 
empresas que utilizam algumas ferramentas dos SCG de forma interactiva têm, em 
maior medida, implementado um sistema de rastreio como uma fonte mais de 
informação. 
Existe, na actualidade, consenso sobre a importância que a informação obtida a 
partir dos SCG têm para os órgão de gestão das empresas, e mais ainda se a 
empresa se enquadra no sector agro-industrial espanhol, para quem a 
disponibilidade de informação fiável tornará possível a interpretação da 
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envolvente e, consequentemente, uma maior capacidade de adequação das decisões 
que venham a ser tomadas. Ainda que, em grande medida, já tenham sido referidas 
a relação entre o nível de utilização dos SCG e os demais recursos analisados 
convém assinalar que as empresas que dispõem de capital humano mais 
qualificado utilizam estas ferramentas em maior dimensão. O acesso aos mercados 
internacionais de menor acessibilidade, como o asi ático ou o dos países não 
comunitários, pressupõe um maior nível de informação e controlo, informações 
produzidas por este tipo de sistemas, o que pressupõe a existência de uma relação 
entre a utilização de SCG e o acesso a estes mercados. É, igualmente, i nteressante 
realçar a relação positiva com a cultura organizacional inovadora, assim como 
com algumas variáveis da qualidade. Na verdade, a implantação de SCG facilita o 
processo de acreditação de alguma das normas ISO, na medida em que a 
implementação de uma ou mais ferramentas está correlacionada. Neste sentido, as 
empresas que já dispõem de algum elemento dos SCG implementam mais 
frequentemente outros. Se bem que a maior parte das relações se verificam 
relativamente aos recursos intangíveis é, igualmente , possível observar algumas 
relações directamente positivas com os níveis de rentabilidade, ou seja, que os 
SCG influenciam positivamente o nível de cumprimento desses objectivos.  
Para terminar esta componente da análise descritiva passamos a apresentar a s 
relações entre os indicadores de rentabilidade e os demais factores, estudadas a 
partir das dimensões de crescimento e rentabilidade. De referir, contudo, que quer 
os itens que integram a primeira quer a segunda dimensão se encontram 
relacionados entre si, o que equivale por dizer que as empresas que atinjam os 
objectivos propostos em termos de facturação, de resultados ou de quota de 
mercado apresentam, também, um grau de rentabilidade económica mais elevado. 
Se analisarmos o nível de cumprimento dos objectivos de rentabilidade, sob o 
ponto de vista descritivo, observamos diferentes relações, ainda que todas elas 
estatisticamente significativas. A primeira está relacionada com a influencia 
determinante do factor tamanho, na medida em que as empresas que a presentam 
um tamanho superior à média atingem mais frequentemente os seus objectivos que 
as empresas de dimensão mais reduzida. A segunda é consequência da estrutura e 
qualificação do capital humano, que pode indicar que as empresas com maior 
vocação para a estabilidade do seu quadro de pessoal e que apresentam maiores 
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preocupações em lhes assegurar níveis de formação mais elevados obtêm 
resultados superiores, quando comparados com os obtidos pela média das 
empresas da amostra. A terceira faz referência a um mais elevado nível de 
cumprimento dos objectivos de rentabilidade nas empresas que apresentam uma 
taxa de internacionalização superior, com percentagens de exportação maiores ou 
que operem em mercados internacionais onde, à partida, o acesso seja mais re strito 
(países não pertencentes à UE, E.U.A., Canadá ou Ásia). Ressalve -se, contudo, 
que as organizações que utilizam como mecanismo de acesso ao exterior o 
contacto directo, certamente o mais simples de entre os propostos, obtêm melhores 
resultados. A quarta relação é a que se estabelece entre as empresas com uma 
cultura inovadora mais arraigada, na medida em que cumprem, em maior grau, os 
objectivos de rentabilidade propostos. A quinta resulta de uma clara influência 
positiva do processo de certificação ISO 22000, relacionado com a gestão da 
segurança alimentar, a mais relacionada, de entre as propostas, com o sector e a 
rentabilidade. Para terminar, cabe referir que as empresas com um maior grau de 
utilização dos SCG cumprem em maior medida os objectivos de rentabilidade 
propostos. 
Continuando com a análise empírica apresentam-se, em segundo lugar, as 
conclusões extraídas da análise de conglomerados, que classifica as duzentas e 
trinta e uma empresas da amostra em três grupos, estabelecidos com base nos 
constructos analisados e na sua rentabilidade, designadamente, baixa rentabilidade 
(grupo composto por cento e cinquenta e três empresas), média rentabilidade 
(grupo formado por cinquenta e nove organizações) e elevada rentabilidade 
(conglomerado formado por dezanove entidades). Os resultados obtidos chamam a 
atenção para o elevado número de empresas de baixa rentabilidade o que, de resto, 
vem confirmar os resultados expostos na análise descritiva do sector, onde se 
observa uma tendência negativa pronunciada da rentabilidade económica e 
financeira das empresas que o formam ao longo dos últimos três anos.  
As características que mais sobressaem das empresas de elevada rentabilidade 
são: 
 Maior antiguidade.  
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 Maior dimensão, tanto em número de empregados como, e 
fundamentalmente, em facturação. 
 Ausencia de capital estrangeiro. 
 Pertencem, em maior grau, a um conglomerado empresarial, 
maioritariamente controlado por um grupo familiar.  
 Maior presença de pessoas de carreira, ainda que os gastos com 
formação sejam inferiores.  
 Maior propensão para a realização de actividades promocionais, quando 
comparadas com a média das empresas da amostra, ainda que os gastos 
com promoção, proporcionalmente às vendas, sejam claramente 
inferiores. 
 Maior focalização nas actividades promocionais, a partir da imagem 
genérica da empresa e não tanto dos seus produtos.  
 Dependência das vendas significativamente inferior, quando comparada 
com os seus concorrentes, na medida em que a sua facturação se 
distribui por um maior número de clientes. 
 Maior volume de exportações, quando comparadas com as demais 
empresas da amostra, ao contrário das importações, que apresentam um 
valor significativamente mais baixo, o que indicia que os seus 
fornecedores são, em grande medida, do mercado nacional.  
 Um compromisso com a inovação inferior ao das restantes empresas, 
tanto em número de empregados afectos à inovação como em ajudas 
recebidas ou em investimento realizado neste âmbito.  
 Elevados níveis de certificação com as ISO 22000, da Autoridade de 
Segurança Alimentar.  
 Maior registo em conselhos reguladores. 
 Altas taxas de devoluções de vendas.  
 Maior utilização dos SCG e uma mais elevada interactividade no seu 
uso. O estabelecimento de orçamentos, talvez por ser uma ferramenta 
particularmente relacionada com a utilização diagnóstica dos SCG, 
constitui a única excepção. 
Ao contrário do esperado, das características das empresas de elevada 
rentabilidade permitimo-nos destacar duas questões. Em primeiro lugar o elevado 
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rácio de devolução de vendas, que pode ser explicado a partir de factores 
relacionados com a gestão comercial, na medida em que um maior contacto com o 
cliente só pode concorrer, favoravelmente, para a detecção da sua  possível 
insatisfação ou de eventuais defeitos no produto. Pode, também, ficar a dever -se à 
maior presença de sistemas de rastreio. Em segundo lugar destaca -se o menor 
compromisso com a inovação, justificado pela natureza tradicional e conservadora 
do sector agro-alimentar e pela presença da DO, que normaliza os sistemas de 
produção e as características dos produtos. 
Para finalizar as características da análise empírica passamos a expor, em 
terceiro lugar, as obtidas com base na análise de regressão linear múltipla. Esta 
ferramenta permite determinar quais as características que as empresas agro -
industriais espanholas apresentam e que são suficientemente explicativas do grau 
de cumprimento dos objectivos de rentabilidade propostos. Para tanto, foram 
estabelecidos dois modelos de regressão utilizando, em ambos, a rentabilidade 
como variável explicada. 
O primeiro modelo, em conformidade com as expectativas construídas a partir 
dos dados apresentados na análise descritiva e na análise do sector agro -industrial, 
apresentada no capítulo segundo, tomou como factores influentes no rendimento o 
tamanho da empresa e a internacionalização, o que equivale por dizer que em face 
de um incremento no factor tamanho da empresa ou no seu grau de 
internacionalização, os objectivos de facturação, resultados, quota de mercado e 
rentabilidade são mais facilmente alcançados. Nesta concordância, mostra que o 
tamanho ajuda a melhorar os resultados das empresas agro-industriais espanholas 
e que as economias de escala são necessárias para enfrentar uma envolvente cada 
vez mais globalizada, tal como já tivemos oportunidade de demonstrar no capítulo 
segundo, a respeito da análise da indústria agro-alimentar, onde se expôs que os 
valores das exportações e das importações neste sector se mantêm em crescimento 
contínuo. 
No segundo modelo, para além dos factores considerados no primeiro, foram 
incluídas as variáveis que combinam o efeito utilização dos SCG com cada um dos 
recursos intangíveis do estudo. Os resultados indicam que, para além dos  factores 
tamanho e internacionalização, aparecem como variáveis explicativas da 
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rentabilidade o uso dos SCG combinados quer com os recursos comerciais quer 
com uma cultura organizacional inovadora. A utilização de SCG de forma 
interactiva (contínua, com informação relevante e com implicações estratégicas) 
está relacionada com políticas de fidelização e orientação para o consumidor, o 
que permite à organização alcançar níveis de rentabilidade mais elevados. Foi 
igualmente validada a hipótese de que o uso interactivo de algumas ferramentas 
dos SCG proporciona maiores níveis de informação e, consequentemente, maiores 
rentabilidades pelo maior estímulo que produzem sobre os empregados, dando 
lugar ao aparecimento de novas ideias, por parte de todos os membros d a 
organização, que se materializam em novos produtos e serviços.  
Estes resultados confirmam, primeiramente, as proposições da Teoria dos 
Recursos e Capacidades e os resultados apresentados pelos trabalhos empíricos 
desenvolvidos a partir deste enquadramento teórico, que sugerem a importância 
dos recursos intangíveis como variáveis explicativas das diferenças observadas 
entre empresas. É de acrescer, ainda, o factor tamanho da organização, que 
também se estabelece como elemento diferenciador das empresas de elevada e 
baixa rentabilidade. Confirma-se, em segundo lugar, a hipótese de que o uso dos 
SCG potencia a relação entre a presença de recursos intangíveis na empresa e a 
rentabilidade.  
6.4 PROPOSTAS PARA OS AGENTES ENVOLVIDOS NO SECTOR 
A partir das conclusões apresentadas é possível tecer um conjunto de 
considerações a dirigir aos diferentes agentes envolvidos na indústria agro -
alimentar espanhola. 
Em primeiro lugar, que a profissionalização da gestão das empresas agro -
industriais se apresenta como um aspecto de importância acrescida, com o 
objectivo de as dotar de maior competitividade, seja no mercado nacional seja no 
internacional. Neste sentido, a utilização de sistemas de informação só poderá 
contribuir para facilitar o processo de tomada de decisões económ icas, para a 
selecção de acções chave, para a coordenação das actividades dos diferentes 
departamentos e para a motivação e comprometimento de todo o pessoal da 
empresa com a orientação e objectivo global da organização. Nesta conformidade, 
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a implementação de SCG estabelece-se como um factor chave para a obtenção de 
informação e para o processo de tomada de decisões adaptadas à envolvente e às 
alterações que sobre ela se vão produzindo. 
Em segundo lugar, que os resultados obtidos a partir da investigação em pírica 
realizada sugerem oportuno direccionar a gestão das empresas agro -industriais 
para a potenciação de recursos intangíveis, designadamente a aposta na inovação e 
um maior esforço comercial. A conjugação destes factores com a utilização dos 
SCG traduz-se em fonte de vantagem competitiva. Neste sentido, importa fazer um 
maior uso das oportunidades de colaboração com outras empresas, dos 
financiamentos proporcionados pelos organismos públicos ou, inclusive, de afectar 
recursos próprios a actividades próprias de I+D. 
Se, por um lado, a aposta na inovação, ao tratar -se de um sector maduro, 
acarreta a necessidade de incorporar novas tecnologias de produção ou de 
introduzir novos ou melhorados produtos no mercado para antecipar as 
necessidades dos clientes e ser competitivos, por outro lado, resulta evidente que é 
necessário desenvolver um maior esforço comercial. As empresas agro -industriais 
devem promover a imagem genérica da organização com o objectivo de obterem 
um nível de diferenciação nos seus produtos que lhes permita concorrer com 
segurança frente à forte ameaça das marcas brancas. Este factor está inter -
relacionado com o do capital humano, na medida em que a possibilidade de 
disporem de pessoal especializado para a realização de tarefas comerciais favo rece 
um maior aproveitamento dos recursos relacionados com a rede de distribuição e 
de promoção e venda. Do mesmo modo, resultaria especialmente interessante 
promover actividades relacionadas com a responsabilidade social e ambiental, 
conjuntamente com certificações que assegurem a qualidade e a segurança 
alimentar do produto. Não obstante, convêm ainda referir que a utilização dos 
SCG de forma interactiva estimula a produção e experimentação de novas ideias 
contribuindo, desta forma, para satisfazer o desejo inato que as empresas têm para 
criar e inovar. Neste sentido, a utilização destas ferramentas de gestão facilita o 
processo de aprendizagem organizacional o que, por sua vez, permitirá não só uma 
melhor absorção dos conhecimentos tecnológicos como uma maior capacidade 
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para gerar, em simultâneo, novas ideias capazes de se converterem em futuras 
inovações. 
Não obstante, a maioria das empresas deste sector financia grande parte da sua 
inovação com capitais próprios, o que limita em grande medida as suas act ividades 
neste campo. Se bem que estas empresas mostram interesse em levar a cabo 
actividades inovadoras suficientemente capazes de gerarem vantagens 
competitivas, procuram facilidades e meios práticos que lhe permitam aceder à 
inovação sem comprometerem excessivamente o seu património e sem assumirem 
grandes riscos a longo prazo. Neste sentido, o recurso a meios públicos para 
financiamento de projectos de investigação pode ser encarado como uma boa 
alternativa. Por outro lado, a cooperação no âmbito da inovação com outras 
entidades, sejam públicas ou privadas, surge, também, como uma alternativa 
adequada para as empresas com menos recursos.  
Uma outra proposta a considerar seria a criação de redes de cooperação 
empresarial entre organizações dos diferentes subsectores da indústria agro-
alimentar, como forma de ganhar dimensão e evitar que a atomização do sector 
reduza a competitividade das empresas espanholas. Esta colaboração entre 
entidades, com produtos substancialmente diferentes mas complementares, pode 
resultar fundamental para o necessário acréscimo de competitividade, não apenas 
no plano nacional como também no internacional, seja por meio da 
comercialização, das exportações, da inovação, do acesso a novas tecnologias ou 
da obtenção de ajudas de organismos públicos. 
6.5 LIMITAÇÕES 
Qualquer trabalho de investigação surge, desde o seu momento inicial, envolto 
numa série de limitações que condicionam as conclusões dos resultados obtidos.  
A primeira delas está relacionada com a dificuldade em identificar os rec ursos 
e capacidades geradoras de vantagens competitivas. Porque a relação dos factores 
empresariais introduzidos no modelo respeita apenas a uma parte dos possíveis 
factores, o estudo surge limitado aos factores de maior interesse e com maior 
facilidade de medição e observação. De facto, um dos principais problemas reside 
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precisamente na medição dos factores, questão que neste trabalho foi resolvida 
com a incorporação de várias medidas para cada constructo.  
A segunda limitação faz referência à medição da rentabilidade organizacional. 
A utilização de medidas subjectivas para a rentabilidade, ainda que amplamente 
aceite pela literatura, como consequência do facto de que os estudos que incluem 
na sua amostra empresas privadas se vêm confrontando, na sua maioria, com 
grandes dificuldades no acesso a essa informação quantitativa, não deixa de ser 
limitativa. Ainda que os dados obtidos a partir das percepções dos gerentes possam ser 
utilizados como uma adequada medida do desempenho da empresa, a verdade é que a 
generalidade dos autores apontam preferir o uso de medidas objectivas do negócio, como 
os que resultam directamente das contas anuais depositadas pelas empresas na 
Conservatória do Registo Comercial. 
A terceira limitação, intimamente relacionada com a segunda, refere-se à 
ausência, para a medição de desempenho organizacional, de variáveis ambientais, 
sociais e, fundamente, de inovação. Não se considerou a hipótese de medir o 
desempenho sob o ponto de vista da sustentabilidade, quer económica, quer social 
ou ambiental, dada a ausência de trabalhos que proponham indicadores adaptados 
ao sector agro-industrial. 
A quarta limitação prende-se com a metodologia utilizada para a recolha de 
dados. A utilização de um único ponto de informação para cada observação, na 
maioria dos casos o gerente da empresa, é não só limitador como susceptível de 
introduzir enviesamentos que poderiam ser evitados ou minimizados com a 
utilização de múltiplos pontos de informação, como por exemplo a partir do 
conjunto dos stakeholders da organização. 
6.6 LINHAS FUTURAS DE INVESTIGAÇÃO 
Este trabalho foi limitado às empresas do sector agro-industrial espanhol, pelo 
que uma linha de investigação que se apresenta é a comparação, para o mesmo 
marco conceptual, com outros sectores económicos. No mesmo sentido, resultaria 
igualmente interessante a comparação da indústria agro-alimentar espanhola com a 
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de outros países em idênticas condições, nomeadamente no quadro dos países da 
U.E.. 
Ampliando-se o horizonte de tempo poder-se-ia contribuir para melhorar vários 
outros aspectos. Em primeiro, com a introdução de uma referência de mercado, 
por exemplo uma taxa de juro, capaz de permitir avaliar  a rentabilidade 
empresarial, tornar-se-ia possível medir o nível de variabilidade da rentabilidade 
empresarial ao longo do tempo. Uma outra linha de investigação poderia consistir 
na tentativa de eliminar as desvantagens resultantes da consideração de 
indicadores empresariais obtidos num determinado momento  de tempo, 
coincidentes, por exemplo, com um período de expansão ou recessão da economia 
e que, por si só, sejam capazes de condicionar ou exercer alguma influência nos 
resultados e conclusões. 
Uma outra vertente da investigação a explorar poderia resultar da utilização de 
metodologias alternativas. Um exemplo poderia ser a utilização dos modelos de 
equações estruturais, na medida em que permitem contemplar quer os efeitos 
directos que as variáveis independentes podem exercer sobre a rentabilidade  quer 
os efeitos indirectos derivados das inter-relações entre as variáveis. Estes últimos, 
que não são considerados pelas técnicas de regressão linear, permitem reproduzir 
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